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Malaquias mostrou-lhe umas anotações que ladeavam cada título. Li: iii, IV gradus, V 

in prima, graecorum; ii, V gradus, VII in tertia anglorum, e assim por diante. 

Compreendi que o primeiro número indicava a posição do livro na estante ou gradus, 

indicado pelo segundo número, o armário sendo indicado pelo terceiro número, e 

compreendi ainda que as outras expressões designavam uma sala ou corredor da 

biblioteca e ousei pedir mais informações sobre essas últimas distinctiones. Malaquias 

fitou-me severamente: “Talvez não saibas ou tenha esquecido que o acesso à biblioteca 

é consentido apenas ao bibliotecário. E portanto é justo e suficiente que apenas o 

bibliotecário saiba decifrar essas coisas.” 

“Mas em que ordem são colocados os livros nesse elenco?”, perguntou Guilherme. 

“Não por assunto, me parece”. Não se referiu a uma ordem por autores que seguisse a 

mesma sequência das letras do alfabeto, porque é o procedimento que vi posto em uso 

somente nos últimos anos, e outrora era pouco usado. 

“A biblioteca mergulha sua origem na profundeza dos tempos”, disse Malaquias, “e os 

livros são registrados segundo a ordem das aquisições, doações, do ingresso em nossos 

muros.” 

“Difícil de encontrar”, observou Guilherme. 

“Basta que o bibliotecário os conheça de memória e saiba de cada livro a época em 

que chegou. Quanto aos outros monges podem confiar em sua memória”, e parecia 

falar de outrem que não fosse ele próprio; e entendi que ele falava da função que 

naquele momento indignamente exercia, e que fora exercida por outros cem, já 

desaparecidos, que haviam transmitido seu saber um para o outro.  

(Umberto Eco, O nome da Rosa, p. 112)  

  



 
 

Resumo 

Os catálogos são as ferramentas mais paradigmáticas e importantes no que diz respeito à 

guarda e permanência de algo para o futuro. Em bibliotecas, principalmente, eles são 

cruciais, pois contemplam todo o acervo tanto em relação ao seu conteúdo e à descrição 

de obras quanto à sua organização física. É o catálogo, então, que controla tudo. Falar 

sobre catálogos, portanto, é mais do que falar apenas sobre organização da informação; é 

discutir o cerne de uma biblioteca. Esta tese trata do Catalogue of Printed Books in the 

British Museum (mais conhecido como ‘Catálogo de Panizzi’) e as 91 regras elaboradas 

pelo bibliotecário Antonio Panizzi entre 1839 e 1841. Ambos, regras e catálogo, foram 

responsáveis por organizar o acervo da British Library no século XIX e marcaram a 

história da Biblioteconomia por suas inovações e avanços no que diz respeito à 

organização da informação, principalmente quando comparadas aos métodos e princípios 

que eram utilizados até então. Sua influência foi poderosa, chegando a bibliotecários 

importantes como Charles C. Jewett, Charles A. Cutter e Seymour Lubetzky. Esse 

trabalho analisa o contexto de criação dessas regras, os catálogos que existiam antes do 

Catálogo de Panizzi, as 91 regras em si e suas inovações e quais foram seus impactos 

posteriores. A pesquisa foi baseada em fontes primárias, consultadas na própria British 

Library, e em documentos do século XIX que descrevem parte de como era o 

funcionamento da biblioteca. Esse trabalho nasceu da percepção de que Antonio Panizzi 

foi um bibliotecário proeminente, sempre citado, mas raramente protagonista na literatura 

de Biblioteconomia, especialmente no Brasil. 

Palavras-chave: Antonio Panizzi. Catálogo. Catálogo de Panizzi. British Library. 

História da Biblioteconomia. 

  



 
 

Abstract 

Catalogs are the most important and paradigmatic tools for keeping and saving things for 

the future. In a library they are crucial, for they contemplate the whole collection in 

regards to its content and the description of its works, as well as its physical organization. 

It is the catalog, then, that controls everything. To discuss catalogs, therefore, is more 

than just to talk about the organization of information; it is to talk about the library’s core. 

This dissertation is about the Catalogue of Printed Books in the British Museum (better 

known as ‘Panizzi’s Catalog’) and the 91 rules created by the librarian Antonio Panizzi 

between 1839 and 1841. Both the rules and the catalog were responsible for organizing 

the British Library’s collection in the 19th century, and they became a landmark in the 

history of Library Science because of its innovations and improvements regarding the 

organization of information, especially when compared to the methods and principles that 

came before. Their influence was far reaching, impacting important librarians such as 

Charles C. Jewett, Charles A. Cutter and Seymour Lubetzky. This dissertation analyzes 

the context in which these rules were created, the catalogs that existed before Panizzi’s 

Catalog, the 91 rules themselves, the improvements they brought about and their posterior 

influence. This research was based on primary sources, consulted in the British Library 

itself, on documents from the 19th century that describe part of the workings of the 

library. This dissertation was conceived after noticing that Antonio Panizzi was a 

prominent librarian who was always cited but was rarely the protagonist in the Library 

Science literature, especially in Brazil. 

Keywords: Antonio Panizzi. Catalog. Panizzi’s Catalog. British Library. History of 

Librarianship. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esta tese trata do Catalogue of Printed Books in the British Museum1 (mais 

conhecido como ‘Catálogo de Panizzi’) e as 91 regras elaboradas pelo bibliotecário 

Antonio2 Panizzi entre 1839 e 1841. Ambos, regras e catálogo, foram responsáveis por 

organizar o acervo da British Library no século XIX e marcaram a história da 

Biblioteconomia por suas inovações e avanços no que diz respeito à organização da 

informação, principalmente quando comparadas aos métodos e princípios que eram 

utilizados até então.  

Essa pesquisa foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Ciência 

da Informação (PPGCI) da Universidade Estadual Paulista ‘Júlio de Mesquita Filho’ 

(UNESP), na linha de pesquisa ‘Produção e Organização da Informação’. Durante seu 

desenvolvimento fui contemplada com uma bolsa da Fundação Biblioteca Nacional e tive 

a oportunidade de realizar uma pesquisa de campo na British Library.  

•  

As bibliotecas, tanto públicas quanto particulares, são algumas das instituições mais 

antigas do mundo, como afirma Norris (1939, p. 1). Não sabemos ao certo desde quando 

existem, mas permaneceram vivas junto da evolução humana nos mais diversos aspectos 

quanto à educação, aprendizado e também guarda da informação.  

Os catálogos são as ferramentas mais paradigmáticas e importantes no que diz 

respeito à guarda e permanência de algo para o futuro, principalmente em bibliotecas. 

Eles são o maior instrumento de guarda que pode haver em uma biblioteca, contemplando 

todo um acervo, tanto nas questões de conteúdo e descrição de obras3, quanto nas questões 

de organização física. É o catálogo, então, que controla tudo.  Falar sobre catálogos é 

mais do que falar apenas sobre organização, é discutir o cerne de uma biblioteca. Chandel 

e Prasad (2013, p. 314) afirmam que a organização do conhecimento é a essência da 

atividade bibliotecária e nosso maior desafio.  

                                                           
1 Disponível para consulta no Anexo I. 
2 Em inglês conhecido como Anthony Panizzi. 
3 Para essa tese será usado o conceito de obra de Faria e Pericão (2008, p. 528) que entende que obra é 
o resultado do trabalho de uma ou várias pessoas, sendo um impresso tipográfico não periódico como 
um livro, por exemplo.  
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A função e definição de um catálogo é algo simples à primeira vista: é uma espécie 

de lista que elenca todas as obras presentes em uma biblioteca, por exemplo. Contudo, se 

começarmos a pensar com mais cuidado, outras questões são imediatamente suscitadas: 

de que forma é feita essa organização? Com quais princípios? Como encontraremos as 

obras nessa listagem? A partir daí vemos que o conceito é mais amplo do que pensamos 

num primeiro momento e que definir o que de fato é um catálogo pode ser mais complexo 

do que o imaginado.  

Strout (p. 254) explica em seu texto clássico The development of the catalog and 

cataloging codes4, de 1956, que a palavra “catálogo” parece algo de fácil definição, mas 

que ela vem de uma palavra do grego que até hoje gera discussões acerca de seu 

significado. Catálogo vem de kata logos. Kata significa de ‘acordo com’ ou ‘através de’, 

mas o enigma está em logos. Logos é traduzida de diversas formas e causa discussões 

sobre a existência de uma tradução universal. Ela pode significar ‘palavra’, ‘ordem’ ou 

até mesmo ‘razão’, por exemplo.  

Além das questões acerca da definição da palavra em si, temos também as questões 

sobre o propósito dos catálogos: o que eles organizam? Eles servem para o bibliotecário 

que trabalha com as obras ou para o público que as demanda? Lubetzky (2001, p. 17) 

afirma que os catálogos têm dois objetivos principais e complementares: o primeiro é o 

de facilitar a localização de uma obra particular dentro de uma biblioteca, e o segundo de 

relacionar e manter próximas as diversas edições de uma mesma obra ou de um mesmo 

autor que a biblioteca venha a possuir. 

São objetivos simples e diretos e que se complementam, mas que, quando postos 

em prática, podem apresentar problemas se considerações cuidadosas não forem feitas. 

Pode parecer simples manter obras iguais juntas, mas casos problemáticos podem surgir 

como, por exemplo, um Vidas secas em edição simples, um Vidas secas pertencente a 

uma coleção e um Vidas secas em edição especial. É possível mantê-los juntos? Lubetzky 

(2001, p. 17) acredita que sim, mas que regras são necessárias. É preciso preparar uma 

coleção para entrar em um catálogo e organizar como serão dadas as entradas principais 

e qual será o padrão. 

                                                           
4 The Library Quarterly, volume 26, número 4, 1956. 
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Para diferenciar catálogo de catalogação, Cunha e Cavalcanti, no Dicionário de 

biblioteconomia e arquivologia (2008), reúnem diversos autores e normas para 

conceitualizar os termos e atividades. Catálogo é então, para a ISO 5127 (2001, p. 72), 

um “documento secundário, que registra e descreve documentos, itens, reunidos 

permanentemente ou temporariamente”. Para a ABNT 49, é um “documento que 

relaciona de forma metódica, localizando-os, pessoas, coisas, ou itens de uma coleção”. 

No dicionário ainda há a explicação que catálogos são uma “lista minuciosa dos itens que 

compõem um acervo ou uma coleção elaborada com normas apropriadas e ordenada de 

modo a facilitar a busca” (CUNHA E CAVALCANTI, 2008, p.71). Dessa forma, é 

possível afirmar que os catálogos são documentos e listas que tem o objetivo de organizar, 

de forma metódica e seguindo regras preestabelecidas, os diversos itens de uma 

biblioteca, por exemplo.      

Quando discutimos sobre catálogos, tratamos de guarda e preservação. Estamos 

falando de certa forma sobre memória e sobre preservar conhecimento. A história dos 

catálogos caminha diretamente ao lado da história do conhecimento humano, pois quanto 

maior o conhecimento, maior a dificuldade de lembrá-lo sem a ajuda de meios externos, 

como os registros.  

Já a catalogação tem a ver com a atividade, com a estabilização das regras e 

métodos. Cunha e Cavalcanti (2008, p.70) destacam no dicionário que “em sentindo mais 

amplo, a catalogação abrange não somente a descrição bibliográfica, mas também a 

análise temática com seus produtos, entre elas a identificação temática”. Para Mey (1989) 

a catalogação é o  

estudo, preparação e organização de mensagens codificadas, com 

base em itens existentes ou passíveis de inclusão em um ou vários 

acervos, de forma a permitir a interseção entre as mensagens 

contidas nos itens e as mensagens internas dos usuários e 

usuários potenciais desse(s) acervo(s) (MEY, 1989, p.77). 

A diferença nos termos é então que um é produto da atividade do outro. O catálogo 

não existe sem a catalogação e a catalogação não faz sentido sem um catálogo como 
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produto final. Complementando, no dicionário de Faria e Pericão (2008, p. 146), as 

autoras apresentam diversas definições para a palavra catálogo5: 

Documento secundário que apresenta e descreve documentos 

reunidos permanentemente ou temporariamente – conjunto de 

notícias6 catalográficas dos documentos de um ou vários fundos7 

documentais, dispostas segundo certas regras que permitem sua 

recuperação – conjunto ordenado de entradas respeitantes a uma 

coleção ou a coleções de livros e outros documentos – lista de 

livros confinada às existências8 de uma biblioteca ou coleção 

particular, cujo o objetivo é funcionar como uma chave de acesso 

para o fundo bibliográfico – memória, inventário ou lista 

descritiva ordenada de nomes de pessoas, objetos, documentos 

ou acontecimentos... (FARIA E PERICÃO, 2008, p. 146) 

Apesar de algumas diferenças, estão aí os conceitos mais importantes: que o 

catálogo apresenta, descreve e reúne documentos; que esses documentos estão dispostos 

segundo certas regras que possibilitam a recuperação; que são um conjunto ordenado de 

entradas que respeitam uma coleção; e que dizem respeito a uma lista de coleção ou 

coleções de livros que estão condicionadas aos exemplares de uma biblioteca (por 

exemplo) e que funcionam como uma chave de acesso para essas obras. Logo, o principal 

é organizar e recuperar. 

Para fins de diferenciação, creio ser significativo apresentar aqui o conceito de 

classificação: 

Estruturação de conceitos em classes e subdivisões para exprimir 

as relações semânticas existentes entre eles. As classes são 

representadas por meio de uma notação – atribuição dos índices9 

de um sistema de classificação a dados ou a documentos para 

facilitar a sua indexação e ordenação. As principais etapas desta 

operação são: a determinação do assunto principal do 

                                                           
5 O dicionário foi elaborado em português de Portugal, portanto há alguns termos que diferem do 
português brasileiro. 
6 Registro. 
7 Acervos. 
8 Exemplares. 
9 Número de classe. 
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documento, a determinação da classe onde ele se enquadra, a 

pesquisa dos índices que correspondem a essa classe, a 

construção ou seleção do índice correspondente, a redação da 

cota10 do documento ou outro índice de classificação, a indicação 

do índice de classificação – linguagem documental fundada na 

representação estruturada de um ou vários domínios do 

conhecimento em classes e na qual as noções e suas relações são 

representadas pelos índices de uma notação... (FARIA E 

PERICÃO, 2008, p. 165)  

Então a classificação é o ato de estruturar conceitos e subdividi-los em classes, 

classes essas que são representadas por meio de uma notação. Essa atividade é feita para 

facilitar sua ordenação e respeitam uma ordem de procedimentos. Portanto, a diferença 

entre a catalogação e a classificação é que a classificação identifica onde um determinado 

livro se encaixará dentro das classes de uma determinada classificação, como a CDD, por 

exemplo, e a catalogação o encaixa dentro de um acervo ou coleção de forma que esse 

livro seja facilmente recuperado. 

Blake (2002, p. 4) comenta que os bibliotecários vêm confrontando o desafio de 

compilar e organizar seus registros desde 2000 a.C. e que devemos nossa atual situação a 

três grandes nomes: Antonio Panizzi, Charles C. Jewett e Charles A. Cutter. Panizzi, que 

é tema desta tese, foi o precursor da catalogação moderna, preocupou-se com os leitores, 

com a recuperação eficiente de obras e com a estrutura de uma biblioteca. Suas ideias 

foram tão revolucionárias que se espalharam pelo mundo, chegando em Charles C. Jewett 

que, inspirado pelas novidades, criou um catálogo todo baseado nas regras de Antonio 

Panizzi, mas com algumas alterações. O catálogo era para o Instituto Smithsonian e junto 

de inovações para entradas principais11, contava também com um agradecimento 

dedicado a Panizzi (STROUT, 1956, p. 270). Do trabalho dos dois veio a influência para 

Charles Cutter, bibliotecário e um dos criadores da American Library Association, criar 

suas Rules for a Printed Dictionary Catalog. As regras trouxeram a ideia de um catálogo 

dicionário, que não listava as obras apenas por autor, mas também por título e assunto 

(DENTON, 2007, p. 40).   

                                                           
10 Código para ordenação. 
11 Segundo Cunha e Cavalcanti (2008) “é a entrada bibliográfica que inclui todos os pormenores 
necessários à identificação de um item. A entrada principal inclui também a pista que relaciona todas as 
outras entradas sob as quais o registro é encontrado no catálogo” (p. 151). 
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Essas são apenas algumas das influências de Antonio Panizzi. Suas regras 

continuaram sendo uma base para a organização da informação no século XX e ainda são 

utilizadas no século XXI, como apresentarei mais adiante nesta tese. 

1.1 Problema e hipótese 

Esta pesquisa parte do seguinte problema: qual é a importância do Catálogo de 

Panizzi e as 91 regras para a Biblioteconomia moderna, considerando a área antes e depois 

delas? Se tomarmos a catalogação como a essência da organização da informação dentro 

de uma biblioteca, como afirmam Chandel e Prasad e Blake, citados anteriormente, 

apresentam-se outras questões importantes sobre o Catálogo de Panizzi: como esse 

catálogo foi estruturado? Qual seu legado e influências? Ainda podemos encontrar ecos 

das regras usadas em sua elaboração na Biblioteconomia do século XXI?  

Assim, defendo que, pela sua forma de elaboração, o Catálogo de Panizzi já é algo 

totalmente diferente de tudo que havia sido proposto até então e é um dos modelos mais 

importantes e que causaram mais impacto na Biblioteconomia. Ademais, exatamente por 

essa elaboração tão singular, o catálogo foi um marco na história da Biblioteconomia e 

modificou a forma de se pensar em organização, não só ao seu redor, na Inglaterra, como 

no mundo todo.  

Estudar a figura de Antonio Panizzi e o processo de elaboração das regras, e depois 

a aplicação das mesmas em um catálogo, também é importante para auxiliar-nos a 

compreender de onde vêm as teorias da catalogação. A ênfase é tanto nas regras em si, 

como na maneira em que elas foram criadas e em seu contexto. Panizzi partiu de 

problemas pontuais de uma grande biblioteca, que se repetiam há anos e nunca eram 

satisfatoriamente solucionados, para criar algo revolucionário. Ele não só conseguiu 

resolver as demandas da British Library, como também foi uma fonte de estudo e 

aplicação de ideias para outros bibliotecários, fazendo uma rede de inovação e repensando 

o funcionamento das bibliotecas até então. O objetivo então é entendermos quais as 

motivações advindas ou não das práticas que fomentaram essa construção. 

1.2 Objetivos 

Meu objetivo nessa tese é discutir a importância dessas 91 regras de catalogação e 

o catálogo que foi fruto dessa organização. É também um objetivo entender essas 91 

regras, analisá-las e refletir sobre como repercutiram em diversos outros padrões de 
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catalogação (como o AACR). Proponho então um estudo dessas regras, uma análise e 

interpretação sobre onde houve mudanças e quebras de padrões e como isso deu.  

Pretendo explorar o papel dessas 91 regras para a história da Biblioteconomia 

analisando toda a construção, tanto do catálogo, como da figura de Antonio Panizzi dentro 

da British Library. O produto catálogo está intimamente ligado à figura do bibliotecário 

que o desenvolveu, principalmente porque essa era uma época em que ainda não tínhamos 

a profissão constituída como é hoje. É importante pensar em ambos como um marco. Em 

uma época onde o profissional bibliotecário não tinha sequer uma formação específica e 

era, na maior parte das vezes, um cargo de indicação, temos uma figura que toma a 

organização de uma biblioteca como meta de vida e consegue de fato modificá-la 

totalmente. É um objetivo traçar um perfil desse bibliotecário e como Panizzi construiu 

sua carreira ao redor das 91 regras e de seu catálogo.  

Como objetivos específicos, busco analisar o Catálogo de Panizzi como um objeto 

que conta a história de um importante período, de uma grande instituição e de uma 

revolução na organização da informação. Para tanto, como já mencionado, contarei com 

o auxílio da documentação da própria British Library, produzida, em parte, pelo próprio 

Antonio Panizzi. O Catálogo é a representação das regras, é o meio por onde a 

transformação se deu e é o meio material que contém essas ideias. Essa história só pode 

ser contada através dele. 

1.3 Justificativa 

A Biblioteconomia ainda discute pouco sua história e creio que é um exercício 

importante para uma profissão ter um olhar retrospectivo, conhecer sua trajetória, saber 

como chegamos onde estamos e o que das práticas antigas ainda permanece atualmente. 

Essa análise é necessária para um exercício de autocrítica fundamental, a saber, para 

repensarmos se essas práticas ainda são eficientes nos dias de hoje ou se é o momento de 

romper com o passado, como Antonio Panizzi fez em 1841. 

Como foi abordado até então, as 91 regras foram um marco na história da 

catalogação, e sua aplicação no Catálogo de Panizzi criou um modelo que inspirou grande 

parte do embasamento técnico-teórico da Biblioteconomia. É quase um lugar comum 

dizer que Antonio Panizzi foi um marco, ou ressaltar sua repercussão, mas discuto aqui 

um conjunto de regras em uma época onde as bibliotecas sequer eram completamente 
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catalogadas. Além das 91 regras e do catálogo que iniciou a organização definitiva da 

British Library pela primeira vez, estamos falando também de um bibliotecário que 

replanejou uma grande biblioteca de uma forma totalmente diferente de tudo até então. 

Antonio Panizzi pensou não só no catálogo, mas também na organização física do 

acervo. Ele aplicou na biblioteca um esquema de localização fixa e também estabeleceu, 

que a localização fixa fosse ligada a uma ordem de livros organizados por tamanho. Dessa 

forma as obras não se interpunham e obras pequenas não desapareceriam entre maiores. 

Esse esquema, que parece simples, é utilizado até hoje. 

Além da localização fixa por tamanho, Panizzi também é responsável pela ideia 

inicial e um desenho base da famosa sala de leitura circular da British Library enquanto 

era vinculada ao British Museum. É de sua criação também o ‘Panizzi Pin’, um tipo de 

pino que era utilizado nas estantes para que as prateleiras se tornassem móveis, podendo 

ter sua altura customizada de acordo com o tamanho dos livros.  

É notável que Antonio Panizzi foi um bibliotecário pioneiro. Ele foi um dos 

primeiros a dar atenção às questões de organização, tanto física quanto informacional de 

um acervo, e a realmente propor mudanças e ações para que a biblioteca fosse tudo aquilo 

que deveria e poderia ser. Panizzi se preocupava com a questão do acesso democrático da 

informação para todos, principalmente por sua condição refugiado italiano, e 

compreendia os problemas que a população apontava sobre a má gestão da biblioteca. 

Para ele, a British Library, na época em que foi admitido como assistente, era uma 

biblioteca nacional apenas no nome, não nos serviços oferecidos.  

Em termos técnicos, Panizzi também participou da movimentação para a aplicação 

da lei dos direitos autorais da Inglaterra12, em 1842, que também era lei de depósito legal, 

a qual determina que todos os autores devem enviar à biblioteca nacional uma cópia de 

seus trabalhos. A lei é originalmente de 1710, mas não vinha sendo cumprida. Em 1842, 

ela passou por modificações e a partir de então se tornou um dos objetivos de Antonio 

Panizzi fazer com que ela fosse aplicada (MIILER, 1988, p. 201). O bibliotecário passou 

então a fazer cobranças constantes aos livreiros e editores do Reino Unido para que 

cumprissem a lei e enviassem um exemplar de cada uma de suas produções à biblioteca. 

Isso melhoraria o acervo da British Library e diminuiria o gasto com aquisição de obras 

                                                           
12 Disponível para consulta no Anexo III. 
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(MIILER, 1988, p. 201). Nota-se que a lista de seus feitos é extensa e notável, incluindo 

até mesmo alcunhas como o ‘príncipe dos bibliotecários’ (MIILER, 1988, p. 201). 

1.4 Metodologia utilizada 

Proponho um estudo da história de Antonio Panizzi e das 91 regras, principalmente 

porque ambos aparecem superficialmente em textos da área e praticamente não há 

trabalhos dedicados exclusivamente a ambos. Para tanto, utilizarei fontes primárias, que 

tive a oportunidade de coletar na própria British Library, para analisar e recontar a história 

do bibliotecário e da elaboração de seu catálogo. Essa é uma parte substancial do trabalho. 

Utilizei para essa tese uma metodologia qualitativa, na qual parte-se de um 

fenômeno (no caso a construção do Catálogo) e analisa-se suas relações, consequências 

e influências de modo interpretativo. No início da pesquisa, fiz um grande levantamento 

de textos utilizando bases de dados brasileiras e internacionais, sem restrições 

cronológicas e buscando bibliografias nas línguas portuguesa e inglesa. Houve uma certa 

dificuldade com alguns textos que seriam importantes para a construção da tese, pois eram 

de difícil acesso (esgotados ou à venda apenas fora do Brasil). Tive, portanto, a 

necessidade de importar algumas obras e buscar por fontes digitalizadas para enriquecer 

o trabalho. 

A bibliografia fundamental desse trabalho foi composta por textos ligados à história 

dos catálogos, biografias sobre Antonio Panizzi e obras que tratassem da British Library. 

Os principais foram: a obra Norris, History of cataloguing and cataloguing methods, e a 

de Strout, The development of the catalog and the cataloging codes, para serem a base do 

capítulo sobre história dos catálogos. Para os capítulos sobre Antonio Panizzi e a British 

Library, o livro base foi Prince of librarians, de Edward Miller, junto de The life of Sir 

Antonio Panizzi (volume I), de Louis Fagan, e do livro The Cambridge history of libraries 

in Britain and Ireland (volume II), no qual utilizei o capítulo 25 The first century of the 

British Museum Library, escrito por P.R. Harris. E para construir a análise e importância 

das 91 regras e do Catálogo de Panizzi, utilizei principalmente Foundations of 

cataloging: sourcebook, de Carpenter e Svenonius, Seymour Lubetzky: writings on the 

classical art of cataloging, de Svenonius e McGarry, The intelectual foundation of 

information organization, também de Svenonius, e por fim FRBR and the history of 

cataloging, de William Denton. 
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Obviamente essas não foram as únicas obras consultadas. Cito-as em destaque, pois 

foram os pilares dessa tese. Através delas surgiram outras leituras e diversas questões, 

que motivaram a busca dos outros textos encontrados aqui. Essas foram as obras que me 

acompanharam do primeiro ao último ano de doutorado e resistiram às suas modificações 

e correções, sendo sempre as leituras de base.  

Durante o terceiro ano de doutorado, fui contemplada com uma bolsa de pesquisa 

da Fundação Biblioteca Nacional, onde tive acesso à documentação da biblioteca para 

pesquisar as possíveis influências do Catálogo de Panizzi na organização de nosso acervo 

nacional. A pesquisa teve duração de um ano (que é a duração estabelecida em edital, sem 

possibilidade de renovação) e a conclusão foi que Antonio Panizzi não influenciou nossos 

métodos de organização. A BN preferiu outros formatos, como o de L. A. Constantin13 e 

o de Brunet14. O trabalho completo está hoje disponível nos Anais da Biblioteca 

Nacional15. 

Além da pesquisa desenvolvida na Biblioteca Nacional, também tive a 

oportunidade de realizar uma pesquisa de campo na própria British Library. Analisei in 

loco o Catálogo de Panizzi, junto de um dossiê de elaboração tanto do catálogo em 

questão quanto de catálogos anteriores. Para isso, estive durante dez dias na biblioteca. A 

visita foi planejada e elaborada com auxílio de bibliotecários de lá, que também 

disponibilizaram todo o acervo sobre o assunto. Os materiais são documentos 

corporativos da Biblioteca, correspondentes ao século XIX, alguns de caráter 

confidencial, apenas liberados para a pesquisa científica. Eles formam um conjunto 

documental com atas de reuniões, decisões sobre o que o catálogo deveria conter, cartas 

trocadas entre funcionários e discussões sobre problemas na elaboração e aplicação das 

regras. 

Toda essa coleta resultou em um material importante e rico. Essa junção de 

materiais históricos brasileiros e ingleses é inédita e transforma um trabalho como esse 

em uma importante discussão para a área. Os textos brasileiros que tratam do Catálogo 

                                                           
13 Constantin publicou uma obra totalmente dedicada à organização de bibliotecas e acervos em 1839 
chamada Bibliothéconomie: instructions sur l’arrangement, la conservation e l’administration des 
bibliothèques. 
14 Brunet é responsável pelo Manuel du libraire et de l’amateur de livres, uma obra também muito 
influente para organização de bibliotecas, publicada ainda antes, em 1814. 
15 Disponível em: https://www.bn.gov.br/producao/documentos/catalogo-panizzi-sistemas-catalogacao-
seculo-xix-uma-analise 
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de Panizzi são raros e quase nunca são exclusivamente sobre seu trabalho. Eles costumam 

ser compilações sobre história da catalogação, tornando essa tese uma nova fonte de 

pesquisa em língua portuguesa.  

1.5 Estrutura do trabalho 

Este trabalho está dividido entre contextualização histórica e discussão. No próximo 

capítulo, farei uma apresentação sobre a história dos catálogos, para que seja possível 

compreender porque ele foi tão revolucionário. Partirei do início dos registros escritos até 

o século XXI, possibilitando também uma discussão sobre a atualidade. O terceiro 

capítulo será sobre a história de Antonio Panizzi e da British Library. A história de Panizzi 

é comumente contada a partir de sua vida como bibliotecário, mas seus feitos anteriores 

são igualmente notáveis e refletem muito da personalidade que ele vem a se tornar. 

Pensando nisso, recontarei sua história com detalhes e, a partir do momento em que ele 

inicia seus trabalhos na British Library, contarei também a história da instituição. É 

impossível desvincular a pessoa da biblioteca, pois durante o período em que Panizzi 

esteve na British Library, suas histórias estão intimamente entrelaçadas. 

No quarto capítulo analisarei os processos de organização que os catálogos da 

British Library passaram. Com base nos documentos pesquisados, farei uma retrospectiva 

de todos os catálogos que a British Library teve até o Catálogo de Panizzi, analisando 

como foram construídos e as ordens dadas pelo conselho16 do British Museum para 

organizá-los. É uma forma de entender melhor a situação da biblioteca antes das 91 regras 

e como era o funcionamento e a dinâmica entre o conselho que regia a British Library e 

o British Museum na época e como eles interferiam na organização da instituição.  

 No quinto capítulo, partindo da discussão dos catálogos da British Library, passo 

então a analisar o Catálogo de Panizzi em si. Analisarei as 91 regras, passando pelas 

regras mais importantes e que dão origem às outras, e comentando as que ganharam maior 

destaque, pois eram inovadoras. Esse capítulo é importante, pois através dele é possível 

perceber porque o Catálogo de Panizzi foi um marco para a Biblioteconomia e o que ele 

trouxe de novo para a catalogação da época. 

                                                           
16 O British Museum é até hoje regido por um conselho de curadores elegido parte pela rainha e parte 
pelo primeiro ministro da Inglaterra.  
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O sexto capítulo parte das inovações e da importância das regras para discutir as 

influências que Antonio Panizzi exerceu em outros bibliotecários ao longo da história. 

Escolhi os mais importantes e analisei onde está a influencia de Panizzi em seus trabalhos. 

É um capítulo que discute a permanência das ideias e como isso se deu. 

Por fim, concluo esse trabalho com minhas considerações finais e os resultados 

alcançados.  
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2. UMA HISTÓRIA DOS CATÁLOGOS 

Ao longo deste capítulo, discutirei as origens dos catálogos e sua história. Contudo, 

antes de entendermos seu desenvolvimento, é importante entendermos sua função. Afinal, 

para que serve um catálogo e a catalogação? Para essa conceitualização utilizarei como 

base o livro Seymour Lubetzky: writings on the classical art of cataloging, organizado 

por Svenonius e McGarry, em 2001, que contém diversos textos de Lubetzky sobre o 

tema.  

Para o autor, os objetivos de um catálogo são, basicamente, os seguintes: (i) mostrar 

se uma biblioteca tem ou não um item ou publicação em particular, de um certo autor ou 

de um certo título; e (ii) identificar o autor ou obra representados por um item ou 

publicação. A partir dessa identificação é possível também relacionar os vários trabalhos 

de um mesmo autor e as diversas edições e traduções de uma mesma obra (LUBETZKY, 

2001, p. 17).  

Sobre o catálogo, Lubetzky (2001, p. 210) explica que ele é um instrumento baseado 

em um sistema com regras, que é essencial para representar os serviços de uma biblioteca. 

Sobre os objetivos do catálogo, Lubetzky (2001, p. 210) elenca que são, primeiro, facilitar 

a localização de uma publicação ou edição em particular de uma obra que está na 

biblioteca. Em segundo lugar, relacionar e organizar juntamente as edições que a 

biblioteca possui de uma dada obra e todas as obras de um dado autor. Assim, ele afirma 

que esses objetivos são complementares em suas funções e essenciais para o 

funcionamento efetivo de um catálogo. Para o autor, o desenvolvimento da coleção de 

uma biblioteca está intimamente ligado ao seu catálogo e a quanto esse catálogo é efetivo, 

pois é através dele que, por exemplo, o processo de aquisição pode ser mais fácil ou mais 

difícil. Um catálogo ineficiente ou desatualizado pode colaborar para uma grande perda 

de tempo para a localização de obras no acervo e para compras em duplicata 

(LUBETZKY, 2001, p. 211). 

Lubetzky (2001, p. 41) explica que o processo de catalogação envolve três 

atividades distintas: a primeira é a identificação do autor da obra e estabelecimento de 

qual é a entrada principal. Essa atividade é essencialmente de identificação da obra. A 

segunda, que é referente ao catálogo descritivo, é descrever e identificar o livro em 

questão. Essa atividade é de observação e apresentação. A terceira é de análise do assunto 
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da obra e organização do cabeçalho de assuntos. Essa atividade é referente à análise e 

organização do livro.  

Para o autor, a catalogação descritiva, que é responsável pela descrição e 

identificação de um livro ou conjunto de obras, tem os objetivos de descrever o conteúdo 

e a composição do livro, a fim de auxiliar o leitor na seleção de uma obra buscada 

(LUBETZKY, 2001, p. 41). Segundo ele, é também objetivo dessa catalogação identificar 

uma edição ou volume específicos, ou até mesmo uma cópia de um livro que possa vir a 

ser procurado (LUBETZKY, 2001, p. 41). Sobre os catálogos descritivos, ele ainda 

afirma que seus objetivos são especialmente descrever o título do livro, a edição, o 

volume, sua situação física e as relações bibliográficas da obra (LUBETZKY, 2001, 

p.41). Essa catalogação é então mais complexa e aprofundada, ela é centrada nas 

particularidades de um livro e como ele se diferencia dos demais nas questões de 

composição, não apenas em edição, por exemplo.  

Dessa forma, é possível dizer que a catalogação é uma atividade essencial e os 

catálogos são centrais em uma biblioteca. Os objetivos principais, que se repetem diversas 

vezes nas ideias de Lubetzky, são os de identificar e localizar uma obra. Eles se 

complementam com as demais ideias de aproximar obras de um mesmo autor, de juntar 

edições e de descrever obras. Mas o principal é identificar e localizar. Dessa forma, os 

catálogos são uma espécie de guia para os recursos que uma biblioteca oferece e, muito 

além do que uma simples lista de busca, o catálogo apresenta ao leitor um panorama fiel 

de uma biblioteca e o ensina a explorá-la da melhor maneira possível, sem deixar 

nenhuma informação indisponível.  

2.1 Os catálogos na antiguidade 

Os catálogos não nos passam a impressão de existirem desde a antiguidade, 

principalmente porque, como afirma Norris (1939, p. 1), nossos livros base praticamente 

não comentam sobre isso. Na realidade, no entanto, eles existem há tanto tempo quanto 

as próprias bibliotecas. Obviamente, os catálogos não existiam no formato que 

conhecemos hoje, mas em formatos mais rudimentares, como listas, compilados e 

inventários que organizavam, ou simplesmente registravam, os títulos que determinada 

biblioteca possuísse. Barbosa (1978, p. 23) comenta que a história da catalogação é 

obscura e que só há algum interesse em normalização após o século XVI. Ela ainda afirma 

que  
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Até essa época, as regras existentes não tinham a finalidade de se 

constituírem em um código, e tampouco foram determinadas por 

bibliotecários; mas sim por livreiros e bibliógrafos, interessados, 

apenas, na compilação de seus catálogos e bibliografias 

(BARBOSA, 1978, p. 23). 

Os primeiros registros remontam a 2000 a.C., e são listas de obras gravadas em 

tábuas sumérias. Essas listas guardam registros de 62 títulos, sendo 24 conhecidas obras 

literárias (STROUT, 1956, p. 255). O propósito dessas listas ou o modo como foram feitas 

nos é desconhecido, mas através delas vemos claramente que já havia um esforço para 

organizar o conhecimento. 

Após as tábuas sumérias, temos registros que vêm de 1400 a.C., também em tábuas 

de barro, mas dessa vez provenientes de Amarna, encontradas no Egito e escritas em 

língua Babilônica (STROUT, 1956, p. 255). As tábuas continham pequenas plaquetas 

com os nomes do rei e rainha junto de suas obras. Podemos considerar essas plaquetas 

como as primeiras etiquetas de identificação de propriedade.  

Já por volta de 700 a.C., temos um maior desenvolvimento e florescimento de 

bibliotecas. Entre elas está a de Nineveh, uma das maiores bibliotecas da antiguidade. A 

Biblioteca pertencia aos arquivos do Rei Assurbanípal e acredita-se que tinha seu acervo 

organizado em tábuas e colophons, etiquetas que continham descrições sobre as obras (e, 

na maioria das vezes, a primeira linha da obra era transcrita na etiqueta) (STROUT, 1956, 

p. 255).  

A história dos catálogos na antiguidade pré-grega é um tanto obscura. Poucos 

vestígios foram encontrados, os quais ainda são de difícil interpretação. É complicado 

explicar com quais objetivos essas listas e compilações foram criadas, mas o mais 

provável é a intenção de ordenação dos documentos, mesmo que não objetivamente como 

catálogos, mas certamente como predecessores. 

Alguns séculos adiante, perto de 250 a.C., há um dos registros mais conhecidos da 

história dos catálogos: os pinakes de Callimachus. Callimachus foi um erudito de 

Alexandria, outra das maiores bibliotecas da antiguidade (assim como Pergamum), e foi 

responsável por compilar uma lista de obras de literatura grega (STROUT, 1956, p. 256). 

Essa lista não sobreviveu ao tempo, mas através de outras obras que a citavam temos 
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conhecimento de que existiu. Os pinakes eram um tipo de etiqueta que continham 

informações das obras. As informações registradas eram a quantidade de linhas que cada 

rolo de papiro continha, suas primeiras palavras e seu autor (STROUT, 1956, p. 256). É 

necessário ressaltar que informações como o título não eram registradas naquela época. 

Norris (1939, p. 4) comenta que Callimachus também organizou esse acervo por assunto 

dentro de classes: primeiro um grande grupo de 8 classes, e depois subdivisões que 

chegaram a 120 subclasses.  

Sobre os catálogos da antiguidade, Garrido Arilla (1996, p. 2) conclui que:  

- A diferença entre arquivo e biblioteca não é clara: as bibliotecas 

tinham, exclusivamente, o caráter de depósito e conservação dos 

fundos. 

- A diferença entre catálogo e estoque não está clara: o objetivo 

primário dos catálogos é o mero controle das coleções. 

- Na ausência de códigos ou instruções para a produção de 

catálogos, os critérios pessoais de cada catalogador foram os 

impostos nas obras. 

- Na parte descritiva desses catálogos, os aspectos formais do 

documento foram misturados com o que hoje chamaríamos de 

"conteúdo intelectual" do mesmo. Ou seja, a catalogação foi 

misturada com a classificação. É por isso que existem autores que 

chamam os catálogos desta época, classificadores de catálogos 

(GARRIDO ARILLA, 1996, p. 2, tradução nossa). 

O conhecimento na antiguidade era dividido de uma forma enciclopédica 

(STROUT, 1956, p. 257). Ou seja, eram utilizados preferencialmente os grandes campos 

do saber, criando uma divisão simplificada por assuntos, sem especificidade. O maior 

objetivo naquele momento era reunir e organizar os trabalhos das gerações passadas para 

que não se perdessem. Isso era feito sem muita sofisticação ou regras, por isso a 

preferência por campos do conhecimento, pois eles eram já conhecidos e de fácil 

aplicação, sem a necessidade de criar algo novo. O assunto, que hoje associamos a 

organizações como a Classificação Decimal de Dewey, era basicamente uma divisão 
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entre esses campos, que naquela época era muito mais básica do que a utilizada hoje (o 

que está intimamente ligado à extensão do conhecimento durante os séculos). 

2.2 Os catálogos na Idade Média 

Os primeiros séculos do início da Era Cristã nos dizem pouco sobre a história dos 

catálogos. Norris (1939, p. 7) destaca o trabalho de Gregório, o Grande, na igreja de São 

Clemente, em Roma, trabalho esse que se constitui em uma espécie de catálogo esculpido 

em mármore nas paredes da Igreja em formato de uma oração, que lista quais livros se 

encontram ali. Outro predecessor dos catálogos que Norris (1939, p. 7) menciona foi feito 

por Alcuíno de York. Ele organizou os livros da Biblioteca de York, na Inglaterra, em 

formato de poesia, listando os títulos em seus versos e comentando os autores de cada 

obra. 

Apesar desses predecessores criativos dos catálogos, o início da Idade Média não 

foi um período de grande desenvolvimento em relação à organização do conhecimento. 

As bibliotecas eram quase exclusividade de mosteiros e mesmo nestes eram muito 

resguardadas (vide O nome da Rosa17). Dessa forma, o acesso era restrito e pouca atenção 

era dada para a organização desses acervos.  

Strout (1956, p. 259) menciona duas bibliotecas com catálogos notáveis: a primeira, 

a Biblioteca de Reichenau, na Alemanha, que organizou diversos catálogos entre 822 e 

842. Todos eles registravam uma lista dos volumes possuídos e em cada volume o número 

de obras que ali estavam compiladas. Essas obras eram classificadas em grandes grupos 

como ‘trabalhos de Santo Agostinho’ ou ‘dicionários’, por exemplo. Alguns desses 

catálogos ainda abrangiam listas de doações e de livros valiosos. 

A segunda é a Biblioteca de St. Requier, uma casa Beneditina, com um catálogo 

compilado em 831 (STROUT, 1956, 259). Os Beneditinos tinham como princípio o 

incentivo ao estudo. Eles colocaram como regra geral da ordem que cada monastério 

deveria possuir duas bibliotecas: uma para ser emprestada aos monges e outra para ser 

guardada como uma espécie de acervo de referência (NORRIS, 1939, p. 11). O catálogo 

de St. Requier usava o nome de autor como entrada principal, mas sem nenhuma 

                                                           
17 Uma das obras mais famosas de Umberto Eco, publicada em 1980, tem em seu enredo a história de 
uma biblioteca monástica de acesso totalmente restrito ao bibliotecário, que permitia ou proibia o acesso 
aos livros. O acervo continha também obras que, por ordem do bibliotecário, eram de acesso totalmente 
proibido. 
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ordenação específica entre as entradas, o que dá a entender que esse catálogo pode ter 

sido um mero inventário das obras que entravam para o acervo.   

É essencial levarmos em consideração também que essas bibliotecas tinham um 

acervo pequeno, geralmente de cerca de 300 volumes, facilitando a elaboração de 

registros que provavelmente eram mais inventários do que catálogos propriamente ditos. 

Por volta do século X temos um considerável aumento no tamanho das bibliotecas. Strout 

(1956, p. 259) afirma que bibliotecas como de Bobbio, na Itália, tinha registro de cerca 

de 700 volumes e a biblioteca de Lorsch na Alemanha, de cerca de 600. Mas mesmo essas 

bibliotecas, já com certo grau de desenvolvimento, não avançaram na elaboração de 

catálogos e no século X ainda eram utilizados os mesmos tipos de combinação entre listas, 

catálogos e inventários que acabamos de discutir.  

A partir do século XI as bibliotecas monásticas começam a se desenvolver e a criar 

métodos para organizar suas obras. Os Beneditinos foram pioneiros em investir em suas 

bibliotecas e, consequentemente, em sua organização. Norris (1939, p. 15) comenta sobre 

o Mosteiro de Durham onde diversos catálogos foram elaborados entre 1162 e 1416 com 

algumas especificações de assuntos e um início de entradas por autor. Mas mesmo com a 

iniciativa beneditina, a organização das bibliotecas caminhava devagar e ainda haviam 

acervos descritos, como nota Strout (1956, p. 260) sobre a Biblioteca de Glastonbury, que 

identificava seus livros com descrições como ‘inútil’, ‘velho’, ‘bom’ ou ‘legível’. Esse 

tipo de descrição é útil até certo ponto, mas não auxilia na recuperação das obras ou 

mesmo em sua organização física, tendo em vista que um acervo pode ser todo composto 

de livros ‘velhos’ e ‘bons’. 

Temos os primeiros catálogos realmente dignos de nota a partir do século XIV. 

Strout (1956, p. 260) afirma que um verdadeiro marco é um projeto de origem 

desconhecida que consistia na compilação uma lista com todas as bibliotecas monásticas 

da Inglaterra chamado Registrum librorum Angliae. Essa lista ainda dava um código 

numérico para cada biblioteca para fins de registro. Infelizmente o código nunca foi 

finalizado, mas Norris (1939, p. 31) afirma que catálogos de 183 monastérios foram 

listados nessa compilação. A autora acredita que esse trabalho tenha sido realizado pelos 

franciscanos e ainda considera esse o primeiro trabalho de cooperação catalográfica. 
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    O próximo catálogo que ambas as autoras comentam como digno de nota é o 

catálogo do priorado de St. Martin, de 1389. Na opinião de Strout (1956, p. 261), essa 

lista é a primeira que pode ser considerada um catálogo de fato. Ele é dividido em três 

seções: a primeira é uma lista ordenada por números de chamada (que representam 

números de um tipo de localização fixa); as entradas dessa seção incluem um pequeno 

título, o número da página em que o número de chamada está registrado, as primeiras 

letras do texto que estão nessa página, o número de páginas do livro e quantas obras estão 

compiladas ali. Na segunda seção, que também é organizada pelos números de chamada, 

estão os conteúdos de cada volume com suas respectivas páginas e as palavras de abertura 

de cada obra. E a terceira e última parte é o maior marco desse trabalho: é um catálogo 

de entradas analíticas18 e uma lista alfabética que misturava entradas por autor e por título.  

O século XV trouxe poucas inovações. A principal prática que se estabeleceu na 

catalogação da época foi o uso de referências cruzadas (vínculos semânticos que se 

estabelecem entre duas informações ou documentos, por exemplo o ‘ver também’), e um 

princípio de enumeração de estantes, possibilitando a localização fixa de obras. Vemos, 

portanto, que a Idade Média foi um período de pouca evolução nos catálogos, o que 

também está ligado ao pouco desenvolvimento das próprias bibliotecas. Os acervos eram 

modestos, não passando de mil volumes (STROUT, 1956, p. 261), o que dispensava uma 

preocupação urgente com sua organização, como já mencionado.  

2.3 Os catálogos na Idade Moderna  

A partir do século XVI começamos a notar algumas iniciativas e práticas que 

iniciam uma nova era para a catalogação. Um nome de destaque nessa época é Conrad 

Gesner. Ele é responsável pela publicação de uma bibliografia em 1545 e um índice de 

assuntos em 1548 (STROUT, 1956, p. 263). Ele ainda seguia o costume de sua época de 

utilizar o primeiro nome do autor como registro, mas reconheceu os problemas da prática 

e até escreveu um prefácio para sua bibliografia com um índice de autores com o formato 

sobrenome, nome.  

                                                           
18 Segundo Faria e Pericão a entrada analítica é a entrada num catálogo para parte de um livro, publicação 
periódica ou outra, artigo ou contribuição de autoria separada numa coleção. [...] A entrada inclui uma 
referência ao trabalho que a contém e é suplementar à entrada principal de todo trabalho (FARIA E 
PERICÃO, 2008, p. 292). 



 

33 
 

Sua ordenação dividia os livros em grupos de obras grandes e pequenas, e em cada 

grupo os livros recebiam números de chamada ligados a uma localização fixa (NORRIS, 

1939, p. 131). Mas a grande inovação foi no uso de Gesner da referência cruzada. Pela 

primeira vez a lista principal continha os nomes em sua forma original e em outras formas 

junto da informação como ‘Thobias: vide Tobias’, por exemplo (STROUT, 1956, p. 263). 

Gesner também incluiu em sua bibliografia instruções para o arranjo de bibliotecas e 

sugeriu que as mesmas copiassem seu sistema e colocassem seus próprios números de 

chamada ao lado das entradas que representavam seus acervos (STROUT, 1956, p. 263). 

Essa prática daria então, à biblioteca tanto um catálogo de autor, quanto um catálogo de 

assuntos. 

Em 1595, um inglês vendedor de livros, Andrew Maunsell, elaborou um catálogo 

de livros ingleses impressos e no prefácio apresentou suas regras para entrada de registros 

(STROUT, 1956, p. 263). Suas inovações foram no uso de sobrenomes no lugar dos 

primeiros nomes, registro de obras anônimas (registro pelo título), entradas para 

tradutores, para imprensa, datas e número de volumes. Esses avanços começaram a 

especificar cada vez mais cada obra e a individualizá-la, o que é bem diferente do que 

vimos até então e iniciam uma nova era da catalogação. 

Nos séculos XVI e XVII temos também fatores externos, mas intimamente ligados 

ao universo dos livros, que influenciaram muito essa evolução no tratamento da 

informação. Antes, no século XV, 1455, Gutenberg revolucionou o mundo escrito com 

sua Bíblia impressa, e a partir daí as inovações e evoluções caminharam mais 

rapidamente. A popularização da imprensa auxiliou a revolução científica com a 

facilitação da produção em maior escala e distribuição e um grande impacto no 

crescimento de acervos de bibliotecas. Os monastérios ficaram para trás, com grande 

parte sendo destruída na região da Inglaterra pela expansão da igreja anglicana, dando 

espaço para o crescimento das bibliotecas públicas e universitárias, bibliotecas essas que 

estavam mais próximas da movimentação científica e com mais condições para o 

crescimento de acervos.  

No início do século XVII, um destaque é Sir Thomas Bodley. Ele era um diplomata 

inglês que, após a aposentadoria, se ofereceu para reconstruir a biblioteca da Universidade 

de Oxford que havia sido destruída anos antes (STROUT, 1956, p. 265). A proposta foi 

aceita e Bodley, procurando alguém especializado, indicou um bibliotecário chamado 
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Thomas James para auxiliar no projeto. Apesar da indicação, o próprio Bodley 

supervisionou e deu ordens sobre todo o processo de organização de catalogação da 

biblioteca (STROUT, 1956, p. 265). Ele se baseou em seu próprio uso de catálogos e 

bibliotecas para estabelecer uma organização com catálogo classificado e com um índice 

alfabético de autores, organizado pelos sobrenomes, ao contrário do que seu bibliotecário 

sugeria e preferia. Bodley não aceitou a sugestão do bibliotecário de um catálogo apenas 

alfabético, insistindo em suas ideias e incluindo ainda entradas analíticas (STROUT, 

1956, p. 265). 

Ainda no século XVII, vemos um dos grandes nomes da Biblioteconomia surgir na 

França. Strout (1956, p. 265) comenta que Gabriel Naudé inicia a ideia dos catálogos 

como listas de buscas e recomenda que as compilações sejam feitas em catálogos 

divididos entre índices de autores e de assuntos. Ainda na França, mas já no final do 

século, Frederic Rostgaard publica seu discurso sobre um novo método para catalogação 

(STROUT, 1956, p. 266). Suas ideias incluíam uma catalogação por assuntos, de acordo 

com o que havia na biblioteca, mas também levava em consideração a ordem cronológica 

e o tamanho dos livros para a ordenação física. Dessa forma, todas as obras com o mesmo 

assunto e edição seriam encontradas facilmente (NORRIS, 1939, p. 195). Rostgaard 

também criou diretrizes para um índice alfabético de assuntos e de autores, para ser 

anexado ao fim do catálogo e com as entradas de autores já organizadas pelo sobrenome 

(STROUT, 1956, p. 266). Ele também estabeleceu regras para que obras, mesmo que 

publicadas em conjunto, tivessem entradas separadas, para preservar o formato dos títulos 

como eles estavam registrados na folha de rosto e para que, se as regras não fizessem 

sentido para alguma obra, houvesse espaço para o bibliotecário agir de outra forma. 

Garrido Arilla (1996, p. 6) explica que também no século XVII vários acervos de 

bibliotecas monásticas deram origem às bibliotecas nacionais, como aconteceu na 

Espanha, em 1857. A autora ainda afirma que, com o surgimento da imprensa, os livros 

cresceram em número, assim como seus repositórios, e que ‘os bibliotecários, que eram 

e são os mediadores entre o público e os documentos, não podiam mais apenas lembrar 

os títulos e autores de tudo ali depositado. Era preciso aperfeiçoar os catálogos que 

existiam desde a antiguidade’ (GARRIDO ARILLA, 1996, p. 6, tradução nossa) 

Durante o século XVII, os catálogos eram por vezes alfabéticos, por vezes de 

assuntos, e os índices eram considerados úteis, mas não obrigatórios. Houve uma 
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movimentação crescente para que a entrada de autores fosse estabelecida no formato 

sobrenome, nome, mas ainda não era um padrão. As referências cruzadas se tornaram 

mais comuns, o uso de entradas analíticas cresceu e a utilização da página de rosto 

começou a ser feita. Foi um século de muitas mudanças e de um crescimento visível para 

a catalogação. 

 O século XVIII não trouxe grandes variações do que já havia sido apresentado no 

século passado, mas acentuou a importância dos catálogos e consolidou a visão destes 

como listas de buscas, e não apenas inventários. Os catálogos já eram vistos como 

ferramentas informacionais importantes para a localização de bibliografias. Isto se deu 

principalmente porque, durante o século XVIII, a pesquisa científica começou a crescer 

e a se especializar, houve uma sistematização da ciência e a academia ganhou espaço, 

aumentando também o tamanho das bibliotecas como consequência (STROUT, 1956, p. 

267). 

Um importante marco do século para a catalogação foi a Revolução Francesa. Em 

1791, o governo francês deu instruções para que as bibliotecas catalogassem suas 

coleções, dando origem a um princípio de código nacional (STROUT, 1956, p. 267). Foi 

também a primeira vez em que foram utilizados cartões para catalogação, mas segundo 

Strout (1956, p. 267), por conta dos tempos de guerra, o método escolhido não foi 

idealizado por ser o tecnicamente melhor, mas sim por ser conveniente com o que havia 

à mão no momento. O material usado eram cartas de baralho que, durante o período de 

guerra, ficaram esquecidas e eram abundantes na época. Assim, foi sugerido que as 

bibliotecas aproveitassem as cartas para catalogarem seus acervos, com instruções para 

deixarem cartas como os ases para as obras maiores, por terem mais espaço para o registro 

(STROUT, 1956, p. 267). 

Strout (1956, p. 267) comenta que essa catalogação não foi muito sofisticada. Os 

títulos eram transcritos na carta, junto do sobrenome e nome do autor e completados por 

algumas palavras-chave. Haviam também informações sobre o número de volumes, 

tamanho da obra, comentários sobre ilustrações, o material que o livro era feito e sua 

condição. Mesmo com um passo a passo relativamente simples, muito dessa catalogação 

permanece em uso até hoje e esse foi um grande marco para a catalogação moderna. 
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Percebe-se que até o século XIII aqui algumas regras foram estabelecidas e se 

tornaram um padrão na catalogação, mas ainda não havia consenso sobre como organizar 

os mais variados acervos. Cada biblioteca se apropriava das regras que mais faziam 

sentido ao seu acervo sem se preocupar muito em estabelecer novos meios de organização 

ou aprimorar os antigos. Já havia o pensamento de que o catálogo era importante, mas 

ainda não havia a movimentação para torná-lo uma ferramenta essencial para a biblioteca, 

pensando tanto no bibliotecário quanto no leitor. Ortega (2004, p. 3) completa que, apesar 

desses avanços, quase nenhuma biblioteca nessa época estava completamente catalogada.  

2.4 Os catálogos no século XIX 

A partir do século XIX grandes mudanças acontecem para a catalogação. Segundo 

Mey (1995, p. 4), o século caracteriza-se por fatos notáveis e que repercutiram em nossa 

prática moderna. O principal deles é tema desta tese: o Catálogo de Panizzi. Ele será 

tratado especificamente nos próximos capítulos, então, por hora, será apenas mencionado 

aqui.  

O catálogo foi criado entre 1841 e 1844, por Antonio Panizzi, com o objetivo de 

organizar a British Library, que até então, não possuía um catálogo eficiente e que 

abrangesse todas as suas obras. O catálogo foi revolucionário, pois foi elaborado com 

base em 91 regras de catalogação, fato inédito até então. As regras traziam inovações no 

formato de registro de obras e davam diretrizes para entrada principal, padronização de 

nomes de autores, títulos de nobreza, personagens religiosos, obras anônimas, obras raras, 

periódicos, coleções e até mesmo quanto ao formato físico dos livros. 

Esse nível de especificidade era desconhecido até então, principalmente levando 

em consideração que foram desenvolvidas 91 regras. Elas foram um marco e uma base 

para todos os outros códigos que vieram depois. Barbosa (1978, p. 27) destaca entre suas 

principais características: 

a) a valorização da página-de-rosto; 

b) a introdução do conceito de autoria coletiva, embora de 

maneira vaga e imprecisa; 

c) a escolha do cabeçalho de entrada de um autor, de acordo com 

a forma encontrada na página de rosto, acatando, sempre, a 

vontade do autor. Este cabeçalho era determinado: 
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a) pelo prenome, quando preferido, seguido pelo sobrenome; 

b) pelo título, no caso de obras anônimas, seguido pelo nome do 

autor quando identificado; 

c) pelo pseudônimo, mesmo quando o nome verdadeiro fosse 

descoberto; 

d) pelo sobrenome de família, para autores pertencentes à 

nobreza. (BARBOSA, 1978, p. 27) 

Essas são as principais características que tornaram o catálogo famoso. Após sua 

publicação, as regras começaram a chamar a atenção de outros bibliotecários, 

principalmente nos Estados Unidos, que começaram a utilizá-la como base de estudos. 

Um deles foi Charles C. Jewett, que, em 1850, criou um catálogo para o Instituto 

Smithsonian (MEY, 1995, p. 4). Em seu prefácio ele mencionou Panizzi e reconheceu-o 

como fonte de estudo e inspiração para a elaboração de seu catálogo, apesar de discordar 

de algumas das 91 regras, principalmente no que se dizia respeito à indicação de 

responsabilidade das obras e identificação de obras anônimas (MEY, 1995, p. 4). 

Um pouco adiante, em 1876, dois nomes se destacam: Melvil Dewey e Charles 

Cutter. Dewey organizou algumas regras simplificadas de catalogação, mas seu nome é 

lembrado principalmente pela Classificação Decimal que recebeu seu nome (MEY, 1995, 

p. 5). Já Charles Ami Cutter, nesse mesmo ano, publicou as Rules for a dictionary 

catalogue. Suas regras também se tornaram um marco na Biblioteconomia, 

principalmente por sua leitura simples, mas de elaboração muito completa, com diretrizes 

para catalogação de assuntos, de materiais especiais e para a organização de catálogos 

auxiliares (MEY, 1995, p. 5). 

Cutter também é famoso por sua Tabela Cutter, que consiste em uma tabela para a 

organização de sobrenome de autores através da representação das iniciais de cada 

sobrenome combinadas com um código numérico. Essa tabela é amplamente utilizada até 

hoje. Para Mey (1995, p. 5), Cutter determinou os objetivos do catálogo e sua obra é 

‘exemplo de catalogação prática adequada ao usuário’. 

Já no final do século, em 1895, os belgas Paul Otlet e Henri La Fontaine criaram o 

Institut International de Bibliographie (IIB), com o objetivo de levantar os registros de 

todas as obras publicadas até então no mundo todo (MEY, 1995, p. 5). Junto desse 
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trabalho, que chegou a 16 milhões de registros, eles criaram uma nova classificação, 

baseada em Dewey, mas mais especializada, a Classificação Decimal Universal.  

A classificação visava um meio de intercâmbio de informações que superasse as 

barreiras linguísticas, pois tanto Otlet quanto La Fontaine acreditavam que uma 

bibliografia universal era a base para a paz. (MEY, 1995, p. 5) Os projetos da organização 

da bibliografia foram interrompidos pela Primeira Guerra Mundial e por conta de 

problemas financeiros foram finalizados totalmente em torno de 1920 (MEY, 1995, p. 5). 

E, por fim, em 1899, foram organizadas as Instruções Prussianas, um código 

elaborado por um grupo de pensadores pesquisadores, que foi muito utilizado na região 

da Alemanha (MEY, 1995, p. 5).   

É notável que houve um salto evolutivo entre os séculos XVII e XVIII e o século 

XIX. De poucas ou nenhuma regra, passamos a códigos, instruções, compilações e 

classificações para auxiliar na organização da informação. O século XIX foi uma era de 

ouro para a catalogação e nunca até então o tema havia estado tão em pauta. Com a 

iniciativa e revolução criada por Antonio Panizzi no começo do século, se deu início a 

uma grande movimentação em prol da valorização dos catálogos e de sua importância.  

2.5 Os catálogos no século XX 

No início do século XX os catálogos já estavam amplamente difundidos e havia 

códigos nacionais de catalogação espalhados pelo mundo todo. Uma das grandes 

inovações ocorreu no começo do século, em 1901. A Library of Congress, nos Estados 

Unidos, começou a imprimir e comercializar suas fichas catalográficas (MEY, 1995, p. 

5). Assim, as bibliotecas poderiam adquiri-las e, no lugar de fazer sua própria catalogação, 

era somente necessário acrescentar os cabeçalhos, que também vinham indicados (MEY, 

1995 p. 5).  

Essa prática acabou resultando em uma padronização, pois era mais simples (e mais 

rápido) comprar as fichas prontas e todas as fichas eram exatamente iguais. Junto dessa 

movimentação de venda de fichas da Library of Congress, a American Library 

Association (ALA) formou uma comissão para estudar as regras que haviam sido 

adotadas pela biblioteca no feitio das fichas (MEY, 1995, p. 6). Em associação com a 

Library Association inglesa e utilizando as regras de Panizzi, Jewett, Cutter e da Library 
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of Congress, a ALA publicou, em 1908, o Cataloging Rules – author and title entries, 

seu código de catalogação (MEY, 1995, p. 6). 

Alguns anos depois, em 1920, foi editado o Código da Vaticana, criado por um 

grupo de pesquisadores norte-americanos, para a Biblioteca Apostólica Vaticana (MEY, 

1995, p. 6). O código foi muito estudado e aplicado no Brasil, principalmente por ter uma 

edição em espanhol, facilitando sua difusão. Ainda no começo do século vemos um 

grande nome surgir: S.R. Ranganathan, um matemático indiano que, interessando-se pela 

Biblioteconomia, foi para Londres estudar e, em 1931, publicou o trabalho pelo qual 

ficaria famoso e marcaria a história da área: as Cinco Leis da Biblioteconomia 

(CHANDEL E PRASAD, 2013, p. 316). Para Ranganathan, um catálogo deveria ser 

desenvolvido para assegurar a cada leitor seu livro, para poupar o tempo do leitor e do 

bibliotecário e permitir que o leitor encontrasse um livro pelo autor, título ou assunto 

(CHANDEL E PRASAD, 2013, p. 316). 

Os anos 1960 foram marcados principalmente pela Conferência de Paris, que reuniu 

representantes de 53 países e de 12 organizações em 1961 (MEY, 1995, p. 7). O evento 

foi o resultado de um grupo de trabalho que ficou encarregado de coordenar estudos de 

regras de catalogação em contexto internacional (ORTEGA, 2009, p. 99). Esses estudos 

estrearam os debates internacionais sobre catalogação e deram origem a Conferência 

Internacional sobre Princípios de Catalogação (ORTEGA, 2009, p. 99). Os anos 1960 

também foram marcados pelo início do uso de recursos informacionais com a introdução 

do Machine Readable Cataloging (MARC), um padrão para entrada de informações 

bibliográficas em um computador (MEY, 1995, p. 7). Ainda nessa década, em 1967, 

houve outro grande marco: a criação da Anglo American Cataloging Rules (AACR). A 

AACR foi um trabalho conjunto entre as Library Associations dos Estados Unidos, 

Inglaterra e Canadá. As regras tinham grande proximidade com as 91 regras de Panizzi e 

foram feitas em duas versões, uma americana e uma inglesa (MEY, 1995, p. 7). 

Na década seguinte, a Organização das Nações Unidas (UNESCO), com a ideia de 

disseminar conhecimento através da cooperação internacional criou, junto da Federação 

Internacional de Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA), o programa de 

Controle Bibliográfico Universal (MEY, 1995, p. 8). O programa se constituía na criação 

de um novo padrão, o International Standard Bibliographic Description, mais conhecido 

como ISBD, que padronizava as informações de descrição bibliográfica.  
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No final dos anos 70, em 1978, há a revisão da AACR e a publicação de sua segunda 

edição, a AACR2. A maior modificação foi adequar as regras às novas demandas de 

usuários em um ambiente cada vez mais tecnológico (CHANDEL E PRASAD, 2013). 

Nos anos 90 a IFLA desenvolveu o Functional Requirements for Bibliographic Records 

(FRBR), que difere de tudo publicado até então. Não é um conjunto de regras ou um 

código, mas sim um modelo conceitual (para auxiliar na elaboração de regras). O FRBR 

se baseia em um conceito de relação de entidades e suas seus relacionamentos 

(CHANDEL E PRASAD, 2013, p. 317).  

Por fim é impossível discutir a catalogação do século XX sem mencionar Seymour 

Lubetzky. Ele, que viveu e trabalhou durante todo o século XX (seu último artigo 

publicado foi aos 100 anos, tendo falecido aos 104), foi o grande responsável pela 

simplificação da catalogação e pela retomada de discussões propostas no século XIX, 

principalmente por Panizzi (DENTON, 2007, p. 45). Lubetzky foi um grande estudioso 

da história da catalogação e se baseou principalmente em Panizzi, Jewett e Cutter para 

escrever Cataloging Rules and Principles, em 1953 (DENTON, 2007 p. 46). Seu trabalho 

está reunido no já mencionado Seymour Lubetzky: writings on the classical art of 

cataloging, utilizado no início deste capítulo. 

A catalogação evoluiu no século XX no sentido de facilitação, tanto para o leitor, 

quanto para o profissional. Ela passou a ser uma atividade em constante avaliação e 

reformulação pelos bibliotecários e essencial dentro da biblioteca. É notável também o 

início dos códigos e regras elaborados por grandes instituições e associações, no lugar de 

bibliotecários trabalhando individualmente, como foi comum no século XIX. A ideia de 

padronização e cooperação começa a ganhar espaço e importância para as instituições.  

2.6 Os catálogos no século XXI 

A principal inovação presente no século XXI é o substituto da AACR2. O Resource 

Description and Access (RDA) é um novo padrão de catalogação, lançado em 2010 pela 

ALA, para diversos recursos informacionais e que abrange a ideia de relacionamento 

proposta pela FRBR. A diferença que vemos para a catalogação no novo século é que ela 

já inclui ferramentas com base na criação de metadados19 e que o desenvolvimento dos 

                                                           
19 São pontos de referência, uma ficha, por exemplo, é um metadado.  
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códigos e regras já é todo voltado para acompanhar e prever as novas tecnologias. É um 

trabalho voltado cada vez mais para o compartilhamento de dados.  

A evolução é notável e rápida nos últimos dois séculos. Percebemos que, à medida 

em que a catalogação vai ganhando espaço e importância, as discussões passam a girar 

em torno da padronização da informação, que vêm crescendo desde o século passado. Os 

códigos foram se adaptando as novas tecnologias e ferramentas, mas mesmo assim, em 

sua essência, ainda estão presentes as ideias pioneiras de Antonio Panizzi e suas 91 regras. 
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3. ANTONIO PANIZZI E A BRITISH LIBRARY 

3.1 A vida na Itália 

Antonio Genesio Maria Panizzi, nome de nascença de Antonio Panizzi, nasceu em 

1797, na pequena cidade de Brescello, na Itália (MILLER, 1988, p. 16). Era filho de um 

químico e farmacêutico chamado Luigi Panizzi e de Caterina Gruppi (COWTAN, 1873, 

p. 13). A família era simples e toda proveniente de Brescello, uma pequena cidade no 

ducado de Modena.  

A Itália passava por um período delicado nessa época: estava dividida e sob 

domínio austríaco, espanhol e francês e com fortes movimentações de grupos 

revolucionários, como os Carbonari (MILLER, 1988, p. 25). Panizzi nasceu e cresceu 

com esse cenário ao seu redor. Destacou-se com um bom desempenho durante o ensino 

básico e ganhou a proteção de um de seus professores, que o auxiliou na sua educação 

futura. O jovem, que tinha avós advogados de ambos os lados familiares, foi influenciado 

em sua escolha e decidiu seguir a mesma carreira (MILLER, 1988, 20).  

Panizzi ingressou na faculdade de direito, em Parma em 1814, e se formou em 1818 

(FAGAN, 1880, p. 23). Durante seus anos de graduação, ele se tornou amigo de Angelo 

Pezzana, bibliotecário da Biblioteca Parmense (MILLER, 1988, p. 25). O bibliotecário 

foi uma grande influência na formação do jovem e o introduziu no universo dos livros, 

das obras raras, das edições com impressões delicadas e o encantou com uma biblioteca 

bem organizada, ensinando-o do que realmente se tratava a Biblioteconomia (MILLER, 

1988, p. 25).  

Nessa mesma época, Panizzi se aproximou de grupos políticos e liberais que 

defendiam a unificação italiana e sua independência. Durante sua graduação, ele se tornou 

membro, senão dos próprios Carbonari, de alguma associação próxima, com a qual, com 

o passar dos anos, ele iria se envolver cada vez mais, conhecendo outros grupos e criando 

uma rede de amizades (MILLER, 1988, p. 25). 

Após sua graduação, Panizzi retornou a Brescello para viver uma vida dupla: ele 

era, ao mesmo tempo, um funcionário público do ducado de Modena e membro da 

Sublimi Maestri Perfetti, um grupo extremista conhecido por ser mais radical que os 

próprios Carbonari (MILLER, 1988, 29). Ele foi iniciado até os mais elevados graus da 

sociedade e passou a correr risco por suas conexões. Diversos amigos seus haviam sido 
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presos e parecia uma questão de tempo para que sua vida dupla fosse descoberta 

(MILLER, 1988, p. 29). 

Em meados de 1822, a situação dos grupos liberais começou a ficar cada vez mais 

difícil. Os governos iniciaram uma perseguição aos supostos membros de grupos radicais 

e, com o aumento das prisões, aumentaram também o número de membros confessos. 

Panizzi, percebendo que a situação estava se agravando e sabendo que seu nome já havia 

sido mencionado em confissões, começou a fazer preparativos para fugir de Brescello 

(MILLER, 1988, p. 37). Providenciou passaporte e documentações necessárias e 

aguardou o melhor momento. Assustado com a situação em Modena e com as prisões e 

torturas a presos cada vez mais frequentes, ele decidiu deixar Brescello e tentou uma fuga 

para outra região da Itália (MILLER, 1988, p. 37). Ele logo percebeu que a decisão havia 

sido precoce e o colocava em uma situação ainda mais delicada e resolveu retornar ao 

ducado para esperar lá, da forma mais discreta possível, que os boatos sobre ele se 

dissipassem.  

Contudo, os esforços foram em vão, e alguns meses após retornar, Panizzi recebeu 

ordem de prisão. Antes da ordem ser cumprida, Panizzi foi avisado por um amigo e 

protetor que seria preso e lhe enviou ordens para fugir (MILLER, 1988, p. 44). Sabendo 

do que aconteceria, ele se despediu do pai e, com a documentação já preparada, iniciou 

sua fuga. Ele cruzou as fronteiras italianas com alguma dificuldade, mas conseguiu chegar 

a Lugano, na Suíça. Ali permaneceu durante algum tempo, o suficiente para fazer alguns 

escritos com críticas acirradas contra a situação na Itália e, mais precisamente, a situação 

em Modena (MILLER, 1988, p. 47). Percebendo que não estava seguro ali, partiu para 

Genebra, que ainda estava muito próxima do domínio austríaco. Decidiu, por fim, ir para 

a Inglaterra, buscando um país forte que receberia exilados de braços abertos. 

3.2 O recomeço na Inglaterra 

Panizzi chegou à Inglaterra em maio de 1823 (MILLER, 1988, p. 54). Suas 

impressões iniciais foram de que aquele era uma país muito diferente da Itália, com suas 

cores cinza e céu sempre nublado (MILLER, 1988, p. 54). Sua primeira parada foi em 

Londres, vivendo em pensões simples e bastante pobres. Contudo, os italianos eram um 

dos povos mais bem recebidos na Inglaterra. Miller (1988, p. 55) explica que isso se dava, 

principalmente, pela ligação que acontecia em muitos casos com o estudo e o mundo da 

moda, que impressionavam os ingleses.  
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Os primeiros contatos de Panizzi na Inglaterra foram com Santorre Santa Rosa, 

também refugiado italiano, e com o poeta Ugo Foscolo, que imediatamente o aconselhou 

a partir para Liverpool, onde teria mais chances de reconstruir a vida (FAGAN, 1880, p. 

43). Panizzi, percebendo que seu futuro seria difícil em Londres, principalmente pela 

quantidade de refugiados que chegava a cada dia na cidade, decidiu então partir para 

Liverpool levando consigo cartas de recomendação que Foscolo providenciou para ele 

(FAGAN, 1880, p. 44).  

As cartas que Foscolo escreveu eram endereçadas a William Roscoe, um famoso 

estudioso de literatura italiana, que aceitou Panizzi como seu pupilo e o auxiliou a se 

estabelecer em Liverpool (MILLER, 1988, 58). Ele logo se tornou professor de italiano, 

apesar de não gostar de lecionar, e aos poucos foi melhorando seu inglês e frequentando 

os círculos sociais locais (MILLER, 1988, p. 59). Santa Rosa chegou a lhe escrever 

aconselhando-o a não retornar a Londres e construir sua vida ali em Liverpool (MILLER, 

1988, p. 59).  

Panizzi seguiu o conselho de Santa Rosa e permaneceu em Liverpool, construindo 

sua vida e carreira. Apesar de ainda estar em condições financeiras difíceis, ele seguiu 

com as aulas, especializando-se em literatura e arte renascentista e investindo em aulas 

para figuras da alta sociedade. Ele passou também a escrever artigos para jornais e 

revistas, até que em 1825 já dominava completamente o idioma inglês e era capaz de dar 

aulas e palestras sobre a literatura e arte italiana (MILLER, 1988, p. 59). 

Alguns anos depois, em 1828, Panizzi recebeu um convite da London University 

para assumir a cadeira de professor de língua e literatura italiana. Era uma oportunidade 

de retornar a Londres, mas também seria o fim de seus dias tranquilos em Liverpool 

(COWTAN, 1873, p. 16). Panizzi hesitou em um primeiro momento, pois sua situação 

era muito confortável em Liverpool, mas por insistência da universidade e por 

concordarem com todos os seus termos, ele acabou aceitando (MILLER, 1988, p. 70).  

A mudança não se mostrou o que Panizzi esperava. A universidade, que estava 

iniciando suas atividades, não conseguiu um número de alunos que era esperado e Panizzi 

não obteve turmas com mais de oito alunos, tendo seu salário diminuído (MILLER, 1988, 

p. 72). Foi um período de frustração e dificuldade para ele, que levava uma vida próspera 

até então em Liverpool. Ele se via, agora, brigando por um salário justo e que 

possibilitasse sua vida em Londres (MILLER, 1988, p. 72).  
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Apesar de sua grande decepção, sua vida estava novamente prestes a mudar. Um de 

seus amigos em Londres, Lorde Brougham, venceu uma eleição e se tornou chanceler, 

com grande poder e influência. Vendo a situação de seu amigo, ele se sentiu no dever de 

interceder (MILLER, 1988, p. 74). Lorde Brougham, que era também um dos três 

conselheiros do British Museum na época, soube de uma vaga que havia sido aberta para 

assistente bibliotecário e propôs o nome de Antonio Panizzi para ocupá-la. A sugestão foi 

aceita e, em1831, o lorde escreveu ao seu amigo dizendo que ele havia sido nomeado para 

o cargo.  

3.3 A British Library 

Nesse momento, é necessário fazermos uma breve pausa na história de Sir Antonio 

Panizzi para entendermos melhor a história da British Library. Após a entrada de Panizzi 

na biblioteca, as histórias irão se entrelaçar e tornar-se uma, então é oportuno sabermos 

como era e como estava a biblioteca até aquele período. 

A British Library foi fundada junto ao British Museum, em 1753, sob o comando 

de uma bancada de conselheiros; seu acervo foi transformado em um dos departamentos 

do museu: o de livros impressos, mapas, globos e desenhos (RAWLINGS, 1916, p. 55). 

O museu, que se chamava Montagu House na época, tinha cerca de três quartos de seu 

espaço dedicado à acomodação dessas obras (HARRIS, 2006, p. 405). Das suas coleções 

originais, que formavam a base do acervo do museu (e que depois se tornaram biblioteca), 

duas eram de manuscritos e uma de livros impressos e diversos outros materiais 

(HARRIS, 2006, p. 405). O museu recebia pouca verba para aquisição de obras e a 

maioria de suas coleções era proveniente de doações. Uma delas, talvez a mais importante 

da British Library, é a Royal Library, doada pelo Rei George II em 1757, e mantida até 

hoje na biblioteca (HARRIS, 2006, p. 405).  

Quando o museu foi aberto ao público em 1759, já com o nome de British Museum, 

a biblioteca contava com cerca de 17.500 obras e o museu com dezessete funcionários. 

Excluindo nove funcionários divididos entre guarda, limpeza e portaria, todos os outros 

eram nomeados bibliotecários (HARRIS, 2006, p. 406). A hierarquia apenas dividia o 

bibliotecário diretor, três sub-bibliotecários, que eram responsáveis por três 

departamentos, três assistentes bibliotecários e o bibliotecário responsável pela sala de 

leitura (HARRIS, 2006, p. 406). Os bibliotecários se dividiam para guiar o público em 

visitas pelas coleções do museu em um trabalho de meio período e, no restante das horas, 
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dedicavam-se à catalogação e organização dos materiais do museu (HARRIS, 2006, p. 

406). 

No início do funcionamento do museu, pouca atenção foi voltada à organização do 

acervo da biblioteca por ser a parte com menos procura por parte do público, até que, em 

1771, um catálogo foi encomendado por ordem dos conselheiros do museu (HARRIS, 

2006, p. 406). O trabalho contaria com o auxílio de funcionários temporários e o catálogo 

deveria ser publicado, em dois volumes in folio20, até 1787. Não seria um catálogo 

minucioso, mas providenciaria um auxílio melhor do que existia até o momento para a 

busca de obras (HARRIS, 2006, p. 406). A biblioteca, até então, contava com um catálogo 

que abrangia apenas uma parte do acervo de manuscritos e que havia sido organizada e 

publicada entre 1759 e 1763 (HARRIS, 2006, p. 406). 

A sala de leitura era aberta ao público leitor e estudante, mediante a permissão dos 

conselheiros e desde que concordassem com suas regras. A permissão era dada por um 

período de seis meses necessitando renovação. Para a consulta de documentos e para 

transcrição dos mesmos também era necessário a obtenção de permissão (RAWLINGS, 

1916, p. 62). Durante o primeiro ano de funcionamento, as permissões eram concedidas 

apenas pelos conselheiros do museu, e a partir de 1760, foi autorizado também ao 

bibliotecário principal concedê-las aos leitores (RAWLINGS, 1916, p. 63). A sala de 

leitura teve 140 leitores admitidos em seu primeiro ano e apenas uma mulher a frequentou 

em um período de dez anos, a historiadora Catherine Macaulay (RAWLINGS, 1916, p. 

63). 

Com o aumento de leitores buscando espaço na sala de leitura, sua estrutura 

começou a ficar pequena para a acomodação do público. Então, em 1774, foram 

dedicadas mais duas salas aos leitores que quisessem usufruir do acervo da biblioteca 

(HARRIS, 2006, p. 407). Com o crescimento do público, o museu passou a receber mais 

financiamento e incentivo e, consequentemente, a fazer mais aquisições. Com a lei do 

depósito legal21, revista em 1814 para se tornar realmente ativa, o acervo da biblioteca 

começou a crescer substancialmente pela chegada frequente de novos exemplares 

(HARRIS, 2006, p. 407). 

                                                           
20 Nome dado a um método de impressão onde uma folha é impressa e dobrada ao meio, de modo que 
os cadernos tenham quatro páginas cada um.  
21 É a lei que exige que qualquer publicação feita em um país tenha um exemplar enviado a um repositório 
nacional, geralmente a biblioteca nacional.  
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Um pouco antes da lei do depósito legal, mas já durante o crescimento do museu, 

foi solicitado que um novo catálogo impresso fosse organizado. Os conselheiros, 

percebendo a necessidade de organizar as obras da biblioteca, pediram, em 1806, que um 

novo catálogo fosse elaborado sob os cuidados dos bibliotecários Henry Ellis e do 

Reverendo Henry Baber (HARRIS, 2006, p. 409). O catálogo foi publicado em sete 

volumes entre 1813 e 1819 e contava com cerca de 110.000 entradas. Esse foi o catálogo 

principal da biblioteca por quase trinta anos (HARRIS, 2006, p. 409). Na mesma época, 

o aumento de leitores que frequentavam a biblioteca era crescente. Entre 1810 e 1827 foi 

registrado um número de 683 novos cadastros, e Baber registrou que o número de pessoas 

que frequentavam a biblioteca crescera de dez para trinta por dia (HARRIS, 2006, p. 410). 

Em 1824, os conselheiros decidiram complementar o catálogo existente com uma 

versão classificada que seria organizada por Thomas Hartwell Horne, que já havia 

trabalhado com outros projetos semelhantes (HARRIS, 2006 p. 410). O trabalho foi 

desenvolvido até 1834, quando o projeto foi descontinuado para dar lugar à organização 

de uma nova versão de um catálogo de autores, por ideia de Henry Ellis, que acreditava 

que um catálogo classificado era impraticável (HARRIS, 2006, p. 410). Com isso, fica 

claro que a bancada conselheira não tinha a noção da importância de um catálogo e 

mantinha suas obras espalhadas em diversas compilações diferentes. Além disso, não 

terminavam a maioria dos projetos que eram iniciados. Até então, a biblioteca não possuía 

um catálogo eficiente e que acompanhasse o crescimento do acervo.  

Também em 1824, os conselheiros tiveram a ideia de agrupar em um único catálogo 

todas as obras presentes no setor de manuscritos, que até então estavam espalhados em 

três catálogos diferentes, de diferentes coleções e produzidos em anos diferentes 

(HARRIS, 2006, p. 410). A organização desse catálogo também foi paralisada devido ao 

lento progresso de John Millard, responsável pelo projeto. Ele foi despedido e o catálogo 

engavetado (HARRIS, 2006, p. 410). Junto dos problemas de organização, estavam se 

tornando urgentes também os problemas de espaço. A lei do depósito legal estava 

trazendo cada vez mais obras para a biblioteca e as salas separadas para o acervo da 

biblioteca já não tinham mais capacidade para acomodação (HARRIS, 2006, p. 410). 

Assim, parte do acervo foi levada para outros locais, fora do museu, para que a sala de 

leitura não fosse prejudicada. 
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Com esse crescimento, o corpo de funcionários também precisou aumentar, 

passando, dos dezessete inicias para trinta e seis, contando agora com funcionários que 

se dedicavam apenas ao atendimento ao público (HARRIS, 2006, p. 410). Em 1827, 

Henry Ellis (que logo depois recebeu a ordem de cavalheiro e se tornou Sir Henry Ellis) 

foi nomeado bibliotecário diretor do museu e da biblioteca, mas apesar de ser um 

estudioso competente, era um administrador ruim (HARRIS, 2006, p. 411). O museu 

nessa época, por conta da má administração de Sir Ellis, foi dirigido na realidade pelo 

Reverendo Josiah Forshall, que era secretário da bancada de conselheiros e sub-

bibliotecário do setor de manuscritos (HARRIS, 2006, p. 411).  

Esse era o cenário da British Library e do British Museum quando Antonio Panizzi 

foi contratado, em 1831. Apesar do crescimento desde sua abertura até a virada do século, 

os números ainda não eram expressivos para um museu em uma cidade com uma 

população como a de Londres, já com quase um milhão de habitantes na época. Haviam 

ainda poucas aquisições às coleções do museu, pouco financiamento, os funcionários 

ainda eram um grupo pequeno e, em grande parte, homens do clero (MILLER, 1988, p. 

83). 

3.4 Os primeiros anos de Panizzi na British Library  

A partir desse momento, as histórias se entrelaçam e a trajetória de Antonio Panizzi 

e o crescimento da British Library caminham juntas. O departamento de livros impressos, 

ao qual a biblioteca pertencia, era o menor dos departamentos do museu e, na época, a 

biblioteca, que já era a biblioteca nacional, era consideravelmente menor que a maioria 

das outras bibliotecas nacionais da Europa (MILLER, 1988, p. 83). O acervo continha, 

em 1831, 240.000 livros, menos que as principais bibliotecas de Munique, Copenhague, 

Viena e Berlin, por exemplo (MILLER, 1988, p. 83). 

A primeira tarefa de Panizzi como assistente bibliotecário foi transcrever uma lista 

de obras duplicadas da biblioteca para que fosse levada até a Royal Society22 para que os 

membros da sociedade selecionassem as obras que poderiam lhes interessar (MILLER, 

1988, p. 84). Ao mesmo tempo, ele também catalogava uma série de panfletos para uma 

série inédita da biblioteca. Ao começar seu trabalho com esses panfletos, Panizzi 

percebeu que a grande maioria era de autoria anônima ou eram assinados com 

                                                           
22 Instituição fundada em 1660 com o objetivo de promover o conhecimento científico.  
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pseudônimo, dificultando a catalogação. Isso fez com que ele começasse a pensar em 

soluções para esse tipo de problema e em um meio para padronizar as entradas desse tipo 

de obra, preconizando suas 91 regras que viriam a seguir (MILLER, 1988, p. 85). 

Em 1832, fora da British Library, Panizzi recebeu um convite: o de catalogar a 

biblioteca da Royal Society. A ideia era um projeto de um catálogo de assuntos, e o nome 

de Antonio Panizzi foi indicado para fazer a revisão e execução da ideia (MILLER, 1988, 

p. 85). Após o convite ser aceito, o projeto foi dado a Panizzi para que ele o estudasse e 

o colocasse em prática. Mas, após uma breve revisão, percebendo que o projeto continha 

tantos erros que tornava sua execução impossível, ele rejeitou a proposta. Panizzi 

escreveu a Royal Society dizendo que o projeto seria desastroso para eles e para qualquer 

pessoa que aceitasse executá-lo (MILLER, 1988, p. 85). Ele explicava que os sobrenomes 

e nomes estavam organizados de maneira confusa, os títulos escritos erroneamente, mal 

traduzidos e, às vezes, tão modificados que eram praticamente incompreensíveis. 

Algumas obras estavam previamente encaixadas em assuntos que nada tinham a ver com 

seu tema, tornando o trabalho incorrigível (MILLER, 1988, p. 85). Panizzi então sugeriu 

que a Royal Society considerasse a possibilidade de um catálogo completamente novo, 

feito do zero, e que ele próprio se encarregaria do projeto. 

Infelizmente as críticas acirradas de Panizzi ao catálogo em uso da Royal Society 

desagradaram alguns dos membros de seu comitê e eles passaram a se empenhar em 

restringir as ações do então novo catalogador (MILLER, 1988, p. 86). Um ano depois, 

em 1833, o comitê decidiu que todos os comentários feitos por Panizzi seriam omitidos 

dos registros do catálogo, que ele deveria ser finalizado nos termos iniciais, e que as 

alterações deveriam ser sugeridas pelo comitê (MILLER, 1988, p. 86).  

A situação ficou cada vez mais difícil e Panizzi passou a ter restrições para acessar 

os livros que ele estava catalogando. Os acertos salariais passaram a ser feitos com 

conflitos de valores e datas de pagamento e a Royal Society estava interferindo cada vez 

mais no projeto (MILLER, 1988, p. 87). O comitê, cansado de Antonio Panizzi, tentou 

através de conselhos de outros bibliotecários encontrar uma forma de interromper o 

projeto e a contratação, mas não conseguiu. As conversas feitas com bibliotecários da 

British Library e amigos de Panizzi não tiveram o resultado esperado. Todos afirmaram 

que Panizzi tinha capacidade para o trabalho e que o comitê não deveria interferir em suas 

ideias (MILLER, 1988, p. 87). 
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Percebendo a complicação, Panizzi, durante o tempo em que estava a serviço da 

Royal Society, escreveu cartas e teve conversas com diversas figuras da alta sociedade 

londrina sobre o caso, sempre explicando o que estava acontecendo e recebendo apoio. 

Essa movimentação foi fundamental para que ele saísse vitorioso do conflito com o 

comitê, pois com todo o apoio a ele seria impossível para a Royal Society quebrar o trato 

e interromper o projeto (MILLER, 1988, p. 88). O caso foi até a câmara baixa do 

parlamento e Panizzi se defendeu dizendo que estava sendo obrigado a executar um 

projeto absurdo, contando com todo o apoio citado (MILLER, 1988, p. 88). 

O catálogo foi então finalizado em 1836 e publicado em 1839, e sua relação com a 

Royal Society foi quebrada. Panizzi foi parabenizado por seus amigos pelo modo como 

conseguiu sair do caso e ainda se provou um homem de coragem, recursos e integridade. 

Todo o conflito afetou positivamente a reputação de Antonio Panizzi, pois foi a partir 

dele que conseguiu conquistar seu espaço como catalogador na British Library (MILLER, 

1988, p. 88).  

No mesmo período, as discussões sobre um catálogo de assuntos foram retomadas 

na British Library. A biblioteca utilizava até então o catálogo criado por Ellis e Baber, 

publicado em 1819, que já estava obsoleto, e suas duas cópias, a dos leitores e a dos 

funcionários, estavam ambas muito desgastadas, com diversos erros apontados e sem 

mais espaço para adições (MILLER, 1988, p. 109). Iniciou-se então uma discussão sobre 

qual catálogo seria melhor para a biblioteca: um de assunto ou um alfabético. Panizzi 

defendia um catálogo alfabético, principalmente por sua experiência na Royal Society, 

mas o Reverendo Thomas Horne, assistente bibliotecário do setor de manuscritos, 

defendia a aplicação de um catálogo de assuntos (MILLER, 1988, p. 109). 

Os demais bibliotecários eram de opiniões diversas, mas não se pronunciavam 

diretamente. Como uma decisão precisava ser tomada, os conselheiros, em reunião em 

abril de 1834, decidiram avaliar a condição dos catálogos atuais e considerar a 

possibilidade de um catálogo alfabético dependendo de quanto tempo e trabalho seriam 

precisos para sua elaboração (MILLER, 1988, p. 110). No fim do mesmo mês, Baber, 

então bibliotecário diretor, apresentou um relatório de um catálogo alfabético, organizado 

por sobrenome de autor e seguido de uma descrição completa da obra. Obras anônimas 

deveriam ser catalogadas pela principal palavra do título e os pseudônimos pelo nome 
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utilizado (MILLER, 1988, p. 110). Outras sugestões eram dadas, sugestões essas que 

formariam a base das 91 regras de Panizzi no futuro. 

Baber ainda sugeria que o trabalho se iniciasse o mais rápido possível, sob a 

supervisão de um único bibliotecário e com três assistentes para o processo. Ele ainda 

sugeria fortemente o nome de Panizzi para o projeto, dizendo que sua idade, seus 

conhecimentos literários e boas ideias eram perfeitos para o trabalho, que deveria ser 

completado em no máximo cinco ou seis anos e impresso em mais três (MILLER, 1988, 

p. 110). 

Apesar do projeto e sugestões de Baber, os conselheiros desejavam um catálogo de 

assuntos. Baber se pronunciou dizendo que um catálogo desse tipo, se chegasse a ser 

completado, não seria extensivamente utilizado e nem frequentemente consultado 

(MILLER, 1988, p. 110). Além de insistir na ideia de um catálogo de assuntos, o 

conselho, influenciado por Henry Ellis, ainda rejeitou completamente o plano de Baber, 

dando preferência a um projeto de Ellis (MILLER, 1988 p. 110). 

Ellis recomendou que o trabalho fosse executado por Panizzi, Horne e o também 

bibliotecário J. H. Glover. Todos seriam dispensados de suas funções para se dedicaram 

ao catálogo, mas nenhum seria supervisor individualmente e nem outros funcionários 

seriam dedicados ao projeto (MILLER, 1988, p. 110). Baber foi pressionado a aceitar 

essa decisão, mas fez uma última sugestão: que cada um dos encarregados se dedicasse a 

uma especialidade. Dessa forma, Panizzi cuidaria das obras em italiano, espanhol, 

português e outras línguas do sul europeu, Glover seria responsável pelas obras de língua 

inglesa e Horne por grego e latim (MILLER, 1988, p. 110). Ele ainda sugeriu que ele 

mesmo e o Reverendo Henry Cary (assistente bibliotecário) poderiam supervisionar o 

trabalho, caso seus outros deveres permitissem. Ele também propôs que os títulos fossem 

colocados em ordem para serem revisados antes da impressão (MILLER, 1988, 110). 

A proposta de Baber foi aceita, mas Panizzi ainda não concordava com o projeto. 

Ele acreditava que apenas reorganizar os títulos, sem uma revisão e refazendo o que 

estava errado seria perda de tempo (MILLER, 1988, p. 111). Apesar da insistência do 

conselho, o projeto precisou ser paralisado em julho de 1835, devido a uma investigação 

que estava sendo instaurada no museu. A instituição já estava sendo observada há algum 

tempo, e devido a demissões de funcionários por ineficiência, acabou chamando a atenção 

do parlamento para uma instituição que estava bem abaixo do esperado, recebendo 
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financiamento público e com diversos conflitos internos saindo do controle, como o caso 

do catálogo, que foi tema central da investigação (MILLER, 1988, p. 111). 

A investigação reuniu dois comitês com diversas testemunhas e elaborou uma 

extensa lista de perguntas. As sessões parlamentares foram até o final de 1836 e, dentre 

os depoimentos ouvidos, Antonio Panizzi deu seu testemunho (HARRIS, 2006, p. 412). 

Para tanto, ele viajou durante um mês pela Europa visitando as bibliotecas nacionais dos 

países, aplicando questionários e realizando entrevistas. Seu objetivo era fazer um 

comparativo com a British Library e ter autoridade suficiente para expressar e defender 

suas ideias (MILLER, 1988, p. 112). Ele disse ao comitê que a biblioteca não recebia o 

devido financiamento e que há muito tempo não haviam compras de novos livros, 

deixando o acervo desatualizado e pobre (HARRIS, 2006, p. 413). Ele ainda explicou que 

a biblioteca deveria ter um acervo influente que permitisse o acesso de estudantes com 

poucas condições à pesquisa e ao estudo a obras raras e coleções importantes. Sobre a 

polêmica dos catálogos, Panizzi não deixou de expressar suas ideias e falou sobre a 

importância de um catálogo bem estruturado, de autores e em ordem alfabética (HARRIS, 

2006, p. 413). 

Ao final das investigações o comitê publicou sua resolução: alguns departamentos 

teriam o acréscimo de funcionários, a sala de leitura teria seu horário de funcionamento 

estendido, todos os funcionários passariam a ter a mesma jornada de trabalho e os salários 

seriam aumentados (HARRIS, 2006, p. 413). O cargo de bibliotecário diretor teria menos 

poder de decisão e o secretário do conselho estaria acima dele na hierarquia do museu. 

Baber, por sua vez, renunciou ao seu posto de bibliotecário do setor de livros impressos. 

Ele acreditava que já havia cumprido sua missão tanto no museu quanto na biblioteca e 

que já não tinha mais idade para participar de grandes reformas. Decidiu, então, 

aposentar-se e ir viver no interior da Inglaterra (HARRIS, 2006, p. 413).    

3.5 Um novo cargo e um novo catálogo  

O cargo de Baber ficou vago de junho de 1836 até julho de 1837 (MILLER, 1988 

p. 127). Diversos nomes foram propostos para substituir Baber e Panizzi, em respeito ao 

seu amigo Cary que concorria à vaga, não enviou seu nome para disputa (MILLER, 1988, 

p. 127). Alguns meses se passaram e Cary, certo de que seria nomeado, aconselhou 

Antonio Panizzi a enviar seu nome, pois ele também tinha grandes chances. Ele 

imediatamente se ofereceu para o cargo e, devido à sua boa reputação e por ser o favorito 
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de Baber, conseguiu a vaga e foi nomeado bibliotecário responsável do setor de livros 

impressos (MILLER, 1988, p. 130). A nomeação não foi tranquila e gerou acaloradas 

discussões, pois diversos candidatos, inclusive Cary, indignaram-se com a escolha e 

levaram o caso a público (MILLER, 1988, p. 130). 

A escolha foi mantida e Panizzi deu atenção aos problemas que lhe eram mais 

importantes: um novo catálogo para a biblioteca e sua mudança, junto com o museu, para 

um novo prédio que estava sendo construído (MILLER, 1988, p. 132). Outro grande 

problema era a falta de funcionários para a execução do novo catálogo. Panizzi pediu ao 

conselho que funcionários temporários fossem contratados para dar conta de toda 

demanda, explicando que, da forma em que estava, com pouco pessoal se dedicando, 

quando o primeiro volume do catálogo fosse publicado, ele já seria obsoleto (MILLER, 

1988, p. 132). 

A situação ficou então sem resolução e havia ainda mais um problema: Sir Henry 

Ellis, então bibliotecário diretor, não era tão simpático a Antonio Panizzi e acreditava que 

havia entre eles uma disputa de poder. As ordens de Panizzi frequentemente entravam em 

conflito com Ellis e diversas críticas que eram recebidas na sala de leitura a respeito do 

serviço geral eram problemas já apontados pelo próprio Panizzi (MILLER, 1988, p. 133).  

Em setembro de 1837, Panizzi introduziu o uso de formulários impressos para 

retirada de livros na biblioteca (MILLER, 1988, p. 135). Os formulários, que ainda 

permanecem bastante semelhantes até hoje, continham regras no verso explicando seu 

preenchimento e dando instruções aos leitores (MILLER, 1988, p. 135). A inovação foi 

de grande ajuda, tanto para os funcionários quanto para os leitores, e salvo alguns mais 

conservadores ou mais preguiçosos, a novidade foi bem aceita (MILLER, 1988, p. 135). 

Junto com os formulários, uma segunda regra, mais polêmica, também foi aplicada: os 

leitores deveriam a partir de então retornar pessoalmente os livros em posse ao balcão e 

retirar com o atendente sua ‘carteirinha’ (MILLER, 1988, p. 135). E, ainda, o livro 

emprestado estaria sob total responsabilidade do leitor enquanto ele não o devolvesse e 

reclamasse sua carteirinha (MILLER, 1988, p. 135). 

A regra, simples e prática para os dias atuais, causou a indignação de alguns leitores. 

Um famoso caso, o de Mr. James Thompson, chegou a resultar em um debate acirrado 

entre o leitor e Antonio Panizzi, pois Thompson afirmava ter sido altamente maltratado e 

o bibliotecário rebatia que havia sido tratado com impaciência e falta de respeito 
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(MILLER, 1988, p 135). O incidente foi esquecido, mas diversas reclamações foram 

direcionadas à sala de leitura, principalmente a Panizzi, com várias ofensas, 

especialmente sobre sua origem estrangeira (MILLER, 1988, p. 135). 

A ajuda chegou em 1838. Dois assistentes bibliotecários foram contratados: o 

Reverendo Richard Garnett e Thomas Watts, que se tornaria um grande amigo Panizzi 

(MILLER, 1988, p. 136). Em 1839, a mudança de prédio foi finalizada e a organização 

para um novo catálogo iniciada. O plano era que os livros fossem organizados segundo 

uma ordenação classificada e então guardados em estantes específicas já respeitando a 

nova ordem (MILLER, 1988 p. 136). 

A ideia inicial de Panizzi era um catálogo alfabético manuscrito, não impresso. Ele 

acreditava que um catálogo nesse formato seria mais prático e fácil de ser atualizado 

(MILLER, 1988, p. 139). A sugestão não foi aceita e o conselho pediu a Panizzi que 

utilizasse as regras elaboradas por Baber, em 1834. A situação estava cada dia mais difícil 

para Antonio Panizzi, que sofria negativas diretas do conselho, principalmente por 

influência de Sir Ellis (MILLER, 1988, p. 139). Ainda em 1839, o conselho, em revisão 

do trabalho feito até então, percebeu que as regras de Baber estavam obsoletas e pediu a 

Panizzi que elaborasse uma nova versão (MILLER, 1988, p. 140). 

Panizzi, já antecipando o que ele mesmo considerava óbvio, tinha quase prontas as 

novas regras para apresentar ao conselho (MILLER, 1988, p. 140). O trabalho, conhecido 

como “91 regras de catalogação”, era praticamente todo seu, embora tenha tido alguma 

assistência de sua equipe. Esse trabalho foi aprovado com algumas ressalvas pelo 

conselho, que também estava pressionando Panizzi para que o trabalho fosse concluído 

até 1844, o que ele acreditava impossível (MILLER, 1988, p. 141). 

Mesmo com a desaprovação de Panizzi pelo projeto e sérias ressalvas, a primeira 

parte do catálogo, com as regras e a letra A, foi publicada em julho de 1841 e intitulada 

Catalogue of printed books in the British Museum. A impressão continha muitos erros, 

os quais Panizzi explicava em seu prefácio e dizia que eram fruto de um primeiro trabalho. 

Os futuros volumes, que eram previstos para até 1844, já não teriam esse problema 

(PANIZZI, 1841, p. 1).  

Apesar do plano, Panizzi precisou levar ao conselho, em 1843, a notícia de que o 

catálogo não seria publicado completo em menos de quatro anos (MILLER, 1988, p. 142). 

No ano seguinte, o conselho chegou até mesmo a questionar se Panizzi não poderia então 
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finalizar o trabalho de forma manuscrita (como havia sido a sugestão no princípio), mas 

o bibliotecário afirmou que, para essa mudança, seriam gastos no mínimo dez anos para 

finalizar o trabalho (MILLER, 1988, p. 142). Em 1846, Panizzi suspendeu a impressão 

do catálogo e foi questionado de sua decisão pelo conselho (HARRIS, 2006). A resposta 

foi que era evidente que nenhuma parte do catálogo deveria ser impressa antes do total 

estar pronto e corrigido. Ele ainda questionou o conselho para avaliar se uma obra que 

levou tanto tempo, que seria impressa em, no mínimo, quarenta volumes e que custaria 

tanto dinheiro, realmente valeria ser impressa (MILLER, 1988, p. 143). O conselho levou 

a declaração de Antonio Panizzi para a câmara baixa do parlamento para ser discutida, 

mas alguns meses depois reafirmou a intenção de manter o projeto do catálogo (MILLER, 

1988, p. 143).  

A discussão rendeu uma grande movimentação na British Library. Foram ouvidos 

membros do conselho, Sir Henry Ellis, Henry Baber e Antonio Panizzi. Cada um dos 

bibliotecários fez seu relatório da situação com uma breve narração dos fatos, mas Panizzi 

foi além e anexou a seu material trechos de diversas reuniões do conselho, relatórios, 

ordens e pronunciamentos de todos os envolvidos no processo de organização do primeiro 

catálogo da biblioteca. Tudo isso foi organizado com tamanha precisão que foi impossível 

ao parlamento não concordar com Antonio Panizzi. Em suas páginas, ele provava que o 

catálogo elaborado até então tinha custado valores exorbitantes, estava repleto de erros e 

que não havia sido feito da maneira como havia sido encomendado, principalmente no 

que dizia respeito às responsabilidades conferidas a Ellis, que era o bibliotecário dos 

livros impressos na época. Panizzi conseguiu colocar lado a lado as atividades realizadas 

por Baber e Ellis e provar que Ellis havia feito um trabalho ruim e ainda comparou 

algumas entradas que eram iguais a outras já existentes, mas ainda assim haviam sido 

copiadas erroneamente.  

A defesa de Panizzi era infalível e ele saiu novamente vitorioso do parlamento em 

1847, com um grande poder acrescentado à sua pessoa. Na mesma época, ele conseguiu 

também um grande financiamento para o departamento de livros impressos, provando ao 

conselho que aquele era o departamento que mais sofria cortes e tinha menos atenção 

(HARRIS, 2006, p. 416). Ao final do debate, ficou decidido que Antonio Panizzi 

organizaria um catálogo manuscrito, apenas do setor de livros impressos e com base em 

suas 91 regras (MILLER, 1988, p. 146).  
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 Em 1850, com a biblioteca já estabelecida, Panizzi passou a se preocupar com a lei 

do depósito legal, que não estava sendo cumprida corretamente por alguns editores 

(MILLER, 1988, p. 201). Ele levou um relatório ao conselho com os livros que estavam 

sendo recebidos pela biblioteca e afirmou que o número era bem abaixo do esperado 

quando comparado com o número de editores que publicavam no país (MILLER, 1988, 

p. 201). O conselho decidiu então enviar circulares aos editores que estavam em dívida 

com a biblioteca, cobrando os exemplares que ainda não haviam sido enviados e 

tomariam medidas legais contra aqueles que não respondessem a circular (HARRIS, 

2006, p. 418). A ação foi de 1850 até 1853. Panizzi visitou pessoalmente os editores que 

não estavam colaborando e recolheu os exemplares de direito da biblioteca. Sua ação 

elevou o acervo da British Library em quase 40% no ano de 1851, quando comparado às 

aquisições do ano anterior (HARRIS, 2006, p. 418).  

Em 1852, percebendo que o problema de espaço estava se tornando insustentável 

novamente, Antonio Panizzi começou a fazer planos para uma nova sala de leitura 

(MILLER, 1988, p. 208). Ele mesmo desenhou suas ideias para um novo local e procurou 

o arquiteto Sydney Smirke, que já havia trabalhado para o museu, para auxiliá-lo em seus 

planos (MILLER, 1988, p. 208). Smirke gostou da ideia, realizou um planejamento em 

cima dos rascunhos de Panizzi e enviou o projeto ao conselho. O conselho não aprovou 

o projeto naquele momento e ainda recebeu ideias de outro arquiteto, Sir Charles Barry, 

que havia trabalhado para o Parlamento (HARRIS, 2006, p. 419). Contudo, o projeto de 

Sir Barry era tão impossível e cheio de exageros que o projeto virou piada e rapidamente 

o conselho optou pela ideia de Panizzi com a execução de Smirke (HARRIS, 2006, p. 

419).  

A sala de leitura, que continha um projeto circular, começou a ser construída em 

1853 e todo o projeto foi minuciosamente observado por Antonio Panizzi. A construção, 

que durou cerca de quatro anos, foi acompanhada pelo bibliotecário do primeiro ao último 

minuto (MILLER, 1988, p. 210).  

3.6 Bibliotecário Diretor 

Desde 1854, haviam indícios de que a carreira de Sir Henry Ellis estava chegando 

ao fim no British Museum (MILLER, 1988, p. 214). Sua saúde já sofria com alguns 

problemas da idade e suas faltas no museu eram cada vez maiores e mais frequentes. O 

conselho ofereceu então discretamente a Sir Henry Ellis, em 1856, um plano para se 
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afastar do cargo e se aposentar. Sir Ellis aceitou a proposta dando espaço para alguém 

mais jovem para o cargo e deixando a questão de quem ocuparia seu lugar (MILLER, 

1988, p. 214).  

Panizzi era um candidato óbvio ao cargo, mas também muito rejeitado. Seu 

histórico de conflitos com pessoas do mercado editorial e com membros do parlamento 

era uma grande desvantagem (MILLER, 1988, p. 214). Ele submeteu seu nome para 

aprovação e aguardou a decisão do conselho. Outros nomes foram enviados e havia uma 

grande disputa pelo cargo. Em março de 1856, a decisão foi tomada e Antonio Panizzi foi 

nomeado bibliotecário diretor do British Museum e da British Library. 

Panizzi permaneceu no cargo durante dez anos. Seu primeiro ato como bibliotecário 

diretor foi enviar uma carta com a nomeação oficial a todos os funcionários do museu, 

anunciando a mudança do cargo formalmente e pedindo a total colaboração de todos para 

o melhor funcionamento da instituição (MILLER, 1988, p. 268). No mesmo ano de sua 

posse, Panizzi começou uma reformulação nos departamentos do museu: ele acreditava 

que alguns departamentos não continham obras o suficiente para sustentar um setor 

inteiro, e então organizou uma redistribuição (MILLER, 1988, p. 269). O museu ficou 

então com departamentos menores e com seu pessoal dividido. 

Alguns anos depois, uma nova separação foi feita por questões de espaço e a 

coleção de história natural do museu ganhou um prédio separado (MILLER, 1988, p. 

274). O atual Museu de História Natural já não se adequava às instalações do British 

Museum e necessitava de uma estrutura dedicada à coleção. Assim, Antonio Panizzi fez 

a proposta, que foi aprovada pelo conselho, e os dois museus seguiram por caminhos 

diferentes, valorizando suas coleções cada um em sua especificidade e ganhando espaço 

para se desenvolverem.  

Após os museus se separarem e a divisão ser organizada, Panizzi começou a 

trabalhar em um assunto delicado relacionado aos funcionários mais velhos. Grande parte 

do corpo de funcionários já de idade não tinha ainda condições de se aposentar por falta 

de condições financeiras, e ao mesmo tempo já não tinham condições de executarem um 

trabalho de acordo com as necessidades do museu (MILLER, 1988, p. 275). Panizzi, 

procurando melhorar o corpo de funcionários com pessoas mais jovens e mais 

qualificadas, começou a pensar em um meio de ajudar os antigos trabalhadores sem 

desrespeitá-los (MILLER, 1988, p. 275). Panizzi pressionou o conselho para investigar 
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os direitos dos funcionários do museu e descobriu que se encaixava para esses casos um 

direito à pensão, solucionando o problema das aposentadorias (MILLER, 1988 p. 275). 

Ao mesmo tempo em que resolvia o problema dos funcionários aposentados, 

Panizzi também incentivava os novos funcionários a buscarem seus direitos e assim 

apoiou uma movimentação em prol de cargos mais valorizados e salários iguais para 

funções iguais (MILLER, 1988, p. 276). Durante esse período, o bibliotecário organizou 

o novo museu, renovou seus empregados e conseguiu chegar em um momento onde 

parecia que nada mais precisava ser feito (MILLER, 1988, p. 277). 

Em meio à calmaria, em 1862, Panizzi começou a sentir sua saúde fragilizada pelos 

anos de trabalho intenso (MILLER, 1988, p. 278). Por conselho de seus colegas ele saiu 

de férias em 1863 e visitou, durante cinco meses, seu país após tantos anos distante. 

Mesmo após o descanso, Panizzi não se sentia tão bem e em 1865 começou a pensar em 

se aposentar, aos sessenta e oito anos (MILLER, 1988, p. 279). Ele foi avisado para 

refletir bem sobre sua decisão, pois ela acarretaria uma série de outras necessidades e 

causaria um grande abalo para o conselho e para o museu (MILLER, 1988, p. 279).  

Mesmo com os avisos e com a tristeza de finalizar seu longo trabalho, Panizzi pediu 

sua aposentadoria em junho de 1865 (MILLER, 1988, p. 279). Após fazer o comunicado, 

o conselho aceitou a decisão, mas não sem pesar, e pediu ao bibliotecário que ainda 

permanecesse no cargo durante um ano, o suficiente para que fossem feitos os arranjos 

de sua sucessão (MILLER, 1988, p. 279).  Panizzi aceitou, e em meio a suas últimas 

resoluções no museu um grave acidente veio para marcar seus últimos dias ali: um grande 

incêndio em julho do mesmo ano (MILLER, 1988, p. 280). Era o primeiro incêndio em 

130 anos, que destruiu boa parte do acervo e ainda obrigou Panizzi a sair da acomodação 

em que vivia no museu há trinta anos (MILLER, 1988, p. 280).  

Exatamente um ano depois, já passados os fatos e reconstruídas as coleções, Panizzi 

finalmente concluiu sua aposentadoria e seu cargo foi ocupado pelo amigo de trabalho 

John Winter Jones (MILLER, 1988, p. 281). Pelos serviços prestados ao museu e ao país, 

Panizzi foi convidado para receber o título de Sir, mas recusou (MILLER, 1988, p. 281). 

Ele afirmava que era um estrangeiro e que não era digno da honra, e que para ele apenas 

a aprovação da rainha bastava (MILLER, 1988, p. 281). No futuro, em 1869, ele acabou 

recebendo o título e até hoje é conhecido como Sir Antonio Panizzi.  
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Mesmo com sua saúde fragilizada, Panizzi ainda aproveitou sua aposentadoria e 

seus últimos dias frequentando vivamente a sociedade londrina e mantendo-se próximo 

aos seus amigos no British Museum (MILLER, 1988, p. 282). Sir Panizzi faleceu em oito 

de abril de 1879, aos oitenta e um anos, com moléstias diversas no corpo e enfraquecido 

pela idade. Deixou um legado impressionante tanto no British Museum (onde ainda há a 

famosa sala de leitura), quanto na British Library (atualmente em um prédio 

independente) e marcou o século XIX com suas ideias.  

3.7 A British Library após Antonio Panizzi 

A British Library é considerada atualmente a segunda maior biblioteca do mundo, 

atrás somente da Library of Congress, nos Estados Unidos. Em 1973, ela foi oficialmente 

separada do Museu, ganhando regras próprias e um ato legal e passou a ser uma 

instituição independente, mas que ainda dividia o mesmo espaço físico. Com o 

crescimento permanente do acervo, o local ocupado pela Biblioteca começou a ficar 

pequeno e ideias de uma expansão começaram a surgir. A Biblioteca englobou diversos 

acervos de Londres e, em 1998, foi inaugurado seu novo endereço, onde ela reside 

atualmente (BRITISH LIBRARY, 2010a). 

A biblioteca é comandada até hoje por um corpo de conselheiros, formado pela 

secretaria do estado da cultura inglesa e com um membro indicado pela rainha.  A British 

Library conta hoje com diversos programas de incentivo e financiamento à biblioteca, 

que vão desde doações até colaborações como patronos que também se tornam associados 

da biblioteca, tendo acesso às diversas atividades, cursos e exposições que acontecem na 

instituição (BRITISH LIBRARY, 2010a). 

Ao longo das décadas, diversos bibliotecários se tornaram discípulos de Antonio 

Panizzi e a biblioteca ainda mantém seu busto em local de destaque no novo prédio. A 

biblioteca cresceu e foi além de um acervo a ser disponibilizado. Hoje a British Library é 

um centro de referência, tanto em acervo, quanto em produção e movimentação cultural.  
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4. OS PROCESSOS DE ORGANIZAÇÃO DOS CATÁLOGOS DA 

BRITISH LIBRARY 

Para esse capítulo utilizarei o material que coletei na própria British Library em 

novembro de 2017. Esse material conta com 1028 fotografias de arquivos privados e 

confidenciais da biblioteca, abertos apenas para pesquisadores e sujeitos a autorização. O 

arquivo pesquisado é parte dos arquivos corporativos da British Library e está organizado 

em encadernações que reúnem um dossiê, rascunhos de relatórios e atas, 

correspondências, livros fiscais e mapas. O acesso foi possível graças a um contato feito 

com uma bibliotecária da instituição que, entendendo minha pesquisa e minhas 

necessidades, enviou-me um levantamento de todo material que havia sobre Antonio 

Panizzi na instituição. Através dessa lista selecionei os documentos mais importantes para 

a temática da pesquisa e fiz o pedido de acesso.  

Para o acesso foi necessário apenas um cadastro na British Library que liberou a 

entrada e o uso dos espaços de estudos reservados aos readers23. Após esse cadastro e o 

recebimento de uma carteirinha, pude trabalhar livremente com o material e fotografá-lo, 

desde que os documentos se mantivessem apenas como ferramenta de pesquisa e não 

fossem publicados (nenhum dos documentos anexados a tese é parte do acervo 

fotografado, todos estão disponíveis online).  

Da lista inicial que foi disponibilizada, com tudo que havia sobre Panizzi na British 

Library e que foi possível de ser recuperado, fiz uma primeira seleção dos materiais que 

estavam dentro do corte temporal que escolhi: entre 1831 e 1856, que correspondem à 

entrada de Antonio Panizzi na biblioteca até sua nomeação ao cargo de bibliotecário 

diretor. Escolhi a data de entrada para que fosse possível observar a biblioteca antes da 

organização do catálogo por Panizzi e sua equipe e um pouco depois, para ser possível 

avaliar quais foram as modificações. O corte final foi realizado baseado no tempo de 

organização do catálogo e alguns anos depois, para que fosse possível discutir também as 

repercussões na própria biblioteca. 

A análise do material foi feita, principalmente, a partir da transcrição e tradução dos 

documentos. A seleção, junto do recorte temporal que escolhi, resultou nas 1028 

fotografias mencionadas no primeiro parágrafo. Essas fotos são dos arquivos 

institucionais de 1831 a 1856. Porém, era necessário mais um filtro para a seleção dos 

                                                           
23 Leitor em inglês. É o termo utilizado para designar as pessoas cadastradas na biblioteca.  
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documentos que não eram de interesse para o trabalho como caderno de contas, 

correspondências rotineiras e rascunhos de reuniões. Assim selecionei um documento 

especifico que estava dentre os 1028 levantamentos fotografados, o Papers relating to 

the alphabetical catalogue of printed books. Esse documento é uma junção de todas as 

atas, relatórios e correspondências que circularam durante na biblioteca até investigação 

do British Museum em 1847. É uma espécie de dossiê sobre a biblioteca e seus 

bibliotecários. 

O trabalho principal foi traduzir esse dossiê. Ele contém toda a documentação sobre 

o planejamento e organização dos catálogos da biblioteca. Como mencionado, esse 

dossiê, Papers relating to the alphabetical catalogue of printed books, foi organizado 

para a investigação pela qual o museu passou em 1847 devido aos problemas de 

planejamento, execução e publicação de um novo catálogo. Na primeira parte do 

documento há um compilado de diversas atas de reunião do conselho, de 1759 a 1846 

discutindo a organização dos catálogos da biblioteca já publicados e a organização do 

novo catálogo. Nas atas podemos observar como foram planejados todos os catálogos, 

quais propostas estavam em pauta em cada época, quais regras foram escolhidas para cada 

catálogo e quais foram os responsáveis por cada projeto. Em todo o arquivo há ordens de 

execução de tarefas e de elaboração de planos para serem apresentados e aprovados ao 

conselho. 



 

62 
 

 

Capa do dossiê Papers relating to the alphabetical catalogue of printed books, de 1847, 

PEDRÃO, 2017. 

Através dessas atas é possível acompanhar a rotina do conselho e do museu em sua 

parte burocrática e de serviços internos. A maioria dos registros contêm pedidos, da parte 

do conselho, para que fossem feitos relatórios sobre a situação dos catálogos em cada 

época. 

Após uma primeira parte constituída apenas dessas atas, datadas de junho de 1759 

a julho de 1846, há alguns relatórios dos bibliotecários que ocuparam o posto de 

responsável pelo setor de livros impressos. Há então um relatório de Sir Henry Ellis 

narrando, de seu ponto de vista, os problemas com o catálogo criado por Antonio Panizzi 

e recordando seu próprio trabalho feito, o catálogo que ele e Henry Baber elaboraram 

entre 1806 e 1819. 

Após a argumentação de Sir Ellis, há o relatório de Panizzi. Nele, Panizzi se defende 

das acusações de ter abandonado o projeto de um novo catálogo e explica por que o 

trabalho era inviável. Ele ainda recolhe trechos de diversos outros relatórios e atas, 

pertencentes a Henry Ellis, e os utiliza para provar que o catálogo feito anteriormente foi 

mal elaborado e continha muitos erros. Panizzi chega a retirar trechos do próprio catálogo, 



 

63 
 

como entradas incorretas e até mesmo casos em que um mesmo autor ou título tinham 

mais de um registro, todos diferentes um do outro. Ele conseguiu se defender através 

dessa argumentação apoiada na catalogação. 

Há ainda um pronunciamento de Mr. Henry Baber de 1834 sobre o catálogo antigo 

(elaborado por ele), e os projetos de um novo. Junto dessa documentação há recortes de 

diversas atas, outros relatórios e pronunciamentos de Baber e também de Panizzi. Nessa 

parte há também diversas correspondências anexadas, trocadas entre membros do 

conselho e Antonio Panizzi e uma cópia das primeiras regras elaboradas pelo bibliotecário 

com correções e sugestões do conselho. Por fim, há os pronunciamentos finais de Sir Ellis 

e Antonio Panizzi sobre todo o caso e sobre o que foi feito no catálogo de 1841. Ao fim 

do dossiê há a resolução do caso.  

O restante da documentação coletada é um conjunto de registros de atas feitos à 

mão, correspondências, livros de finanças, documentações sobre o British Museum, seus 

regulamentos, reformas, plantas e mapas e relatórios do conselho. Essa foi a 

documentação mais difícil de ser trabalhada, pois grande parte é escrita à mão e em alguns 

casos a letra e tinta já são ilegíveis. É no geral uma documentação mais de rotina do 

museu, que não pertence a um evento específico como o dossiê de investigação do projeto 

do catálogo. 

4.1 Os catálogos da British Library: uma breve linha do tempo 

Creio que é importante apresentar nesse momento uma linha do tempo dos 

catálogos organizados pela British Library até a entrada de Panizzi e durante seu trabalho. 

Assim é possível também discutir um pouco do que há em cada parte do mencionado 

dossiê. Todos os documentos que serão comentados aqui fazem parte do Papers relating 

to the alphabetical catalogue of printed books de 1847, que traduzi livremente e 

selecionei as partes mais importantes, para o trabalho não ficar exaustivo. Apresento 

primeiro algumas atas pontuais das reuniões que mencionam diretamente os catálogos da 

biblioteca ou tem alguma ordem em relação a eles. Após as atas comento alguns relatórios 

feitos pelos bibliotecários da British Library. Seguido dos relatórios temos alguns recortes 

de minutas e depois algumas cartas. Os assuntos se repetem em alguns momentos e a 

linha do tempo não é regular. Diversas vezes nos relatórios serão retomados pontos já 

discutidos como forma de argumentação para alguma questão do momento, ou por defesa 

de atuações dos bibliotecários ou do conselho. Considerei significativo manter aqui o 
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mesmo formato do documento original para que seja possível acompanhar qual era o 

estado de organização da biblioteca antes das 91 regras serem planejadas e aplicadas por 

Antonio Panizzi.  

- 21 de junho de 175924: Primeira menção à importância da organização de um 

catálogo. É citada a necessidade especialmente de um catálogo para o departamento de 

manuscritos. 

- 23 de fevereiro de 1771: É ordenado que seja organizado um catálogo para o setor 

de livros impressos. 

- 01 de junho de 1771: Mr. Harper é indicado para organizar o catálogo. 

- 24 de fevereiro de 1776: É cobrado de Mr. Harper uma proposta para a 

organização do catálogo o mais rápido possível. 

- 06 de dezembro de 1777: O comitê decide algumas regras para a elaboração do 

novo catálogo. Entre elas estão: que apenas os títulos gerais de coleções serão registrados, 

sem especificar autores e conteúdo; que obras pequenas como panfletos e publicações 

menores serão arranjadas juntas, com um título geral, sem especificar autores e conteúdo 

(mas o bibliotecário pode acrescentar uma descrição, se achar necessário); que livros com 

defeitos, coleções com números faltantes ou outros artigos triviais que não se encaixam 

no catálogo serão removidos para o sótão do museu; que a coleção doada por Sua 

Majestade, o Rei George III, não será especificada no catálogo, mas haverá uma entrada 

com um título geral mencionando os números da coleção e as datas de publicação. 

- 04 de dezembro de 1779: Mr. Harper anuncia que o catálogo está pronto para ser 

impresso. 

- 26 de maio de 1787: Mr. Harper anuncia que o catálogo está finalizado e entrega 

uma declaração dos gastos do processo de organização do mesmo.  

- 13 de julho de 1805: O comitê pede para que seja incorporada uma série alfabética 

no catálogo e começa uma movimentação para atualizá-lo. 

- 12 de julho de 1806: Foi ordenado que Mr. Ellis faça as correções para adicionar 

alfabeticamente as entradas no catálogo, incluindo novas obras da biblioteca.  

                                                           
24 Ao todo são 65 atas.  
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- 22 de fevereiro de 1807: Foi resolvido que um catálogo alfabético de toda a 

biblioteca deve ser organizado.  

- 09 de novembro de 1811: Mr. Baber e Mr. Ellis apresentam ao comitê exemplares 

da nova edição do catálogo. É ordenado que o catálogo seja impresso (mas a impressão 

ocorreu realmente apenas em 1819). 

- 14 de maio de 1825: Um relatório do subcomitê alega que um suplemento do 

último catálogo organizado está sendo feito. De 24 mil obras sem catalogação, 12 mil já 

haviam sido catalogadas até o momento. 

- 13 de maio de 1826: Um relatório entregue ao comitê explica que não será possível 

entregar o projeto do suplemento no prazo estipulado. Os responsáveis afirmaram que 

para que um projeto como esse seja finalizado contemplando todas as obras na biblioteca, 

seria necessário cerca de sete a oito anos. Aqui fica claro que estavam sendo organizadas 

duas versões do catálogo: uma classificada e uma alfabética. O conselho decide então 

descontinuar a organização de dois catálogos e ordena então que o projeto continue 

apenas com o catálogo classificado para que, a partir dele, seja construído um catálogo 

alfabético depois. 

- 26 de abril de 1834: Após alguns anos de projetos interrompidos e descontinuados 

de catálogos, Mr. Baber reporta que existem três tipos de catálogos na biblioteca do 

museu: o alfabético, o classificado e os feitos à mão, ou inventários. O primeiro abrange 

obras adquiridas até 1820. O segundo é um catálogo que contém quase todas as obras que 

compõe a King’s Library25, reunidos em cinco volumes, mas no qual ainda constam 

muitos títulos sem registo. E o terceiro é um catálogo de mapas e outros impressos. Os 

livros que chegaram à biblioteca ao longo dos anos foram incluídos em anexos dos 

catálogos. No momento ainda haviam cerca de trinta mil títulos para serem transcritos. 

Nessa reunião Mr. Baber aponta Antonio Panizzi para auxiliar no trabalho com a 

reorganização dos catálogos. 

- 06 de maio de 1834: Mr. Baber ficou responsável pela organização de um novo 

catálogo e suas sugestões para a organização deste foram aprovadas. Panizzi ficou 

responsável pela organização das obras de línguas do sul da Europa. 

                                                           
25 A King’s Library foi uma coleção do Rei George III doada a British Library em 1823 pelo seu filho Rei 
George IV. 
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- 14 de outubro de 1837: Panizzi foi chamado ao conselho para dar algumas 

satisfações acerca do novo catálogo. Nesse momento Mr. Baber já não ocupa mais o lugar 

de Keeper of printed books26. O cargo é passado a Antonio Panizzi junto com a 

responsabilidade de levantar todo o estado do processo de organização e reestabelecer a 

ordem para que o projeto siga em frente.  

- 02 de dezembro de 1837: Panizzi fica encarregado de organizar as regras de 

catalogação propostas por Mr. Baber e apresentá-las ao conselho para que sejam fixadas 

no mural de regras. 

- 09 de dezembro de 1837: O conselho decidiu que um catálogo alfabético deve ser 

impresso o mais rápido possível e que Panizzi prossiga com seus trabalhos concentrado 

nessa rapidez.  

- 12 de maio de 1838: O conselho resolveu que deve ser organizado um catálogo 

útil dos livros impressos, baseado no atual catálogo. Foi também instruído a Antonio 

Panizzi que ofereça de tempos em tempos sugestões ao conselho sobre as direções a serem 

seguidas.  

- 29 de junho de 1839: Um relatório de Antonio Panizzi foi lido e o conselho fez 

algumas observações sobre as sugestões de regras que Panizzi elaborou. O bibliotecário 

foi direcionado a ajustar algumas das regras, levar para que sejam impressas e devolvê-

las ao conselho para nova aprovação.  

- 13 de julho de 1839: O comitê aprovou as regras para o catálogo dos livros 

impressos. O conselho deseja que Panizzi imprima 50 cópias das regras e seus exemplos, 

para que sejam distribuídas entre os funcionários. O conselho ainda decretou que: o 

trabalho deve ser completado com o mínimo de atraso; e os materiais para o catálogo 

devem ser preparados de modo que eles possam também ser organizados em um catálogo 

classificado no futuro. O catálogo deve ser finalizado, da melhor forma e incluindo 

referências cruzadas, até 1844.  

- 24 de setembro de 1841: Antonio Panizzi apresentou ao conselho o primeiro 

volume do novo catálogo, já completo e datilografado, contendo todos os títulos de letra 

                                                           
26 Traduzido na tese como ‘Responsável pelo setor de livros impressos’. 
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A. O catálogo foi conferido e foi ordenado que seja vendido a 20s (vinte xelins) em capa 

de tecido e 18s (dezoito xelins) em formato de folheto. 

- 24 de janeiro de 1846: Antonio Panizzi enviou um relatório ao conselho 

informando que a organização do catálogo está suspensa e explica as razões. Ele pergunta 

se seria desejável continuar com um projeto que resultaria em um catálogo com mais de 

40 volumes, que seria inevitavelmente incompleto (pois eles não dariam conta de incluir 

todas as obras que seriam adquiridas durante o período da construção do catálogo), e que 

custaria milhares de libras. O conselho levou o relatório de Panizzi ao parlamento para 

avaliação e o documento foi aprovado. A organização do catálogo alfabético impresso foi 

descontinuada.  

- 11 de julho de 1846: Panizzi chama a atenção do conselho para o número de obras 

novas não catalogadas e a probabilidade de crescimento desse número ao longo dos meses 

seguintes. O bibliotecário afirma que há na biblioteca, naquele momento, cerca de 10 mil 

títulos não catalogados e que há uma espera de que mais 10 mil cheguem. Ele pede então 

que mais assistentes sejam designados ao departamento de livros impressos para auxiliar 

na tarefa de catalogação. 

- 25 de julho de 1846: O conselho retorna a ideia do catálogo e pede que ele seja 

impresso, a fim de dar uma ferramenta útil e importante aos leitores da biblioteca. Eles 

comentam as resoluções de 1839, nas quais ficou estipulado que o catálogo seria impresso 

em formato alfabético e questionam Panizzi sobre quais foram as causas do cancelamento 

do projeto.  

4.2 Os pronunciamentos dos bibliotecários 

As atas de reuniões terminam nesse momento. A partir de então o dossiê é formado 

por pronunciamentos dos bibliotecários que estiveram à frente do departamento de livros 

impressos, a fim de discutir não só o motivo do cancelamento do catálogo em questão 

como também problemas que aconteceram durante a elaboração dos outros catálogos. 

Antes de continuar com esses pronunciamentos, creio que seja importante discutir as atas 

supracitadas.  

O primeiro aspecto a ser destacado é o tempo, marcado pelas datas. Vemos que as 

decisões entre um catálogo e outro demoram meses e até mesmo anos para serem 

tomadas. Dessa forma todo o processo acontece lentamente e diversos problemas no 
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percurso têm sua discussão postergada, até chegar ao ponto de ser necessário parar todo 

o processo para que seja resolvido como continuar.  

Vemos então que o primeiro catálogo levou 16 anos entre a decisão de organizá-lo 

e sua publicação (entre fevereiro de 1771 e março de 1787), o segundo 12 anos (entre 

fevereiro de 1807 e 1819) e o terceiro, o de Panizzi, 7 anos, entre o pedido para que Mr. 

Baber o organize e a publicação de letra A (de maio de 1834 a setembro de 1841). Após 

essa data o projeto é cancelado e Antonio Panizzi explica os motivos, mas mesmo com a 

explicação apresentada o conselho volta, em 1846, com um pedido de justificativa para o 

cancelamento do projeto. É notável a desorganização do conselho. Em diversas ocasiões 

os membros do comitê retornam a questões já esclarecidas ou decididas para novos 

questionamentos ou modificações, não seguem decisões tomadas pelo próprio grupo, se 

negam a cumprir combinados em reuniões (especialmente no que se diz respeito a 

contratações) e acabam atrasando os trabalhos ou exigindo que partes sejam refeitas, para 

questioná-las novamente no futuro.  

Nas datas selecionadas é possível notar as idas e vindas dos processos de 

organização e a demora na tomada de decisões. No primeiro catálogo levam-se 5 anos 

entre a ordem de organização e o projeto de elaboração. É perceptível também que os 

processos são tão alongados e burocráticos que, no momento em que o catálogo está 

finalizado e impresso, ele já está obsoleto. Tanto que em 1825 é encomendado um 

suplemento para o catálogo organizado por Mr. Ellis e Mr. Baber, declarando que cerca 

de 12 mil obras aguardavam catalogação.  

Um fato notável é que o conselho tenta reutilizar os catálogos antigos. Eles servem 

como base para os novos, mas sem preocupações de revisar ou reavaliar o trabalho 

anterior. Eles ficam como uma base inquestionável do que há na biblioteca. O conselho 

também muda de ideia diversas vezes quanto ao formato do catálogo; ora escolhem um 

catálogo alfabético, ora preferem um classificado. A forma de publicação também varia. 

O conselho sempre preza pelo catálogo impresso, mas Panizzi em sua gestão defende um 

catálogo manuscrito pela facilidade e rapidez na execução.  

As regras que o conselho ordenou que Panizzi ajustasse, e que viriam a ser as 91 

regras de catalogação, demoraram cerca de 3 anos para serem totalmente aprovadas e 

colocadas em prática. Durante esse tempo diversas modificações foram exigidas, como a 

retirada de exemplos, alterações em textos e substituições de regras. O conselho ainda foi 
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relutante com todos os bibliotecários para a contratação de mais funcionários para os 

projetos de todos os catálogos. É importante ver que há cobranças constantes sobre 

prazos, mas muito pouco é feito para que esses prazos possam de fato ser cumpridos. Em 

todos os casos os bibliotecários trabalharam com poucos assistentes e auxiliares.  

 Em uma carta endereçada ao Earl of Ellesmere27, em 1848, Panizzi chega a 

comentar sobre a dificuldade de comunicação com o conselho e como isso o impressiona, 

principalmente nas fases de detalhamento de cada processo do projeto (PANIZZI, 1985, 

p. 18). Sempre há lacunas de entendimento entre os bibliotecários e conselho no que diz 

respeito às diretrizes para a construção do catálogo. Ele ainda propõe uma discussão que 

é muito presente até hoje nas bibliotecas: por que é tão difícil organizá-las como fazem 

as livrarias? Ele questiona por que os livreiros da época conseguiam montar seus 

catálogos e uma biblioteca como a British Library não. Ele mesmo responde as questões 

explicando que, apesar de as livrarias construírem catálogos completos com sucesso, a 

biblioteca jamais conseguirá algo do tipo, pois se trata de um acervo de uso público, 

voltado ao público, com cerca de 500 mil obras e planejado por diversas mãos ao mesmo 

tempo. Mas o que realmente os diferencia não são os números ou o grau de dificuldade, 

é a liberdade que o livreiro tem para compilar sua lista e que, como as atas acima mostram, 

o bibliotecário não tem. Vemos que todos os processos na British Library são burocráticos 

e repletos de impedimentos para as mínimas mudanças. Esse fato afastou Panizzi da 

organização do catálogo em 1846 e fomentou um grande debate entre o conselho e 

parlamento, gerando um inquérito sobre o ocorrido, como destacarei adiante.  

4.3 Os relatórios 

As atas são interrompidas na data, já mencionada, de 25 de julho de 1846. Nessa 

ata o conselho pede que Panizzi justifique o por que o catálogo foi interrompido. A partir 

desse momento, na documentação consultada, são registrados relatórios tanto de Henry 

Ellis, quanto de Antonio Panizzi. Na época Henry Ellis ocupava o cargo de diretor da 

British Library e Panizzi o de bibliotecário responsável pelo setor de livros impressos. 

O primeiro relatório, o de Henry Ellis, enumera alguns fatores que ele considera os 

principais para o impedimento da finalização do catálogo. Ele explica que o primeiro 

impedimento foi o amplo princípio sobre o qual o catálogo foi enquadrado. Ellis acredita 

                                                           
27 Título de nobreza, equivalente ao título de conde. 
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que o trabalho era muito extenso para ser cuidado até o fim do tempo proposto, por 

qualquer funcionário, por mais zeloso que esse fosse. Ele ainda completa o relatório 

dizendo que a ideia inicial do trabalho muitas vezes não revela sua profundidade. 

O segundo motivo apontado foi a tentativa de incluir no catálogo referências 

cruzadas. Ele explica que o catálogo manuscrito não foi completado antes da sua 

impressão, sendo enviado de forma incompleta e sem computar o real número de títulos 

e sem saber qual seria sua verdadeira extensão. Todas as entradas deveriam ter sido 

acrescentadas respeitando a regra LV28 e deveriam ter tido sua extensão calculada, o que 

não ocorreu.  

O terceiro impedimento, na opinião de Henry Ellis, foi que houve uma 

multiplicação nas regras para a preparação e entrada de títulos. Ele acrescenta que 

algumas regras são mais simples e instintivas para serem seguidas e não exigem nenhum 

conhecimento especial de quem deveria aplicá-las, mas outras exigiriam pré-requisitos, 

conhecimentos e pesquisas prévias para serem entendidas, demandando tempo e diversos 

questionamentos na hora da aplicação no catálogo.  

Ele ainda menciona que a divisão em várias etapas do trabalho com a revisão de 

pessoas diferentes em cada uma também atrasou o processo. Diversas revisões, por 

exemplo, precisaram ser feitas duas vezes por falta de comunicação entre responsáveis, 

atrasando o trabalho e ainda aumentando a probabilidade de trabalhos duplicados ou com 

revisões e correções diferentes. A esse impedimento ele ainda acrescenta o fato de que 

ocorreram diversas mudanças de pessoal ao longo do processo, dificultando ainda mais a 

continuidade da construção do catálogo. 

Henry Ellis ainda concorda com Panizzi sobre a interrupção dos trabalhos com o 

catálogo e completa que os erros presentes na obra impressa não teriam acontecido se não 

houvesse pressão para terminá-lo. Ele ainda completa dizendo que os conselheiros não 

deram nenhuma resposta aos pedidos de Panizzi para adiar a publicação, o que levou a 

situação a tal ponto que foi necessária a interrupção. Ellis acredita ainda que o trabalho 

todo deveria ter sido dividido e não deixado apenas sob a direção de Panizzi, 

sobrecarregando uma única pessoa com uma grande reponsabilidade. 

                                                           
28 A regra LV (presente no anexo) diz que as referências cruzadas devem ser divididas em 3 classes: de 
nome para nome, de nome para obra e de obra para obra e explica como cada caso deve ser aplicado.   
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Ele finaliza dizendo que o catálogo poderia ser retomado e sugere que mais pessoas 

poderiam atuar como supervisores, não sobrecarregando Antonio Panizzi. Ellis ainda 

conta um pouco de sua experiência na construção do catálogo anterior e reafirma as 

dificuldades em relação aos prazos estipulados pelo conselho.  

Seguido do relatório de Henry Ellis, temos um relatório de Antonio Panizzi. Nele 

ele comenta suas impressões sobre o relatório anterior e dá suas opiniões e justificativas 

sobre os problemas com a organização de um catálogo para a British Library. É 

importante adiantar que Panizzi não concorda com Henry Ellis e entende alguns de seus 

comentários no relatório anterior como uma afronta ao seu trabalho e responde, com 

exemplos, por que ele acredita que todos estão errados no que diz respeito aos problemas 

de execução do projeto.  

Ele comenta em sua manifestação três relatórios do conselho: um de 1809, um de 

1834 e um de 1846. Panizzi ainda comenta que, para ele, esse é um assunto da maior 

importância, pois ele abrange algumas questões importantes, como, por exemplo, se o 

trabalho feito até agora será descartado, se a biblioteca está de fato prestes a ter um 

catálogo, e se a soma de 60 mil libras será gasta na publicação de um catálogo que pode 

gerar indignação por parte da população por conta de seus problemas.  

Após uma breve introdução ele segue retirando trechos de cada relatório e 

ilustrando seus argumentos de como, desde o catálogo encomendado a Baber, as 

instruções e ordens vêm sendo confusas e interferindo de maneira negativa para a 

construção desses catálogos. Panizzi também aproveita para mostrar como os próprios 

bibliotecários deixaram de cumprir ordens, atrasaram prazos e fizeram revisões 

superficiais, deixando erros graves nos catálogos. 

Ao todo são 12 transcrições de trechos de relatórios. Juntos das transcrições Panizzi 

faz comentários e justifica porque a interrupção do catálogo que estava sob sua direção é 

apenas uma consequência de problemas que aconteciam desde 1807, com a escolha de 

Baber e Ellis para supervisionar o projeto anterior. Na transcrição número 10, Panizzi 

comenta o uso de entradas com títulos longos e com títulos curtos e exemplifica com o 

manual de Brunet porque ele acredita que as entradas de Ellis estavam erradas. Ele diz no 

exemplo que Brunet era uma grande autoridade a ser citada e que também não concordava 
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com títulos longos e catálogos impressos no formato octavo29, ao que Panizzi também era 

contrário.  

É respeitável ver essa referência de Brunet e a menção a ele como uma autoridade 

na área. É possível perceber que Antonio Panizzi tinha seu manual como uma referência 

para o que estava sendo feito na British Library. Ao longo de seu relatório, Panizzi retira 

exemplos e ilustra seus argumentos com entradas do catálogo anterior e do seu próprio, a 

fim de fazer comparações e mostrar de que forma as entradas antigas estão incorretas. Ele 

comenta erros de ortografia, de abreviações, de entrada por nome ou título, de titulação 

de nobreza indicada erroneamente e de expressões em latim erradas. Com isso ele defende 

que, apesar de seu catálogo conter alguns problemas, ainda é um catálogo melhor que os 

anteriores. Panizzi finaliza seu relatório comentando esses erros e dizendo que a maioria 

aconteceu por falta de uma revisão mais cuidadosa.  

Após sua manifestação, temos o relatório de Henry H. Baber. Ele inicia 

rememorando o pedido de reorganizar o catálogo da biblioteca, em 1834 e resume 

algumas de suas diretrizes para a realização do projeto. Há uma série de questionamentos 

feitos por parte do comitê sobre o andamento geral do projeto. Ele explica na época que, 

para um catálogo, os livros devem ser organizados alfabeticamente e de acordo com o 

sobrenome dos autores. Baber dá as diretrizes de como inserir os nomes, com titulações, 

posições sociais e segue com a instrução de que após os títulos seja colocado também um 

pequeno resumo da obra. Há também especificações a serem completadas sobre o número 

de volumes de cada obra, detalhes como tamanho e tipo de impressão e características 

como capa de luxo. 

As regras descritas por Baber não são enumeradas, mas sim elencadas, o que 

dificulta o entendimento do leitor. Não há nenhum registro posterior a essas explicações 

que confirmem se essas regulamentações foram impressas no formato de regras, ou se 

permaneceram apenas descritas. É importante ressaltar que só o fato de o formato ser 

apenas descritivo já dificulta o entendimento. É necessário ter atenção redobrada para não 

perder nenhum detalhe das regras elaboradas por Baber, elas são longas e exaustivamente 

descritas, misturando diversas características de uma obra em uma mesma frase. Temos, 

                                                           
29 Octavo é o formato das folhas de um livro. É uma técnica na qual uma grande folha é dobrada 3 vezes 
para produzir 8 folhas que serão impressas. O nome também pode representar um tamanho de livro que 
tem cerca de 8 a 10 polegadas (o formato de uma folha A5 atualmente).  
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por exemplo, em um único período instruções quanto a nome, sobrenome, título de 

nobreza, formato do nome cristão e diretrizes de como deve ser a grafia desses nomes. 

Após as especificações das regras, há o questionamento acerca do volume de obras 

a serem catalogadas. Baber segue dizendo que há cerca de 30 mil obras para serem 

tratadas e que Antonio Panizzi será responsável pelo trabalho. Ele ainda esclarece que o 

trabalho é grande e que não há previsão para sua finalização e dá a entender que o primeiro 

catálogo a ser elaborado será manuscrito. Ele ainda pede a contratação de funcionários 

extras e responde aos questionamentos sobre a impressão explicando que para imprimir, 

segundo o impressor, todo o catálogo levará cerca de um ano, mas ele duvida dessa 

previsão e crê que o prazo final seria de cerca de 3 anos. 

Por fim, o conselho questiona a Baber como será a dinâmica entre os funcionários 

já escalados para o projeto e suas funções e ele lista cada um dos nomes e para qual 

trabalho será designado. Panizzi aparece na lista como um dos três funcionários principais 

do trabalho e sua função é catalogar uma coleção sobre revolução francesa. Além dessa 

tarefa, ele deve também exercer funções rotineiras como acompanhar o catálogo de 

compras e vendas da biblioteca, encontrar duplicatas entre os registros e fazer relatórios 

sobre o andamento do novo catálogo.  

4.4 As minutas 

No dossiê, seguido dos relatórios mencionados, há alguns recortes de minutas de 

reuniões, a partir de 1834, rememorando toda a trajetória do catálogo interrompido em 

1844. Destacarei aqui as mais importantes, com comentários diretos sobre a estruturação 

do catálogo ou com decisões sobre seu planejamento. O primeiro destaque são alguns 

comentários sobre a minuta de uma reunião com um comitê especial. Nela encontramos 

o registro sobre algumas diretrizes para o catálogo e também um comentário de Panizzi 

que dá sua opinião de que todos os títulos devem ser conferidos junto com os livros a que 

dizem respeito.  

No documento de 1834, está registrado que o plano apresentado por Baber foi 

aprovado e que ele é o responsável pelo projeto; que o trabalho de um catálogo 

classificado será interrompido e substituído por um catálogo alfabético; que os títulos já 

classificados serão mantidos para uma futura retomada do projeto; e que Baber tem 

liberdade para remanejar funcionários para o projeto e contratar novos, caso seja 

necessário. 
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Em 1836, temos um relatório de Panizzi que foi encomendado pelo conselho. No 

relato, Panizzi dá algumas sugestões e suas opiniões sobre o projeto do catálogo. Esse 

documento é notável, pois expressa também algumas das ideias de Antonio Panizzi sobre 

a função dos catálogos em seu ponto de vista. Ele começa explicando que o primeiro e 

principal objetivo de um catálogo de uma biblioteca pública é dar um acesso fácil às obras 

que fazem parte de seu acervo, e que isso é possível com um bom catálogo alfabético. 

Notamos nesse momento que Panizzi já tinha uma preocupação com o acesso e com os 

leitores. Para ele, era uma prioridade dar autonomia ao leitor para buscar as obras de seu 

interesse e que elas fossem encontradas facilmente. É importante perceber essa 

movimentação de abrir um acervo, tirando-o do acesso e controle exclusivo do 

bibliotecário. Ele confirma isso dizendo que é desejável que os leitores tenham meios 

para verificar quais obras da coleção da biblioteca devem ser consultadas para 

determinado assunto.  

Panizzi segue apontando uma crítica crucial: o fato de a British Library não ser uma 

biblioteca nacional completa. Ele acredita que, além de proporcionar acesso e facilidade 

ao leitor, a biblioteca deve também proporcionar meios de pesquisa para pesquisadores, 

bibliógrafos, historiadores, editores, etc. Ele comenta que a boa ordem sempre deve 

prevalecer em uma biblioteca desse porte e critica o fato de não haver um livro de 

presença para aqueles que consultam as coleções locais. Outra crítica é que a British 

Library não possui um catálogo alfabético como o público merece e que o trabalho de 

compilá-lo nunca foi pensando em uma escala que consiga abranger toda a nação inglesa. 

O bibliotecário completa dizendo que esse é um trabalho que deve ser feito urgentemente 

e sem restrições de tempo e dinheiro.  

É importante ressaltar que essas críticas foram feitas antes de ele ser nomeado como 

responsável pelo projeto do catálogo, o que aconteceu apenas em 1839. Contudo, o 

catálogo em questão já havia sido encomendado e estava em fase de planejamento. 

Aproveitando a oportunidade de registrar suas opiniões, Panizzi segue o relatório dizendo 

que o catálogo em questão deve fornecer a informação como os melhores catálogos do 

mundo fazem. Aqui é significativo ressaltar que Antonio Panizzi, pouco tempo antes, em 

1836, saiu em viagem para pesquisar e conhecer os catálogos das maiores bibliotecas da 

Europa. Essa viagem também foi registrada em formato de relatório com suas impressões 

sobre quais métodos estavam sendo utilizados em outros países e serviu como inspiração 

para suas 91 regras.  
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Em termos técnicos, Panizzi explica no relatório de 1836 que os títulos devem ser 

escritos inteiros, ou o mais próximo disso, que nenhuma alteração deve ser feita nos 

títulos e que toda informação útil, como autores de prefácio, biógrafos, tradutores e 

editores, também deve ser adicionada entre parênteses. Ele acrescenta que publicações 

anônimas devem ter entrada de acordo com a primeira palavra do título e pseudônimos 

de acordo com o nome real, que deve ser descoberto e colocado entre parênteses. Ele 

finaliza essa parte de comentários técnicos dizendo que o catálogo deve possuir o máximo 

possível de referências cruzadas para que seja possível facilitar a vida dos leitores mais 

exigentes. 

O bibliotecário se dispõe a entregar uma regra para cada caso específico do catálogo 

e acredita que uma pessoa deve ser escolhida para o projeto. Ele está em uma situação 

delicada, pois até o momento em que ele escreve o relatório, Baber não havia nomeado 

Panizzi para o projeto. Outra sugestão que Antonio Panizzi faz é que sejam produzidos 

dois catálogos: um para consulta dos bibliotecários e um para consulta dos leitores, o que 

facilitaria para ambos e não criaria impedimentos ou demora para as consultas.  

Ele finaliza o relatório repetindo que acredita que a British Library naquele 

momento não é uma biblioteca digna de ser chamada de biblioteca nacional. Ele escreve 

sobre os planos de incluir as principais coleções da biblioteca no novo catálogo, o que 

ainda não havia sido feito e afirma que seria importante elaborarem um índice de assuntos. 

Panizzi reforça que há poucas pessoas trabalhando no catálogo e que seria melhor se ele 

fosse mantido como um catálogo manuscrito, pois seria mais rápido de ser concluído e 

mais barato.  

4.5 Cartas 

Esse é o último relatório presente no dossiê. A partir desse momento há no 

documento algumas minutas de reuniões, pequenos relatos e trocas de cartas entre 

Antonio Panizzi e o membro do conselho Mr. Forshall. O primeiro registro dessa parte é 

uma carta de Forshall para Panizzi. Forshall pede a Panizzi que apresente ao conselho as 

regras que foram organizadas por Baber em 1834 acrescentadas de outras regras que 

Panizzi possa ter idealizado.  Seguido da carta, há algumas minutas de reuniões de 1837, 

que pedem a Antonio Panizzi que descreva a situação real do acervo e o que há já pronto 

para ser inserido no catálogo. O bibliotecário repassa o número de títulos não tratados 

(cerca de 20 mil da coleção intitulada King’s Library) e explica que as regras de Baber 
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precisam ser revistas, pois na conferência dos 60 mil títulos já tratados de acordo com 

elas há diversos problemas e que todo o trabalho terá que praticamente ser refeito. Ao fim 

da minuta fica decidido que Panizzi apontará quais alterações devem ser feitas. 

Panizzi envia, em resposta ao pedido do conselho, algumas observações acerca do 

acervo e sua organização. Ele sugere que os 20 mil livros da King’s Library, que estão 

com as entradas anotadas em papéis, sejam transcritos para um catálogo para dar acesso 

público aos títulos e se oferece para organizar tudo. Ele também recomenda que seja 

organizado apenas um catálogo geral para todo o acervo e coleções e que ele seja 

alfabético, adaptando assim o plano inicial de 1834 de Baber.  

Podemos perceber claramente que Panizzi tinha ideias bastante diferentes das 

praticadas até então na British Library. Até a coordenação de Baber as coleções eram 

catalogadas separadamente; cada uma tinha seu catálogo. Panizzi, percebendo a 

dificuldade de administrar tantos acervos e catálogos, faz a sugestão de um catálogo geral, 

facilitando o acesso do público às obras.  

O conselho emite então a ordem de que os títulos da King’s Library sejam 

revisados, mas em conformidade com as regras de 1834, de Mr. Baber. Antonio Panizzi, 

contrário à ordem, envia a reposta de que não irá complementar as regras de Baber, nem 

revisar os títulos de acordo com elas. Ele afirma que é preciso repensar as regras e criar 

algo idealizado especialmente para as necessidades do acervo da British Library, 

começando do zero. Panizzi diz que o trabalho de revisão leva muito mais tempo e não é 

tão efetivo, pois as regras de Baber dão margem a muitas interpretações diferentes e que 

não são uniformes nem consistentes. Ele explica que regras como a de Baber abrem 

espaço para que as obras sejam catalogadas de acordo com a interpretação do 

bibliotecário, e que cada um pode achar uma informação mais importante que outra. Esse 

tipo de erro pode ser notado, mas pode também passar despercebido por anos e continuar 

se repetindo, de tal maneira que, quando visto, todo o trabalho será desconsiderado e 

demandará algo novo. Ele explica que grande parte dos problemas atuais vem de trabalhos 

que foram sendo aproveitados ao longo dos anos, mas nunca reavaliados de fato. Por fim, 

o bibliotecário reafirma a importância de se elaborar algo totalmente novo e se coloca à 

disposição do conselho. 

Essa não é a primeira vez que Antonio Panizzi alerta o conselho sobre a situação 

do acervo e seu tratamento. Vemos ao longo deste capítulo que essa é uma pauta constante 
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dentro das reuniões. É elementar que o conselho está frequentemente emitindo ordens de 

execução para a organização ou rearranjo e cobrando prazos, mas nunca aceitam reavaliar 

o trabalho feito até então. Vemos um efeito bola de neve, que acumula vícios na execução 

de tarefas, que torna processos mecânicos e sem questionamento e que com o passar dos 

anos se tornam obsoletos, exatamente por nunca terem passado por uma reavaliação. Se 

trouxermos os fatos para o presente, veremos que muito do que foi descrito ainda continua 

dessa forma, principalmente quando há rotatividade no cargo de bibliotecário. Quando 

uma pessoa sai e outra entra repetindo as ordens sem questioná-las, repete-se o ciclo e 

reforça-se estruturas que muitas vezes já não fazem sentido para uma determinada 

biblioteca. 

Mesmo com toda a argumentação dada por Antonio Panizzi, em 1838, o conselho 

decide que quer de fato um catálogo que seja útil, mas que ele deve ser organizado nos 

moldes do catálogo que estava em uso na British Library. O que é solicitado de Panizzi é 

que ele dê sugestões de como fazê-lo. É um passo a frente, mas ainda vinculado às antigas 

práticas da biblioteca. Há a seguir diversas cartas trocadas entre Forshall e Panizzi sobre 

o andamento do catálogo e como o trabalho está sendo realizado. São breves comentários 

sobre correções, atuações dos funcionários e ordens do conselho. 

Ao final de 1838 o conselho volta a cobrar a impressão de um novo catálogo e 

pressiona Antonio Panizzi para tudo seja organizado o mais rápido possível. Panizzi, em 

um relatório de dezembro do mesmo ano afirma que é impossível realizar a compilação 

e a impressão de um catálogo naquele momento e que ainda há diversos títulos para serem 

revisados. Ele ainda lista tudo que, em sua opinião, faltará no catálogo, como referências 

cruzadas, o que para ele é de suma importância e já havia sido mencionado por Baber 

também. O bibliotecário ainda alerta que, se apressado, o projeto sairá com diversos erros 

e obras faltantes, já que o acervo está em constante crescimento.  

Após esse relatório há uma série de trocas de cartas novamente entre Forshall e 

Panizzi. Nelas Forshall explica que o conselho não estava cobrando a impressão do 

catálogo, mas sim verificando se Antonio Panizzi aceitaria o trabalho. O bibliotecário 

responde que aceita o encargo e segue-se uma troca de correspondências sobre quais são 

as necessidades para a execução do projeto. Ele começa seu encargo fazendo algumas 

sugestões para as regras e adicionando uma que diz respeito a obras anônimas. A regra é 

barrada pelo conselho, que decide modificá-la. As alterações levam cerca de um mês entre 
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idas e vindas com Panizzi, que não aceita a interferência do conselho. Por fim a regra é 

acertada, autorizada e em janeiro de 1839 é publicada em um compilado de 16 instruções 

iniciais.  

Durante os primeiros meses de 1839 as regras são amplamente discutidas entre 

Panizzi e o conselho, enquanto ele é nomeado responsável pelo setor de livros impressos. 

O grupo segue discutindo entradas, abreviações, como serão especificadas as titulações 

dos autores e incluindo exemplos ilustrativos para cada regra. Em junho do mesmo ano 

há um relatório de Antonio Panizzi, no qual ele apresenta ao conselho as regras finalizadas 

e com exemplos ilustrativos. Apesar das regras finalizadas e prontas para a elaboração do 

novo catálogo, ele avisa que não será possível finalizar o projeto no tempo proposto e 

retoma a discussão do tempo versus trabalho. Ele chama atenção para problemas que 

podem causar atrasos, como a ordem física dos livros na biblioteca, que não estão 

organizados, dificultando a busca e recuperação para registro e o fato de que novas obras 

estavam chegando ao acervo sem registro, misturando-se com obras antigas e causando 

confusão quanto a sua origem. Ele reclama por um livro que controle as aquisições e pede 

por mais funcionários no projeto.  

Após a aprovação das regras o conselho publicou um memorando com a situação 

da biblioteca e algumas resoluções e diretrizes a serem seguidas. A primeira assume que 

todos os títulos da biblioteca precisam ser revisados junto de seu exemplar físico para 

evitar erros; a segunda afirma que há cerca de 22 mil títulos com  a leta A, sem 

contabilizar também os títulos que aparecerão através das referências cruzadas; a terceira 

registra que alguns trabalhos foram delegados a outros funcionários na biblioteca; a quarta 

avisa que não será possível iniciar a revisão da letra A antes de janeiro de 1840; a quinta 

completa que esse trabalho durará, no mínimo, 20 meses; e a sexta afirma que a impressão 

não poderá ser feita em menos de 18 meses. 

Em julho de 1839, foi ordenado pelo conselho que 50 cópias do catálogo fossem 

impressas, distribuídas e anexadas pela biblioteca. A partir da divulgação, em uma 

reunião ficou estipulado que o catálogo seja preparado com o mínimo atraso e acertado 

que o prazo final seria de dezembro de 1844. Um dos desejos manifestados pelo conselho 

durante a reunião foi que o catálogo deveria ser construído em formato alfabético, mas 

que o trabalho conseguisse ser aproveitado e, através do material reunido, pudesse haver 
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a elaboração de um catálogo classificado no futuro. Panizzi obedece às ordens, mas afirma 

que o prazo de execução é curto.  

A todo momento é perceptível a retomada do conselho por ideias que 

comprovadamente não deram certo no passado: a estipulação de um prazo curto, cercado 

de avisos de que não será possível completar a organização a tempo, a insistência em dois 

tipos de catálogo, mesmo percebendo a dificuldade em se elaborar um único e o 

desinteresse com o trabalho de revisão antes da impressão, que leva tempo e é importante 

para garantir a qualidade da informação contida no catálogo. 

Durante 1840 há trocas de cartas e relatórios de Panizzi chamando atenção do 

conselho para os prazos, que dificilmente seriam cumpridos e pedindo funcionários extras 

para ajudar. Ele também reporta alguns problemas com funcionários que não estão 

cumprindo suas ordens e não estão revisando os títulos do catálogo corretamente. Já em 

1841, após a impressão acelerada da letra A, Panizzi envia um relatório em julho, dizendo 

que a decisão foi apressada e que o catálogo contém muitos erros. Opondo-se a essa 

situação ele avisa que sairá da organização do projeto, pois é impossível finalizar todo o 

alfabeto até 1844. Alguns anos depois, em 1843, ele explica em um novo relatório que 

nunca abriu mão da ideia do catálogo, mas que seria impossível realizá-la no prazo 

exigido. Em uma conta breve ele mostra que não haveria meios de finalizar o trabalho no 

tempo proposto, mesmo se os títulos estivessem prontos e apenas aguardando a 

impressão.  

Panizzi segue o relatório listando o que havia sido feito até então e destaca que 

muito do que foi planejado não foi feito por questões de tempo. O catálogo referente à 

letra A, já impresso, foi um catálogo com falhas e erros, que custou mais dinheiro do que 

era necessário e com uma qualidade ruim devido à pressão do tempo. Ele diz que poderia 

pegar os registros antigos e simplesmente mandar para impressão, mas que ele preferiu 

organizá-los. Ele finaliza questionando o conselho se há alguma justificativa para 

tamanho gasto público, principalmente se levado em conta o fato de que todos sabiam 

que o trabalho não sairia como o esperado.  

Em 1844, o conselho pede novamente um relatório a Antonio Panizzi sobre o 

andamento do catálogo e ele reporta que o material existente é impossível de ser impresso 

devido a falta de revisão e organização para impressão. Após essa resposta o conselho 

questiona quanto tempo levaria para que o catálogo fosse finalizado em formato 
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manuscrito. O bibliotecário faz uma estimativa de que seria possível finalizá-lo perto de 

1854, mas que ter um manuscrito pronto não significa que o catálogo pode ser enviado 

diretamente para a impressão também.  

Alguns anos depois, em 1846, o conselho retoma a ideia de tentar justificar os 

motivos da suspensão dos trabalhos com o catálogo e questiona os bibliotecários Antonio 

Panizzi e Henry Ellis sobre os motivos do projeto ter parado. Panizzi diz que já enviou 

diversas justificativas ao conselho e rememora todos os seus relatórios enviados até então. 

Ele reafirma sua posição quanto aos prazos e práticas que nunca concordou e anexa um 

relatório de Baber que está alinhado às suas opiniões, mostrando que os problemas 

vinham de muito antes e que nunca foram solucionados, apenas levados adiante pelo 

conselho e apresentados a outros bibliotecários, mas com as mesmas exigências 

impossíveis.  

Henry Ellis, por sua vez, justifica falhas que cometeu durante seu período como 

diretor da biblioteca, mas não admite que sejam apontadas falhas em seu catálogo. Apesar 

de Antonio Panizzi ter ilustrado problemas nas entradas que Ellis organizou no passado, 

ele afirma que este foi o trabalho de sua vida. Ele ainda diz que os erros apontados são 

mínimos, e não são dignos de serem descritos como tanto. É perceptível aqui o apego de 

Ellis ao seu legado acima de seus erros. Esse é um dos maiores problemas identificados 

na British Library na época: a maioria dos bibliotecários e conselheiros busca deixar um 

legado, mas não visando o bem-estar da biblioteca, sua funcionalidade e seu acesso fácil, 

mas sim buscando fixar seu nome como organizador de algo, tendo esse algo funcionado 

ou não. É perceptível que ao final de tudo o mais importante é que seja feito, não 

importando como foi feito.  

O dossiê é finalizado em 9 de janeiro de 1847, com algumas resoluções feitas pelo 

comitê sobre o catálogo. Nelas fica registrado que: a razão para um novo catálogo era 

reorganizar a biblioteca de uma maneira melhor e mais efetiva, com um plano melhor; 

que segundo Panizzi um catálogo manuscrito demoraria cerca de 6 anos para ficar pronto 

e mais 3 para ser impresso; que o catálogo antigo levou 20 anos para ficar pronto com 

entradas e referências cruzadas curtas; que o novo catálogo teria 800 mil títulos, contra 

110 mil do anterior; que os funcionários aumentaram, mas o trabalho era extenso; que o 

projeto do catálogo cresceu e as regras foram revistas e refeitas levando isso em 

consideração; que as regras foram cuidadosamente aplicadas; que era indispensável que 
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esse trabalho estivesse sob a direção de uma única pessoa; que o atual Keeper of printed 

books, de acordo com o anterior, concordou com a impressão do catálogo; que o volume 

com a letra A foi impresso em 1841, mas ainda está muito incompleto; que os 

conselheiros ainda confiam no fim do projeto e que ele continua sendo muito necessário; 

que Panizzi interrompeu a impressão. 

Com base nos registros, o conselho, na mesma reunião, determinou que Panizzi 

finalizasse o catálogo manuscrito, que ele sugira um meio de acelerar a produção e que 

ele organize um relatório especificando tudo que será necessário e quanto tempo levará. 

Vemos novamente a questão dos prazos e da exigência que seja feito o mais breve 

possível. Mesmo com todos os anos registrados de catálogos com problemas e carências, 

ao fim do dossiê o conselho continua com a mesma mentalidade: de produzir algo rápido, 

independente das consequências de sua produção acelerada. 

Antonio Panizzi conseguiu reverter parte de um processo viciado, finalizando o 

catálogo em formato manuscrito, mas isso também foi favorecido pelo fato de que o 

bibliotecário estava se destacando na British Library e ganhando espaço. Após seus 

pronunciamentos na investigação sobre todo o processo de organização do catálogo e os 

motivos da demora, ele ganhou destaque e a oportunidade de ser ouvido. Tornou público 

seu trabalho e suas ideias e após dar seguimento à organização do catálogo foi nomeado 

diretor da biblioteca e do museu, em 1856. 

É importante salientar que aqui está apenas a descrição de como se deu a idealização 

para elaboração desse catálogo e as ordens para sua produção. Todo o processo é tão rico 

que é impossível falar das regras em si, sem antes descrever e explorar seu contexto de 

criação e todas as polêmicas que o envolveram. As 91 regras serão tratadas no próximo 

capítulo com um olhar mais aproximado às suas especificidades e detalhes. 
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5. O CATÁLOGO DE PANIZZI 

Nesse capítulo discutirei e comentarei apenas o Catálogo de Panizzi. No capítulo 

anterior foi possível entender a trajetória dos catálogos da British Library e como a 

biblioteca foi organizada até 1834, quando Henry Baber foi solicitado para organizar um 

novo catálogo. Vemos que, a princípio, as regras de Baber, que regeriam esse catálogo, 

eram apenas descritivas, pequenos textos com diretrizes gerais, e não regras pontuais, 

listadas, com objetivos e precisamente estabelecidas. Os textos de Baber não eram 

específicos sobre o que teria que ser feito no catálogo. Eles davam margem para a 

interpretação de quem estivesse catalogando as obras, gerando trabalhos imprecisos. Cada 

funcionário poderia catalogar a obra de acordo com sua visão da diretriz dada.    

Desde que foi solicitado para auxiliar no projeto, Panizzi deu sugestões e ideias de 

melhorias para que o catálogo fosse elaborado com a maior precisão e detalhamento 

possível. Suas sugestões nem sempre foram ouvidas ou acolhidas, e a princípio foram até 

mesmo criticadas. Panizzi teve a oportunidade de desenvolver realmente suas ideias 

apenas a partir de 1837, após a aposentadoria de Henry Baber, quando nomeado Keeper 

of printed books. As regras foram então levadas ao conselho e após muitas revisões e 

discussões, como foi observado no capítulo anterior, foram publicadas, em 1839. 

Antonio Panizzi tinha várias inquietações no que se diz respeito à organização da 

British Library e seu acesso. Como já visto anteriormente, o bibliotecário levou diversos 

questionamentos ao conselho sobre a forma com que os catálogos haviam sido elaborados 

até então. Uma de suas motivações para a criação das 91 regras foi o fato de que as regras 

estabelecidas por Henry Baber davam margem para diversas interpretações acerca das 

informações. Elas não eram regras diretas e claras; podiam ser interpretadas por quem 

estivesse catalogando e podiam, por exemplo, conter erros nos formatos de entradas de 

títulos e grafia de autores, dificultando a recuperação da obra no futuro. Se o erro fosse 

repetido poderia comprometer todo o trabalho feito e prejudicar trabalhos posteriores, que 

poderiam se basear nele.  

Assim, Antonio Panizzi criou as regras que foram publicadas no Catalogue of 

printed books in the British Museum, volume I. A publicação é a primeira parte do 

catálogo e contém as regras em sua apresentação. Dando seguimento à discussão do 

capítulo anterior, em que fica sinalizado em diversos momentos a insatisfação de Antonio 
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Panizzi com o projeto, é possível perceber tal insatisfação no prefácio do catálogo escrito 

por ele, que diz:  

 

Nesse prefácio Panizzi confirma a discussão do capítulo anterior. Ele explica que 

as regras foram sancionadas em julho de 1839 e, com exceção de algumas modificações, 

feitas para possibilitar a aceleração do processo, todo o resto foi seguido à risca como o 

planejado. Ele ainda diz que algumas regras que não foram previstas no início do projeto 

foram impressas em itálico. Panizzi segue explicando que a aplicação das regras foi 

deixada a critério do editor (no caso ele mesmo), apenas sujeita à condição de que o 

catálogo estivesse pronto até 1844. 
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O bibliotecário menciona a pressão para a publicação dizendo que, para cumprir 

esse compromisso da data, foi indispensável que cada parte fosse impressa assim que 

finalizada sua parte manuscrita. Diz ainda que, em consequência disso, os primeiros 

volumes publicados poderiam apresentar falhas, erros e omissões, o que se espera que 

seja diminuído nas edições seguintes. Panizzi finaliza seu prefácio agradecendo aos 

envolvidos, sem nomeá-los, pois acredita que ele está em dívida para com eles por muito 

mais que isso. Ele conclui dizendo que espera que possa receber a mesma assistência ao 

longo do restante do trabalho. Há uma leve crítica de Antonio Panizzi nessa apresentação 

do catálogo. Vemos sua insatisfação pelo processo ter sido apressado e sua resistência em 

publicar algo com sabidas falhas. Ele ainda evita nomear sua equipe, ficando, para bem 

ou para o mal, como o único responsável conhecido pelo trabalho. 

É oportuno acrescentar aqui que a mecânica utilizada para a elaboração do catálogo 

era simplesmente a seguinte: verificava-se os livros e transcreviam-se os títulos em 

pedaços de papel, como pequenas fichas. Esse processo é comentado diversas vezes no 

dossiê30, principalmente porque era a principal causa de erros, perdas e desentendimentos 

entre os bibliotecários e o conselho. Essas fichas eram então organizadas e cada uma delas 

representava uma ‘entrada’. O objetivo de Antonio Panizzi era padronizar essas entradas 

para que cada registro totalmente descrito aparecesse uma única vez, sendo recuperado 

também através de referências cruzadas. 

Svenonius (2000, p. 62) explica a metodologia referindo-se a ela como a ‘Era 

Panizzi’. A autora comenta que as descrições bibliográficas tinham o formato de entradas 

escritas à mão, em catálogos em formato de livros (SVENONIUS, 2000, p. 62). Essas 

entradas eram organizadas hierarquicamente, pelo nome do autor, e a partir do nome do 

autor, eram listadas em ordem alfabética de títulos. Svenonius (2000, p. 62) aponta que a 

primeira edição de um livro possuído pela biblioteca era descrita por completo, e que, se 

a biblioteca tivesse uma segunda edição, ela era listada após a primeira e descrita como 

‘--- another edition’, com suas particularidades explicadas. Caso a biblioteca possuísse 

mais cópias, o princípio era o mesmo, substituindo edition por copy na descrição 

(SVENONIUS, 2000, p. 62). 

Dessa forma Panizzi conseguia organizar todas as obras de um mesmo autor. A 

forma hierárquica auxiliava também na economia de expressões, limitando o que 

                                                           
30 Papers relating to the alphabetical catalogue of printed books, 1847. 
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realmente precisava ser dito sobre cada obra (SVENONIUS, 2000, p. 62). Para o que não 

era possível organizar hierarquicamente nos catálogos de livros, a indicação eram as 

referências cruzadas, tão faladas nas 91 regras. Elas reúnem obras relacionadas, como o 

exemplo dado por Svenonius (2000, p. 62), a bíblia e publicações que a comentam. Assim 

os livros podiam ser encontrados tanto por pertencerem a um mesmo autor como por 

serem relacionados a um mesmo tema.  

5.1 As regras e suas funções 

Após o prefácio de Antonio Panizzi, o catálogo em si é iniciado. Sua primeira parte 

contém as 91 regras. Apresentarei brevemente as regras, divididas por mim em 16 

categorias, de acordo com suas funções. As categorias e cada regra que se encaixam nelas 

são: 

- Autoria: regras IV; V; VI; VII; VIII; IX; X; XI; XII; XIII; XIV; XV; XVI; XVII; 

XXI; XXX; XXXII; XXXIII; XXXIV; XXXV; XXXVI; XXXVII; XXXVIII; XXXIX; 

XL; XLI; XLII; XLIII; XLIV; LVII; LVIII; LIX; LXII; LXIV; LXXXIV. 

- Edições: regras XXXI; LXXV; LXXVI; LXXVII; LXXVIII; LXXIX; LXXX; 

LXXXI; LXXXV; LXXXVI; XC. 

- Coleções e séries: regras XLV; XLVI; XLVII; XLVIII; XLIX; LXVI; LXVII; 

LXVIII; LXXIII; LXXIV. 

- Referência cruzada: regras LIV; LV; LVI; LX; LXI; LXIII; LXIX; LXX; 

LXXXIII; LXXVII; XCI. 

- Títulos: regras I; II; III; XVIII; XX; XXIV.   

- Traduções: regras L; LI; LII; LXXI; LXXII. 

- Livros em outros idiomas: regras XXII; XXIII.  

- Volumes: regras XXV; XXVI.  

- Comentários e notas: regra LXV. 

- Descrições físicas: regra XIX. 

- Publicação: regra XXVII. 

- Impressão: regra XXVIII. 
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- Encadernação: regra XXXI. 

- Periódicos: regra LXXXII. 

- Dicionários: regra LXXXVIII. 

- Enciclopédias: regra LXXXIX. 

Nota-se que a categoria com mais regras é a ligada a autoria. É perceptível o esforço 

de Antonio Panizzi para que as informações ligadas a autoria fossem as mais confiáveis 

e exatas. São ao todo 35 regras que auxiliam a catalogação dos mais diversos tipos de 

nomes, títulos de nobreza, adições ou diminuições de nomes, autores múltiplos e nomes 

familiares. Esse cuidado remete ao que foi explicado acima, a saber, que uma obra é 

encontrada por seu autor, reunindo em seu nome todas as edições de uma mesma 

publicação e todo seu corpo de publicações. 

5.1.1 Regras de autoria  

As regras de autoria são muito importantes, pois são as que carregam a ideia de 

hierarquia do catálogo. O autor é a primeira informação a ser identificada e registrada. 

Considero, nessa categoria, as seguintes regras como de grande importância: VIII, regra 

que indica que quando um autor usa apenas um nome cristão, ou somente primeiro nome, 

esse nome deve ser tomado como uma entrada (heading) e que se mais de um nome for 

usado, o primeiro é preferido como entrada principal, nesse caso o sobrenome é 

adicionado entre parênteses após o primeiro nome, caso seja de conhecimento do 

bibliotecário. A regra XI explica que se um autor alterou seu nome após a publicação de 

alguma obra, o nome deve ser adicionado junto ao primeiro nome, com uma nota de 

alteração. A regra XXX instrui que se o autor da obra é conhecido a informação deve ser 

adicionada entre parênteses e se a obra é de alguma personalidade distinta, o fato deve 

ser mencionado rapidamente, ao fim da entrada, também entre parênteses.  

Essas são regras aparentemente simples, mas que asseguram qual nome será a 

entrada principal (e o principal meio de se encontrar o livro), que o autor será identificado, 

mesmo se modificar seu nome e se o autor é uma personalidade notável, o que também 

pode auxiliar na recuperação da informação. 

As regras XXXIII e XXIV tratam de obras anônimas. A primeira indica que, quando 

o autor não é mencionado e a publicação é relacionada a vida de alguma pessoa, a obra 
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deve ser catalogada sob o nome dessa pessoa. Essa regra deve também ser seguida caso 

a obra seja endereçada a qualquer indivíduo cujo nome seja mencionado no título. Na 

segunda, a indicação é de que, quando o nome do autor não aparece, então qualquer 

assembleia, conselho, partido ou seita, que possa ser mencionado no título deve ser 

tomado como entrada. Se tal nome não aparecer, então o de qualquer país, cidade, estado 

ou província que possa vir a ser citado deve ser utilizado. As regras XXXVIII, XXXIX e 

XLI são também sobre obras anônimas. A regra XXXVIII completa as anteriores 

comunicando que, caso nenhuma das regras anteriores aplique-se, então a obra deve ser 

catalogada com o primeiro substantivo a aparecer no título. A regra XXXIX informa que, 

caso o bibliotecário saiba o nome do autor da obra anônima, o mesmo deve ser inserido 

ao final do título, entre parênteses. Na regra XLI é explicado o caso de pseudônimos. 

Nesse caso a obra deve ser catalogada com o nome falso do autor e o nome verdadeiro, 

caso seja descoberto, deve ser inserido, entre parênteses, imediatamente após o nome 

falso, precedido das letras i.e.  

As regras sobre obras anônimas são as mais famosas do catálogo de Panizzi. Seu 

trabalho é sempre lembrado e mencionado pela inovação de incluir regras que 

assegurassem a recuperação de livros que não possuíam um autor identificado. Assim, há 

no catálogo 9 regras dedicadas exclusivamente a direcionar como obras anônimas ou com 

pseudônimos devem ser registradas. É de fato um marco para a organização de catálogos 

o fato de um bibliotecário desenvolver 9 regras voltadas totalmente a obras anônimas, 

numa época em que estavam começando as movimentações para catálogos mais 

objetivos. Essas regras foram as que mais geraram polêmica junto ao conselho, pois eram 

consideradas complexas demais. Elas sofreram diversas alterações e foram o ponto em 

que Panizzi mais se esforçou em sua defesa para que fossem mantidas, pois ele as 

considerava muito importantes para o novo catálogo, principalmente porque até então 

pouco se falava desse tipo de publicações. 

E as últimas regras ligadas a autoria que selecionei são as regras XLVI e LXII. A 

primeira fixa que obras de vários escritores, publicadas coletivamente, devem ser 

inseridas separadamente, na ordem em que ocorrem. É notável que nessa regra há um 

comentário dizendo que uma parte dela, que está escrita entre parênteses, não foi 

oficializada, por conta da aceleração no processo de impressão do catálogo. A regra, 

portanto, está incompleta. A segunda, a regra LXII, é um complemento das seis 

anteriores, todas indicando que devem ser feitas referências cruzadas das obras. Nesse 
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caso, a regra estipula que deve ser feita referência cruzada dos nomes de autores de obras 

anônimas, pseudônimos, autores que compartilharam, escreveram ou completaram um 

trabalho e também de nomes de tradutores ou comentadores que apareçam no título. 

Busquei com essa seleção alcançar os casos variantes de entradas por nome, que 

diferem do padrão onde o nome do autor está destacado e já pronto para inserção no 

padrão sobrenome, nome. Vemos então entradas de autores com apenas um nome, com 

modificações de nome, anônimas e com pseudônimos. É claro que há outras regras tão 

importantes quanto as que destaquei e que inclusive as completam, mas meu objetivo foi 

escolher as principais de cada assunto, que abrem a temática e que, a partir delas ocorrem 

as outras e ilustrar a diversidade de casos e como todos são abrangidos nas regras de 

Antonio Panizzi.  

5.1.2 Regras sobre edições 

Seguindo as categorias, na segunda com mais regras, a de edição, destaco as regras 

LXXV, LXXVII, LXXX, LXXXV e XC. A primeira dá diretrizes sobre como proceder 

em casos de diversas obras de um mesmo autor. A ordem é separar os trabalhos e 

organizá-los em ordem alfabética. As várias edições e traduções devem ser inseridas da 

mesma maneira para ficarem agrupadas. A segunda diz respeito a obras que não foram 

escritas pela pessoa cujo nome consta na catalogação. Nesse caso elas devem ser 

catalogadas alfabeticamente, como um apêndice e em ordem cronológica. Se houver 

volumes sem data, eles devem ser catalogados em primeiro lugar.  

Essas regras estão intimamente ligadas às de título e autor, pois as complementam. 

A partir do momento em que o autor foi identificado e as informações de título foram 

inseridas, vêm em seguida as informações de edições, complementando o título e 

diferenciando as publicações. 

A regra LXXX define que todas as atas, jornais, minutas e publicações periódicas 

de universidades e associações em geral, assim como obras de autores múltiplos, que 

fazem parte de séries editadas por qualquer sociedade, devem ser catalogadas na categoria 

geral de ‘Academies’. Elas devem ter entrada de forma alfabética e de acordo com o nome 

em inglês do local onde a sociedade pertence. A divisão primária é das quatro partes do 

mundo, em sucessão alfabética; a primeira subdivisão é dos vários impérios, reinos e 

outros governos independentes de qualquer parte do mundo, em ordem alfabética; a 

segunda divisão a ser seguida é de acordo com as várias cidades ou vilas, dispostas 
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alfabeticamente, pertencentes a cada estado, nos quais qualquer das sociedades se 

encontram. As atas das sociedades que se encontram no mesmo local devem ter entradas 

segundo o nome publicado pela sociedade em sua primeira publicação, em ordem 

alfabética. Cada um desses documentos deve ser organizado de forma cronológica, 

seguidos da entrada original. 

Essa é uma regra mais complexa, que lida com um grande volume documental. 

Entende-se que as atas, relatórios e memórias que são produtos de sociedades, associações 

e grupos devem ser organizadas em diversas categorias. Primeiro dentro da geral 

‘Academies’, depois de acordo com sua região no mundo, seu reino ou estado e por fim 

sua cidade, tudo em ordem alfabética. Após essa ordenação ser feita, os montantes de 

documento devem ser organizados de maneira cronológica, como vários volumes 

pertencentes a uma sociedade, por exemplo.  

A regra LXXXV também diz respeito a produtos, mas neste caso, catálogos. A regra 

aponta que catálogos anônimos, que portem título ou não devem estar sob a categoria 

‘Catalogues’ subdivididos da seguinte forma: primeiro os catálogos de estabelecimentos 

públicos (inclui-se sociedades, mesmo que não sejam estritamente públicas); segundo, 

catálogos elaborados para vendas ou outros fins; terceiro, catálogos de coleções que não 

estão à venda, cujos donos não são conhecidos; quarto, catálogos gerais, bem como 

especiais, de objetos, sem qualquer referência a seus donos; quinto, catálogos de 

negociantes; sexto catálogos de vendas não incluídos em nenhuma das seções 

precedentes. 

A última regra que diz respeito a edições, a XC, trata das edições religiosas. Na 

regra é destacado que cadernos de missa, breviários, ofícios, livros de oração, liturgias e 

obras da mesma descrição (que não foram compiladas por indivíduos privados e em sua 

capacidade privada, caso no qual devem ser catalogados e registrados de acordo com as 

regras gerais descritas para outras obras) devem ser registradas sob a categoria ‘Liturgies’, 

em estrita série alfabética, de acordo com a denominação inglesa da comunhão, seita ou 

ordem religiosa para as quais elas são destinadas especialmente; se elaboradas para 

qualquer igreja particular, congregação, ou lugar de adoração, então de acordo com o 

nome inglês peculiar a tal igreja, congregação ou lugar de adoração; se qualquer obra 

dessa descrição ocorrer fora dessas duas classes, então o primeiro substantivo no título 
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deve ser preferido como cabeçalho. Entradas sob o mesmo cabeçalho devem ser feitas em 

ordem alfabética estrita. 

É importante ver através dessas regras a variedade de documentos que o catálogo 

abrangia, de livros a catálogos variados, passando por periódicos, atas de sociedades, 

revistas, livros de missa e oração e ainda mais. Antonio Panizzi conseguiu identificar essa 

grande variação e criar regras para uniformizar grande parte da variedade que compunha 

o acervo da British Library. 

5.1.3 Regras sobre referências cruzadas 

Sobre referências cruzadas, destaquei as regras LIV, LV e LXX. A LIV determina 

que nenhuma obra deve jamais ser registrada duas vezes em sua totalidade. Sempre que 

necessário, referências cruzadas devem ser introduzidas. Ela é imediatamente 

complementada pela regra LV, que determina que as referências cruzadas devem ser 

divididas em três classes: de nome a nome, de nome à obra, e de obra a obra. Aquelas da 

primeira classe devem conter somente nome, título, ou função da pessoa referida; aquelas 

da segunda, o tanto do título referido e, junto com o tamanho e a data, o que mais for 

necessário para se dar os meios de se identificar prontamente, sob seu cabeçalho, o livro 

referido; aqueles da terceira, o tanto do título referido que for necessário para se 

determinar o objeto da obra.  

As regras são bem específicas: deve ser evitado qualquer tipo de repetição, e para 

que isso não aconteça há uma variedade de regras que abrangem as mais diversas 

situações. Há ainda a regra LXX sobre coleções. Ela precisa que o conjunto de todas as 

obras de um autor em sua língua original apenas devem ser registradas imediatamente 

depois das referências cruzadas; as edições sem data, e aquelas cujas datas não podem ser 

determinadas mesmo aproximadamente, devem preceder todas aquelas que possuem data, 

ou cujas datas podem ser fornecidas ou positivamente ou por aproximação. As últimas 

devem seguir de acordo com sua data, sejam elas registradas em qualquer parte do livro, 

ou fornecidas. Edições do mesmo editor, ou as que são expressamente descritas como 

seguindo um texto ou edições específicas, e edições com as mesmas notas ou comentário, 

devem suceder umas às outras imediatamente em sua ordem cronológica depois da 

entrada da edição que é, ou é considerada como sendo, a mais antiga. 

Dessa forma temos destacadas regras que contemplam as obras gerais a serem 

referenciadas, como isso deve ser feito e qual procedimento em casos de coleções. Há 
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ainda outras regras sobre o assunto, que dão conta de outras especificidades, mas que 

ocorrem em menos casos. As regras sobre referências cruzadas também são regras que 

tornaram o Catálogo de Panizzi famoso. Sua ideia para relacionar obras inspirou os 

bibliotecários que vieram depois dele e foi o passo inicial que deu origem às relações 

coordenadas entre termos, que depois foram amplamente desenvolvidas e utilizadas nos 

catálogos em fichas. Relacionar obras em fichas é mais fácil do que em um catálogo em 

formato de livros, pois há mais mobilidade. Num catálogo em fichas há apenas que se 

acrescentar as fichas necessárias ou simplesmente substituí-las, portanto, a ideia de 

referência cruzada, ou relações coordenadas, é mais aplicável e foi desenvolvida com 

mais profundidade, abrangendo mais informações.  

5.1.4 Regras sobre coleções 

No que se diz respeito a coleções, a regra XLV instrui que em qualquer série de 

obras impressas que envolva produções reunidas de diversos escritores sobre assuntos 

particulares, tais como Ufolini Thesauros Antiq. Sacrarum, a obra deve ser registrada sob 

o nome do editor. Ele ainda completa dizendo que obras de vários autores publicadas 

juntas, mas não sob um título único, devem ser catalogadas sob o nome do primeiro autor, 

mesmo que o nome de um editor apareça na obra. Já a regra XLVII explica que coleções 

gerais de leis, editos, ordenanças, ou outros atos públicos de descrição similar, devem ser 

registrados sob o nome do estado ou nação nos quais ou por quem foram sancionados, 

assinados ou promulgados. Coleções que se estendem apenas a um reino ou período de 

governo supremo por uma pessoa, bem como leis e documentos avulsos decretados e 

expedidos, devem ser catalogados sob o nome da pessoa detentora da autoridade e em 

nome de quem foram decretados ou sancionados; tais nomes devem ser registrados 

alfabeticamente sob a entrada principal do estado ou nação, seguindo as coleções gerais. 

Quando mais de um nome ocorre, o primeiro deve ser preferido. 

E o último destaque relacionado a coleções e séries, a regra LXVI, esclarece que 

qualquer autor cujas obras, ou parte considerável delas contidas numa coleção, sejam 

consideradas tão importantes para serem distintamente especificadas numa entrada da 

própria coleção; o volume, ou a parte da coleção na qual o artigo referido é encontrado, 

deve ser especificada. Destaquei essas regras pois as três juntas também ilustram a grande 

variedade de possibilidades que o catálogo abrange. Aqui temos regras para compilação 

de textos variados, mas específicos em assuntos; coleções jurídicas e suas 
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particularidades; e ainda coleções com autores que merecem destaque. É significativo ver 

essa dinâmica de Antonio Panizzi, de conseguir captar as necessidades de um acervo 

extremamente variado e complexo e traduzi-las em 91 regras com um grau de 

complexidade relativamente baixo. É perceptível que as regras foram descritas para 

facilitar a interpretação e o entendimento de quem trabalhasse com elas. A grande maioria 

tem um texto curto e direto. 

5.1.5 Regras sobre títulos 

Seguindo com os grifos, selecionei três regras voltadas aos títulos que considerei 

para discussão. São elas a regra II, a XVIII e a XX. A regra II é uma regra geral e 

determina que os títulos devem ser organizados alfabeticamente de acordo com o alfabeto 

inglês (seja qual for a ordem do alfabeto em que um nome estrangeiro possa ter sido 

inserido em seu idioma original) sob o sobrenome do autor sempre que ele aparecer 

impresso no título ou qualquer outra parte do livro. O trabalho deve, no entanto, ser 

considerado anônimo ou pseudônimo, conforme o caso, e a adição é apenas uma sugestão 

para a qual o bibliotecário atribuirá tanta importância quanto julgar apropriado, por sua 

própria responsabilidade, ao fornecer o nome do autor entre parênteses. A regra ainda é 

completada dizendo que no arranjo alfabético, preposições iniciais, cartas ou artigos 

devem ser tomados em conexão com o resto do nome. 

Já a regra XVIII aponta que o título do livro deve ser a segunda informação a ser 

escrita, expresso na quantidade mínima de palavras possível, e apenas as do autor, 

conforme necessário para mostrar ao leitor tudo que o autor quis comunicar na descrição 

titular de sua obra; a ortografia original deve ser preservada. O número da edição deve 

ser exibido quando aparecer no título. Na catalogação de sermões, o texto deve sempre 

ser especificado. A data da pregação do sermão deve ser inserida quando divergir da data 

da publicação. 

E a regra XX explica que quando o livro não possui uma página de título31, seu 

conteúdo deve ser conciso, mas suficientemente descrito nas palavras do cabeçalho, 

precedido pela palavra começar (começando) em itálico; se não houver cabeçalho, nos 

do cólofon32, precedido pela palavra fim (finalizando); e quando a falta de um título se 

                                                           
31 Atualmente página de rosto. 
32 É um conjunto de elementos informativos que o escriba incluía ao fim de um manuscrito. As 
informações eram ligadas ao local onde o documento foi copiado, data do trabalho, autor do texto, 
tradutor, etc. (FARIA E PERICÃO, 2008, p. 178). 
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dever a uma imperfeição, as palavras retiradas ou do cabeçalho ou do cólofon devem ser 

incluídas entre parênteses. Se tanto cabeçalho como cólofon forem incompletos ou 

insuficientes, então alguma noção da obra deve ser brevemente exposta em inglês, entre 

colchetes, e a edição deve ser tão minuciosamente descrita de modo que possa ser 

facilmente identificada sem medo de engano. 

As regras sobre títulos são importantes, pois estão muito ligadas às regras de 

autoria, que são as principais do catálogo. Após o estabelecimento da autoria, vem o 

registro dos títulos e os formatos que devem ser considerados, possibilitando o desenho 

já explicado da união de publicações de um mesmo autor no que se diz respeito a edições 

e livros diversos.   

5.1.6 Demais regras  

Por fim, enfatizo mais algumas regras sobre assuntos mais pontuais. A primeira 

delas é XIX, que trata da descrição física das obras. Nela fica determinado que qualquer 

imperfeição marcante em um livro deve ser cuidadosamente notada; e qualquer 

peculiaridade notável, tal como conter folhas canceladas ou duplicadas, etc., deve ser 

descrita. Percebemos então um cuidado de Panizzi também com detalhes físicos e sua 

percepção de que eles são um diferencial da obra dentro do acervo, pois ela pode talvez 

ser identificada por uma peculiaridade como uma capa em um material diferente ou com 

uma ilustração notável, por exemplo.  

Completando essa regra, há a regra XXIX, que trata especificamente de 

encadernações. A regra instrui que deve haver descrições caso a obra seja impressa em 

veludo, cetim, em papel grande ou refinado, ou se é uma primeira edição de um escritor 

clássico ou muito distinto, que floresceu antes de 1700, ou se impresso privadamente; 

deve-se descrever também se apenas um número pequeno de cópias foi disponibilizado, 

ou se há qualquer nota manuscrita. 

Na regra XXIII, sobre livros em idiomas diferentes do inglês, é indicado que obras 

em mais do que uma língua, acompanhadas do original, devem ser registradas apenas no 

original, a menos que o título seja acompanhado por uma tradução ou traduções, nas quais 

tal tradução deve ser também descrita. Se não ocorrer nenhum texto original, a primeira 

língua usada no título deve ser preferida. Em todos os casos, as várias línguas usadas no 

livro devem ser indicadas ao fim de seu título, em itálico. Nota-se que a regra visa evitar 

traduções feitas pelos próprios bibliotecários, ou que não sejam oficiais (feitas por quem 
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editou o livro, ou o comercializou, por exemplo), evitando-se também um conjunto de 

informações que não seriam padronizadas, e, portanto, de difícil localização e 

conhecimento. 

Sobre livros com volumes, destaquei a regra XXVI, que informa que quando nada 

for dito no título a respeito desse ponto, se uma obra for dividida em várias porções, mas 

a mesma paginação continua, ou, quando as páginas não são numeradas, se o mesmo 

registro continua, a obra deve ser considerada como dividida em partes; se o número 

progressivo de páginas ou o registro for interrompido, então cada série de páginas ou 

letras do registro deve ser designada como um volume. É uma instrução simples para 

identificação de quando a obra deve ser catalogada como composta em volumes e quando 

não.  

Seguida dela, há a regra XXVII, sobre local de publicação que estipula então o lugar 

onde o livro foi impresso; e em casos particulares, como por exemplo o caso dos primeiros 

ou muito eminentes tipógrafos, o nome do impressor deve ser especificado. Depois a data: 

quando a data ou o lugar não são especificados, então ou um ou ambos deve ser fornecido, 

quando conhecido ou deduzido pelo bibliotecário; mas nesses casos deve ser incluído em 

colchetes. A forma a seguir deve ser ou folio, quarto, octavo, etc. É uma hierarquia de 

informações a serem seguidas, caso não haja uma ou outra. 

Panizzi não deixa obras como dicionários fora de suas regras e estabelece na regra 

LXXXVIII que dicionários anônimos de qualquer descrição, incluindo léxicos e 

vocabulários, devem ser catalogados sob o título geral de 'Dictionaries' e inseridos em 

estrita ordem alfabética de acordo com o primeiro substantivo no título, com referência 

cruzada do nome do autor, quando fornecidos. 

Por fim, separei duas regras, sobre traduções, para colocar em destaque. São elas as 

regras LI e LXXII. A LI aponta que as obras de tradutores devem ser registradas sob o 

nome do autor original. A mesma regra deve ser observada com respeito às obras de 

comentadores, se as mesmas forem acompanhadas do texto completo. E a LXXII 

completa explicando que as traduções de obras reunidas na língua latina apenas devem 

preceder aquelas em qualquer língua; as traduções latinas devem ser seguidas pelas em 

inglês. Traduções em qualquer outra língua devem seguir de acordo com a ordem 

alfabética da língua em inglês. Se o volume contém duas ou mais traduções, sem o texto, 

a entrada deve ser feita de acordo com a ordem alfabética da primeira das línguas 
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empregadas. Traduções na mesma língua, e suas várias edições, devem ser registradas em 

conformidade com as regras expostas para as entradas dos originais. 

Busquei com essa seleção analisar a variedade que Antonio Panizzi conseguiu 

abarcar em suas regras. Há desde diretrizes para entrada de nomes, títulos de nobreza e 

nomes estrangeiros ou religiosos, até detalhes de uma capa de veludo ou cetim. Panizzi 

soube desmembrar o que havia de importante em 91 regras que coletam informações tão 

variadas que dificilmente algum aspecto de um livro não é contemplado. Claro que as 

regras não são a prova de erros, e ele mesmo explica isso em seu prefácio. Mas, avaliando 

em retrospectiva, é um trabalho vasto e prodigioso para a época. Afinal, até então não 

haviam regras tão minuciosas para a organização de acervos tão grandes como o da 

British Library. Como o próprio Panizzi diz, havia meios de se organizar regras – e de 

fato elas existiam – em livrarias e pequenas coleções, mas idealizar um montante como o 

de uma biblioteca nacional ordenado de forma eficaz e funcional, é um desafio 

inteiramente diferente e mais complexo. Creio que ele foi capaz de dar um passo em 

direção ao cumprimento desse desafio, mesmo que, novamente, com erros e problemas, 

mas com a visão de que um acervo de biblioteca é repleto de particularidades que não 

podem ser ignoradas e devem ser destacadas, pois é afinal, o que os diferencia.  

Retomo aqui Svenonius (2000, p. 10), que comenta não ser fácil explicar por que o 

trabalho árduo é necessário para organização da informação. Para exemplificar, a autora 

cita as regras de Panizzi como ‘se não o mais bem-sucedido, o mais apaixonado’ trabalho 

que se tentou fazer (SVENONIUS, 2000, p. 10). Ela continua apontando que muitos 

membros do conselho da British Library não entenderam os planos de Antonio Panizzi e, 

por não os entender, acharam tudo complicado demais (SVENONIUS, 2000, p. 10). Essa 

afirmação vai ao encontro do que foi discutido até então sobre as dificuldades de Panizzi 

para fazer suas regras serem aplicadas para o catálogo. Svenonius ainda explica que um 

dos mais celebrados conselheiros, Thomas Carlyle, foi tão longe em suas acusações que 

chegou a dizer que Panizzi queria aumentar sua reputação através da criação de um 

catálogo que era ‘uma vaidade de exibição bibliográfica’ (SVENONIUS, 2000, p. 10). 

De fato, Antonio Panizzi não foi totalmente compreendido em suas ideias e foi 

ainda malvisto por diversos colegas e membros do conselho. Explicar para leigos o que 

significa o trabalho de organização da informação é, até hoje, uma tarefa árdua, mas que 

quando pronta faz toda a diferença em uma unidade de informação. Panizzi conseguiu 
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não só superar todas as críticas como se estabelecer como um bibliotecário líder na British 

Library e deixar seu legado. Ele usou em sua defesa o argumento de que um leitor pode 

saber qual livro ele procura, mas que dificilmente saberá todas as particularidades das 

diferentes edições, e que essa é precisamente a informação que ele espera de um catálogo 

(SVENONIUS, 2000, p. 10). Por isso é necessária a organização de um catálogo completo 

e preciso, que contenha não só a informação procurada, mas todas as informações acerca 

de uma publicação. 

Esse trabalho reverberou não apenas na Inglaterra, como em outros países, 

principalmente os Estados Unidos. As 91 regras de Panizzi rapidamente se tornaram 

notícia e inovação entre bibliotecas e bibliotecários e a partir delas vários profissionais 

realizaram outros trabalhos, que se tornaram também de grande importância. Creio que 

Panizzi foi além da determinação para conservar a aplicar suas ideias, ele se tornou um 

marco representativo do que é possível ser feito em uma biblioteca e de qual é a 

responsabilidade de uma biblioteca nacional: um acervo organizado, bem escolhido e 

totalmente disponível.  
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6. A PERMANÊNCIA DAS IDEIAS DE PANIZZI  

Discuti até o momento a história das 91 regras do catálogo de Panizzi, categorizei 

todas e destaquei algumas, mas acredito que, mesmo com toda a importância e vastidão 

da obra de Panizzi analisadas até agora, não são apenas esses fatores que perpetuaram 

esse catálogo. Mais do que sua abrangência, o que o trouxe até a atualidade foram suas 

influências, diretas ou indiretas. Pretendo nesse capítulo comentar as influências mais 

diretas e fazer uma análise de como essas regras ainda permanecem indiretamente vivas 

no cotidiano dos bibliotecários. 

Antes de analisar essas influências, discuto um pouco o seu impacto. Como já 

mencionado durante a tese, o catálogo de Panizzi e suas 91 regras foram um tema de 

grande debate em Londres. Quando Antonio Panizzi anunciou, ao fim da primeira parte 

do catálogo, que o mesmo não seria finalizado em 1844, uma acalorada discussão foi 

iniciada dentro da British Library. Os membros do conselho pressionaram Antonio 

Panizzi e o mesmo firmou sua decisão de não continuar com o trabalho combinado. O 

crescente desentendimento somou-se a um descontentamento do público com os serviços 

prestados pela biblioteca, a demora de um novo catálogo impresso e, ainda, as constantes 

reclamações da comunidade literata que não conseguia obter os livros que desejava. Tudo 

isso chegou aos ouvidos do governo e tomou sérias proporções: instaurou-se um inquérito 

na House of Commons33 visando investigar o que estava acontecendo no British Museum 

(MILLER, 1988, p. 171). 

Toda a investigação foi seguida por diversas manifestações públicas de leitores da 

biblioteca. Várias cartas foram enviadas ao jornal The Times, com reclamações e 

comentários sobre a biblioteca e o funcionamento precário da sala de leitura. Foi 

organizada uma comissão real que investigaria de perto cada questão a ser discutida na 

câmara e todos os responsáveis por departamentos da biblioteca foram convocados para 

dar seu testemunho. Nunca antes foi vista tamanha participação e entusiasmo do público 

em geral em relação a uma questão envolvendo um catálogo e uma biblioteca. Toda a 

investigação foi acompanhada de perto pela comunidade e a administração da biblioteca 

severamente questionada quanto a prazos e investimentos.  

Todos os processos de elaboração dos catálogos foram revistos, como vimos no 

capítulo 4 com o dossiê Papers relating to the alphabetical catalogue of printed books, 

                                                           
33 Câmara dos Comuns, ou câmara baixa do parlamento do Reino Unido. 
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testemunhas foram ouvidas e discursos foram feitos. Antonio Panizzi elaborou um 

discurso em sua defesa rememorando todos os catálogos que foram elaborados até então 

na biblioteca, expôs seus defeitos, exemplificou porque cada um deu errado e defendeu 

suas regras perante a câmara. O bibliotecário saiu vitorioso, o projeto do catálogo foi 

revisto e modificado ao seu favor e de acordo com suas ideias. Isso se deu tanto pela 

qualidade das regras, quanto por sua formação como advogado, que teve grande peso na 

apresentação da defesa e de seus argumentos. Ele pode contar ainda com amigos 

influentes que estavam envolvidos na questão e que lhe deram apoio. Após o conflito ser 

resolvido, Antonio Panizzi retornou ao seu trabalho com essa vitória para dar força às 

suas ideias para o catálogo e também com a liberdade necessária para executá-las.  

Mas a grande questão aqui é a participação dos leitores, acadêmicos e intelectuais 

frequentadores da biblioteca. Vemos nisso evidências fortes do interesse e da importância 

que essa comunidade dava à biblioteca, e constatamos que aquele local, além de bastante 

frequentado, era de grande importância para aqueles que ali estavam. Tanto que durante 

as investigações houveram testemunhos de leitores e até mesmo artigos comentando o 

estado da biblioteca enviados a jornais (MILLER, 1988, p. 171). Isso comprova o 

argumento de Panizzi que a British Library, para fazer jus à alcunha de “biblioteca 

nacional”, deveria ter muito mais do que ela oferecia naquele momento. Para tanto, aquela 

biblioteca ainda necessitava de melhorias, de vários ajustes e de um olhar cuidadoso sobre 

como oferecer acesso a todos de forma organizada, efetiva e rápida.  

Como mencionado anteriormente, esse é um ponto sobre o impacto de Antonio 

Panizzi e as 91 regras na biblioteca. É um fato pontual e da época. Claro que todo esse 

episódio repercutiu na história da Biblioteconomia e estamos ainda hoje recontando-o, 

mas o que realmente se tornou um legado foram as regras. A partir de agora irei discutir 

algumas influências das regras de Antonio Panizzi na história da Biblioteconomia. 

Escolhi alguns bibliotecários e trabalhos que, assim como Panizzi, marcaram época, 

foram amplamente utilizados, serviram como base para teorias futuras e ainda continuam 

presentes em nossa rotina com versões atualizadas. 

6.1 Charles C. Jewett 

A maior influência do trabalho de Antonio Panizzi se deu nos Estados Unidos. A 

primeira que cito aqui é relacionada ao bibliotecário Charles C. Jewett, bibliotecário do 

Instituto Smithsonian. O Smithsonian, que é um instituto ainda em atividade, foi 
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estabelecido em 1846, através de um ato do Congresso dos Estados Unidos, como um 

instrumento federal independente com parceria público-privada (SMITHSONIAN, 

2018). O Instituto é um complexo de museus, bibliotecas, centros de pesquisa e um 

zoológico todos localizados em Washington DC, é administrado por um corpo de regentes 

e tem um secretário como regente principal (SMITHSONIAN, 2018).  

Jewett foi bibliotecário do Instituto Smithsonian a partir de 1848, e seu catálogo 

elaborado em 1850 é considerado por Strout (1956, p. 270) o primeiro grande marco da 

maturidade da atividade de catalogação nos Estados Unidos. Strout (1956, p. 271) ainda 

completa seu comentário dizendo que o inédito e ainda inigualável interesse e atividade 

de catalogação que brilhou e floresceu na British Library por mais de uma década não 

poderia deixar de afetar as bibliotecas americanas, uma vez que o intercâmbio entre os 

dois países era bastante intenso.  Em 1852, Jewett publicou o relatório On the construction 

of catalogues of libraries, and of a general catalogue; and their publication by means of 

separate stereotyped titles with rules and exemples34. O documento conta com um 

prefácio de Jewett onde ele comenta que o relatório tem o objetivo de descrever e explicar 

um método para preparar catálogos, que foi proposto ao Instituto Smithsonian e também 

serve como um manual para bibliotecários (JEWETT, 1852, p. iv).  

Jewett (1852, p. 4) ainda diz durante o relatório que essa foi uma tarefa longa e 

árdua. Ele completa que o método escolhido, o de estereótipos, foi algo pensado como o 

melhor, mas que ainda não havia sido amplamente testado. O bibliotecário segue 

explicando um pouco desse método e, mais adiante, comenta sua inspiração em Antonio 

Panizzi (JEWETT, 1852, p. 4). Jewett, que conheceu Panizzi pessoalmente, aproveitou 

essa oportunidade e demorou-se em uma viagem a Londres para aprender o máximo que 

pode sobre as 91 regras e suas aplicações na British Library (BLAKE, 2002, p. 7). Strout 

(1956, p. 271) comenta que ele se distanciou em apenas alguns casos das 91 regras, casos 

esses em que podem ser vistas as bases para alguns dos princípios de entrada que se 

tornaram arraigados na prática americana. A autora discute amplamente a influência de 

Panizzi no trabalho de Jewett e segue explicando que, ao mesmo tempo em que Jewett 

seguia à risca as regras de Panizzi para a entrada de nomes com títulos de nobreza, ele 

questionou abertamente suas bases e deu alguns exemplos de casos em que ele acreditava 

que elas não cabiam (STROUT, 1956, p. 271). 

                                                           
34 Prefácio disponível para consulta no Anexo II. 
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Outra divergência apontada por Strout (1956, p. 271) é que Jewett não concordava 

com Panizzi no que dizia respeito à entrada de obras com pseudônimos. Jewett preferiu 

registrar as obras sob o nome real de seu autor, independente se esse nome aparecia na 

obra ou não. Mais uma divergência aparecia em entradas de obras anônimas. Jewett 

preferiu registrá-las sob a primeira palavra do título, ao invés de sob alguma palavra-

chave contida no título (STROUT, 1956, p. 271). Para a autora, todas essas mudanças em 

relação às regras de Panizzi foram importantes e afetaram de algum modo o 

desenvolvimento posterior da catalogação nos Estados Unidos (STROUT, 1956, p. 271).  

Jewett, que estabeleceu 34 regras para catalogação, explicou que acreditava que as 

regras para catalogação deveriam ser rigorosas e que deveriam respeitar o máximo 

possível os detalhes de cada obra e que, sendo assim, nada deveria ser deixado à mercê 

do gosto individual do catalogador (JEWETT, 1852, p. 6). Suas regras são descritas e 

seguidas de uma breve explicação para a prática. É importante salientar que, além de 

todas as semelhanças em algumas regras, Jewett também acreditava que elas não 

deveriam deixar margens para interpretações pessoais e frisava que as leis de depósito 

legal deviam ser respeitadas, visando um grande acervo nacional do Estados Unidos 

(JEWETT, 1852, p. 7).  

É perceptível que os perfis de ambos os bibliotecários são semelhantes: as ideias de 

ampliação de acesso aos acervos, da necessidade de uma biblioteca nacional que, de fato, 

abrangesse todo o acervo do país e que realmente tivesse condições de oferecer uma 

estrutura e organização eficientes, estavam nas prioridades dos dois. Acredito que, a partir 

do que foi exposto, podemos concluir com segurança que Antonio Panizzi foi o pioneiro 

de muitas ideias e práticas que Jewett levou aos Estados Unidos; além disso, podemos 

também concluir que tais ideias e práticas foram ponto de partida não apenas para ele, 

mas também para outros bibliotecários do país que nele se inspiraram.    

6.2 Charles A. Cutter 

Charles Ammi Cutter é considerado um dos bibliotecários mais famosos dos 

Estados Unidos do século XIX (DENTON, 2007, p. 39). Denton (2007, p. 39) o considera 

uma figura importante de seu tempo, um bibliotecário líder. Entre seus feitos está a 

fundação da American Library Association e do Library Journal (junto de outros 

bibliotecários), a famosa tabela Cutter, muito utilizada até hoje, e suas Rules for a 

dictionary catalog, publicadas em 1876 (DENTON, 2007, p. 40). 
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As regras de Cutter se basearam em códigos anteriores a ele e, assim como Jewett, 

ele menciona Panizzi e suas 91 regras em seu prefácio (DENTON, 2007, p. 40). Mas, 

apesar de citar Panizzi, ele deu apoio adicional aos princípios a respeito dos quais Jewett 

havia divergido de Panizzi, bem como o questionou no que se diz respeito ao uso de 

pseudônimos e às regras para titulações de nobreza (STROUT, 1956, p. 271). Cutter, 

assim como Jewett, registrou obras anônimas sob a primeira palavra do título, com uma 

exceção importante, no caso de biografias anônimas, as quais ele registrou não sob a 

primeira palavra do título, mas sob o assunto (STROUT, 1956, p. 271). 

Para Strout (1956, p. 271), Cutter fortaleceu o conceito de que catálogos não devem 

apenas apontar o caminho para uma publicação individual, mas devem também reunir e 

organizar unidades literárias. Um catálogo deve ser mais que uma mera listagem de obras. 

Ele é também uma importante fonte de informação e descreve uma biblioteca. Um 

catálogo pode ser tido como uma vitrine do que há na instituição que ele representa. A 

autora completa que esse não era um princípio totalmente novo, pois Panizzi em 1841 o 

havia fortalecido enquanto conceito ao introduzir entradas de corporações e governos, e 

Jewett havia ainda fornecido apoio adicional por seu uso de nomes reais ao invés de 

pseudônimos (STROUT, 1956, p. 271). As ideias de acrescentar informações e enriquecer 

os catálogos são um distanciamento da mera listagem. É transformar a dita publicação 

individual em uma ferramenta informacional. 

Svenonius (2000, p. 4) aponta que Cutter foi apelidado de ‘o grande sistematizador 

de bibliotecas’, o primeiro a reconhecer a importância de um catálogo ter objetivos 

formais e a propor meios para alcança-los.  A autora ainda explica que para Cutter esses 

objetivos eram: 1- permitir que uma pessoa encontre um livro no qual ela saiba quem é o 

autor, qual é o título, ou qual é o assunto; 2- apresentar o que a biblioteca tem sobre um 

determinado autor, um determinado assunto, ou um determinado tipo de literatura; 3- 

auxiliar na escolha de um livro por sua edição ou por seu tipo de literatura (SVENONIUS, 

2000, p. 15). 

Cutter pensou nesses objetivos levando em consideração o que o leitor tinha em 

mãos no que se diz respeito a catálogos, assim cada objetivo assume o que o leitor pode 

saber sobre o que busca. Svenonius (2000, p. 16) completa que esses objetivos são um 

dos mais repetidos e citados na literatura da área, e que eles só foram substituídos pelas 

ideias de Lubetzky, que buscou atualiza-los (como veremos adiante).  
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É possível afirmar que a maior influência de Panizzi no trabalho de Cutter foi de 

maneira questionadora. Cutter se baseou em muitas das regras que Panizzi desenvolveu, 

mas avaliou-as sob um olhar questionador e entendeu que algumas eram passíveis de 

mudanças e melhoras. Há entre os catálogos um intervalo de trinta e seis anos, tempo 

suficiente para novas ideias surgirem e novas necessidades serem detectadas. O que 

Cutter tinha de fato em comum com Panizzi era uma forte ideologia de mudança e a 

personalidade para liderar e colocar inovações em prática.  

6.3 Seymour Lubetzky 

Svenonius e McGarry dedicaram o livro Seymour Lubetzky: writings on the 

classical art of cataloging (2001) a Lubetzky e uma parte de seus escritos. Elas o 

consideram, ao lado de Panizzi e Cutter, aqueles que realmente fizeram a diferença na 

história da catalogação (SVENONIUS, MCGARY, 2001, p. 9). As autoras afirmam que 

se Panizzi é lembrado pelo desenvolvimento de um código de regras e por demonstrar a 

necessidade de um catálogo completo e detalhado, e Cutter por estabelecer 

sistematicamente os objetivos do catálogo, Lubetzky, por sua vez, será lembrado por sua 

abordagem racionalizada para o design de código de catálogo (SVENONIUS, MCGARY, 

2001, p. 9).   

Seymour Lubetzky se dedicou a teorias e problemas da catalogação por quase 60 

anos, dos seus 40 anos aos 100. Nasceu na Bielorrússia (ainda território russo, na época 

de seu nascimento), mas mudou-se para os Estados Unidos e trabalhou em diversos 

lugares. Lubetzky tornou-se bibliotecário por estar desempregado, e viu na 

Biblioteconomia uma oportunidade de carreira. Foi bibliotecário na Universidade da 

Califórnia, trabalhou junto à ALA, na Library of Congress e retornou à Universidade da 

Califórnia como professor (SVENONIUS, MCGARY, 2001, p. 14). 

Lubetzky escreveu três grandes obras durante sua carreira: Cataloging rules and 

principles, Code of cataloging rules, e Principles of cataloging. Panizzi é uma figura 

recorrente em seus escritos. O bibliotecário é mencionado com frequência e Lubetzky 

dedicou a ele a publicação de 1956 Panizzi vs. the “Finding catalog”, onde Lubetzky 

rememora a vida e obra de Antonio Panizzi e discute se um catálogo é uma ‘finding list’ 

(lista de busca, em tradução livre) ou uma ‘reference tool’ (ferramenta de referência). No 

artigo ele discute o fato de o conselho da British Library discordar de Panizzi nas questões 

ligadas às 91 regras. Ele comenta o fato de que as regras foram vistas como impraticáveis, 
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complexas e que atrasavam a elaboração do catálogo, mas que por outro lado era de 

conhecimento de todos a necessidade de um catálogo completo, que abrangesse todo o 

acervo (LUBETZKY, 2001, p. 174). Panizzi foi malvisto e mal interpretado durante 

grande parte do processo de elaboração, mas conseguiu firmar suas ideias e, 

principalmente, como Lubetzky afirma, conseguiu suscitar a ideia de que os catálogos 

não são feitos para um indivíduo, ou geração, mas para gerações (LUBETZKY, 2001, p. 

174).  

Em outros termos, catálogos não são feitos para um uso imediato apenas, ou para 

necessidades pontuais de lugares particulares, mas sim para funcionar como grande parte 

de um todo, para ser a ferramenta informacional já mencionada. Um bom catálogo traz 

consigo não apenas as informações daquele acervo, mas também da instituição a que 

pertence, o que ela preza e trabalha e conta uma parte da história da época em que foi 

escrito. O Catálogo de Panizzi não descreve apenas o acervo da British Library, através 

da história de sua organização temos também a história de uma biblioteca nacional e um 

trecho da história do seu próprio país. 

Essa questão da importância de um catálogo eficiente, que Lubetzky credita a 

Panizzi, reaparece ao longo de todo seu trabalho e sempre retorna como uma inspiração 

para o trabalho do próprio Lubetzky. A admiração do bibliotecário por Antonio Panizzi é 

nítida e ele o descreve como um marco na história da catalogação diversas vezes. 

Lubetzky deixou um grande legado na teoria da catalogação, presente até hoje em nossos 

estudos e rotina de trabalho. O bibliotecário poderia ser também tema de uma tese inteira. 

Entre seus escritos ele descreveu brevemente que o processo de catalogação envolve três 

atividades: a primeira é a identificação dos autores da obra e o estabelecimento da entrada 

principal; a segunda é a descrição das obras; e a terceira a organização de assuntos. As 

ideias são simples, mas de grande clareza e sofisticação. Junto dessas três atividades ele 

atualizou os objetivos de um catálogo citados anteriormente, idealizados por Cutter. 

Então para Lubetzky um catálogo deve ser um instrumento eficiente para recuperar: 1- 

um livro que a biblioteca possa ter através de seu autor e título, ou se o autor não está 

especificado, pelo título, ou se o autor e o título são insuficientes, por um substituto 

adequado ao título; 2- quais obras são de um autor específico e quais edições existem 

dessas obras na biblioteca (SVENONIUS, 2000, p. 17). 



 

104 
 

Considero o trabalho de Lubetzky uma continuação do trabalho de Panizzi. 

Lubetzky se voltou para a importância de um bom catálogo, para a importância do 

catálogo voltado ao leitor e como esse catálogo tem que ser pensado para ser uma 

ferramenta informacional eficiente. Assim como Panizzi, Lubetzky vê que um acervo 

bem organizado em um catálogo é um acervo disponível e acessível. Creio que um 

completa o legado do outro preenchendo as lacunas do tempo e da evolução dos métodos, 

mantendo o principal: o ideal de que um catálogo é para todos e para durar.  

6.4 A AACR 

A AACR (Anglo American Cataloging Rules) é um conjunto de regras de 

catalogação que foi publicado em 1967. Sua organização foi um trabalho da American 

Library Association (ALA), em conjunto com a Canadian Library Association e a 

UK Chartered Institute of Library and Information Professionals. Para essa subseção 

achei importante comentar as influências de Antonio Panizzi no código de catalogação e 

para tanto utilizarei o artigo de Lehnus A comparison of Panizzi’s 91 rules and the AACR 

of 1967, publicado em 1972.  

Lehnus (1972, p. 1) abre seu trabalho explicando que a maior diferença entre uma 

mera coleção de livros e uma biblioteca é que a biblioteca é organizada sistematicamente 

para fins de recuperação e que seu acervo é descrito e registrado em um catálogo. Ele 

ainda diz que é comum que um catálogo seja visto como uma chave que dá acesso ao 

acervo e que ele é a ferramenta mais importante de uma biblioteca (LEHNUS, 1972, p. 

1). Ele explica que a ideia de autoria se estabeleceu na catalogação, bem como a 

importância do autor como entrada principal, e credita isso a Thomas Hyde, bibliotecário 

da Bodleian Library, da Universidade de Oxford, a Antonio Panizzi e a Charles Jewett. 

Contudo, ele explica que, apesar da ideia ter sido estabelecida pelos bibliotecários citados, 

quem a de fato definiu foi Charles Cutter (LEHNUS, 1972, p. 2). 

Para Lehnus (1972, p. 2), a ordem cronológica dos códigos de catalogação que 

serviram como base para todos os outros são:  

1. Antonio Panizzi: Rules for the Compilation of the Catalogue, 1841. 

2. Charles Coffin Jewett: On the Construction of Catalogues of Libraries, and their 

Publication by Means of Separate Stereotyped Titles: With Rules and Examples, 

1853 

3. Charles Ammi Cutter: Rules for a Printed Dictionary Catalogue, 1876. 
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4. American Library Association: Catalog Rules; Author and Title Entries, 1908 

5. American Library Association: A.L.A. Cataloging Rules for Author and Title 

Entries, 1949. 

6. Anglo-American Cataloging Rules: North American text, 1967. 

O autor comenta que cada código que sucedeu o anterior trouxe refinamentos, 

simplificações e melhorias e que várias grandes mudanças apareceram, mas que, ao 

mesmo tempo, muitas partes permaneceram quase sem modificações (LEHNUS, 1972, 

p. 2). Ele destaca então a relação entre a AACR e as 91 regras de Antonio Panizzi e passa 

a uma comparação de cada regra, avaliando quais foram as modificações em um intervalo 

de 126 anos (LEHNUS, 1972, p. 2). 

Lehnus inicia a comparação explicando que as 91 regras de Panizzi podem ser 

subcategorizadas de acordo com seus temas, o mesmo exercício que apresentei no 

capítulo anterior. A divisão do autor é bastante semelhante a que fiz aqui, mas um pouco 

mais aprofundada. Ele a registra na seguinte tabela35:  

                                                           

35 LEHNUS, D. J. A comparison of Panizzi’s 91 rules and the AACR of 1967. Occasional Papers. Illinois: 
University of Illinois Graduate School of Library Science, 1972. 
 



 

106 
 

  

O autor segue explicando que as comparações entre regras foram feitas com base 

nas 91 regras, que não são intituladas, apenas numeradas, e que ele preferiu então seguir 

a ordem das regras de Panizzi e compará-las com suas respectivas regras dentro da AACR 

(LEHNUS, 1972, p. 4). Lehnus (1972, p. 4) segue então comentando as mudanças. Aqui 

destacarei algumas regras e comentários das regras que permaneceram iguais em ambos 

os códigos. A primeira delas é a regra II, ligada a autoria, comparada com a regra 1A da 

AACR. Ambas as regras instruem que uma obra deve ter sua entrada pelo nome do autor 

principal e Lehnus ainda explica que essa regra básica de autoria permaneceu sem 

modificações em todos os códigos de catalogação modernos (LEHNUS, 1972, p. 5).  

As regras VII e 12, que regulamentam teses, também são iguais. Em ambas deve-

se registrar uma tese ou dissertação pelo nome de seu autor (LEHNUS, 1972, p. 6). As 

próximas são as regras XXV e XXVI, e 136 e 141, na AACR. Elas tratam de volumes e 

fascículos de coleções e explicam que as informações dos volumes devem ser adicionadas 

ao registro. Ambas as regras dão as mesmas diretrizes, a única diferença é que na AACR 

temos mais exemplos e especificações (LEHNUS, 1972, p. 15).  

Sobre edições, as regras XXXI e 135 estabelecem que as informações de edições, 

como primeira edição ou outras particularidades, por exemplo, devem constar no registro 
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da obra (LEHNUS, 1972, p. 16). Sobre coleções tanto as regras XLV e XLVI, quanto a 

regra 5, apontam que no caso de grandes coleções com autores e obras variadas, o registro 

deve ser feito sob o nome do editor, ou, caso não haja editor, pelo nome da coleção 

(LEHNUS, 1972, p. 23). Ambas as regras são tão parecidas que Lehnus chega a comentar 

que elas são ‘supreendentemente similares’ (LEHNUS, 1972, p. 15). 

As regras sobre publicações governamentais, XLVII e 17, 20 e 80, que comunicam 

como devem ser registradas obras corporativas, oficiais e leis também são tão semelhantes 

que Lehnus se limita a dizer que são basicamente iguais (LEHNUS, 1972, p. 24). Ainda 

sobre registros oficiais, mais especificamente sobre compêndios de leis, as regras XLVIII 

e XLIX e 20, também são muito parecidas. Lehnus completa que as regras são inclusive 

muito semelhantes à ideia de Lubetzky de princípios gerais sendo aplicados a qualquer 

tipo de obra (LEHNUS, 1972, p. 25). 

As regras L e LI, e 13 e 15, sobre traduções, tradutores e registro de comentadores, 

são tão parecidas que Lehnus diz que a semelhança é ‘bastante notável’ (LEHNUS, 1972, 

p. 25). Por fim, também sobre notas e comentadores, nas regras LIII e 11 Lehnus continua 

a frisar sua surpresa com a semelhanças dizendo que não há ‘absolutamente nenhuma 

diferença’ entre as regras (LEHNUS, 1972, p. 26). 

Destaquei aqui apenas as regras em que Lehnus inclui comentários que descrevem 

as regras como iguais ou praticamente iguais. Há ainda no artigo diversas outras regras 

semelhantes, em que ele explica qual a diferença entre a regra de Panizzi e a AACR, mas 

que possuem a mesma essência, i.e., são apenas reafirmações de uma mesma ideia. É 

notável que temos aqui 11 regras de Panizzi que são exatamente iguais a regras da AACR. 

Portanto, a influência direta de Panizzi pode até ser calculada: cerca de 10% das regras 

de Antonio Panizzi permaneceram inalteradas e se mostram ainda necessárias e 

pertinentes 126 anos depois de sua criação.  

Em sua conclusão, Lehnus ainda relembra que Panizzi organizou essas regras 

pensando em um catálogo em formato de livro, não um catálogo em fichas, como é o caso 

do AACR, o que apenas afirma o trabalho de Antonio Panizzi como algo à frente do seu 

tempo e que foi aplicado em diversas outras situações e gerações.  
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6.6 O FRBR 

O FRBR, Functional Requirements for Bibliographic Records, é para Denton 

(2007, p. 35) um ponto final de 175 anos de ideias sobre o que os catálogos são e para 

que eles servem. Ele completa que não existe o ponto final especifico para como as 

bibliotecas devem se organizar, e que elas mudam a todo tempo, mas que esse é um dos 

motivos do FRBR existir (DENTON, 2007, p. 35).  O FRBR é um modelo de dados 

proposto pela IFLA (International Federation of Library Associations and Institutions), 

publicado em 1998, e descrito por Denton (2007, p. 51) como uma nova maneira de 

definir as relações entre livros, autores e assuntos. 

Denton (2007 p. 52) defende que algumas ideias presentes no FRBR vieram das 91 

regras de Antonio Panizzi, como a importância das necessidades do leitor, a obra em si, 

a ideia de padronização. Ortega completa que: 

Surgiu então Panizzi trazendo de novo o foco para a unidade 

literária, por meio de suas 91 regras adotadas nos catálogos do 

British Museum, como tratamos, que expressam sua teoria da 

catalogação de obras e não de livros. [...] Os conceitos de unidade 

bibliográfica e de unidade literária são retomados e incorporados 

no modelo FRBR. Estes conceitos também se relacionam à noção 

de unidade documentária. (ORTEGA, 2009, p. 136-137) 

Temos no FRBR então a influência mais atual das ideias de Antonio Panizzi. O 

ponto que acredito ser mais importante aqui não é relacionado às questões técnicas, mas 

sim a importância de se levar em conta o leitor. Creio que o legado mais importante que 

Panizzi deixou, e o que mais perpetuou entre os demais teóricos e seus trabalhos, foi o 

olhar para quem busca. Essa importância com quem está consultando o acervo e fazer do 

acesso um objetivo se tornou a missão do bibliotecário, aplicada às ferramentas que 

utilizamos.  

6.7 O cenário brasileiro 

O primeiro grande plano para organizar as obras da Biblioteca Nacional foi 

desenvolvido em 1883, sob a direção do bibliotecário Saldanha da Gama. O Plano do 

Catálogo Systematico da Bibliotheca Nacional do Rio de Janeiro foi o primeiro grande 

projeto concluído para a organização informacional da BN. O Catálogo com a relação de 

todas as obras não chegou a ser publicado. Ele foi apenas aplicado, organizando a 
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Biblioteca provavelmente através das fichas que hoje levam o nome de ‘Catálogo Antigo’ 

(BIBLIOTECA NACIONAL, 2017).   

Na apresentação do Plano, Saldanha da Gama diz que a organização de um catálogo 

é um trabalho de máxima importância dentro de uma biblioteca. Ele cita diversos modelos 

famosos como os de Gesner e Bacon e termina com o Sistema Brunet, a escolha da BN. 

Ele explica que, com as últimas modificações feitas no Sistema por bibliotecários 

franceses, ele se tornou a melhor escolha para o arranjo dos livros em uma biblioteca 

(BIBLIOTECA NACIONAL, 1883). 

Após dizer que o Sistema Brunet foi a escolha da BN, ele completa que, apesar de 

ser o sistema mais adequado, ele não é perfeito. As falhas apontadas no Sistema dizem 

respeito, principalmente, ao fato de que ele foi feito especialmente para bibliotecas 

francesas, necessitando de modificações para ser aplicado em uma biblioteca brasileira, 

por exemplo.  

O problema foi corrigido com a modificação de algumas classes e alguns 

acréscimos. Saldanha da Gama discordava da junção de grandes temas como ciências e 

artes em uma única classe, e criou uma nova divisão para o plano brasileiro. A divisão 

proposta por Brunet compunha as seguintes classes: teologia; jurisprudência; ciências e 

artes; belas letras; e história. A de Saldanha da Gama, mais extensa, compunha as 

seguintes: teologia; jurisprudência; filosofia; ciências sociais; história; geografia; ciências 

matemáticas; ciências físicas; ciências naturais; ciências médicas; ciências ocultas; belas 

letras; e artes.  

Saldanha da Gama argumentava que com poucas classes seria necessário a adição 

de subclasses, o que tornaria o catálogo confuso. Então, prezando pela simplicidade, 

preferiu a adição de grandes classes para uma catalogação mais precisa. Nota-se que 

Saldanha da Gama já tinha preocupações com a efetividade da organização da BN, mas 

ainda assim escolheu um modelo que organizaria a Biblioteca de modo mais universal, 

sem pensar em cada livro individualmente, com suas particularidades.  

Aqui nada há de Antonio Panizzi, ou qualquer tipo de influência das 91 regras. Um 

pouco antes do Plano mencionado acima, quando a Biblioteca Nacional ainda estava sob 

a direção de Ramiz Galvão, este foi à Europa incumbido de representar o Brasil na 

Exposição Internacional de Viena e também para conhecer bibliotecas em 1873 
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(CALDEIRA, 2017, posição 1926)36. O objetivo do bibliotecário era buscar um modelo 

que pudesse servir para a construção de uma nova Biblioteca Nacional e também procurar 

por documentos sobre a história do Brasil (CALDEIRA, 2017 posição 2050). 

Ramiz Galvão coletou informações desde fichinhas para busca de livros até 

números de acervo, funcionários e apoio do governo as instituições (CALDEIRA, 2017 

posição 2094). Ramiz, que foi a diversas cidades da Europa, tem para si a British Library 

como a “menina dos olhos” das bibliotecas e em seu relatório não poupa elogios à riqueza 

do acervo e ao catálogo alfabético (CALDEIRA, 2017, posição 2098). Ele faz uma leitura 

precisa da abrangência do catálogo e lista tudo que há nele com ares de surpresa e 

admiração e faz uma ligação direta do bom funcionamento daquela biblioteca ao apoio 

dado pelo poder público (CALDEIRA, 2017, posição 2103).  

Galvão aproveitou sua viagem e experiência para deixar claro que o bom 

funcionamento de uma biblioteca nacional está intimamente ligado ao auxílio que o poder 

público dá à instituição e ao financiamento que lhe é disponibilizado. Ele cita os exemplos 

das bibliotecas europeias e de como esse apoio foi fundamental para que elas se tornassem 

modelos (CALDEIRA, 2017, posição 2109). De tudo que viu e admirou na British 

Library, Ramiz Galvão colocou em prática apenas uma divisão setorial simplificada, 

parecida com que a biblioteca inglesa utilizava: Impressos e cartas geográficas, 

Manuscritos e estampas (CALDEIRA, 2017, posição 2233). Para as questões de acesso 

ao acervo, Ramiz Galvão deu preferência a outro modelo que lhe agradara: o francês 

(CALDEIRA, 2017, posição 2233). Assim trouxe muito da biblioteca de Paris para nossa 

biblioteca brasileira, o que foi continuado pelo seu sucessor, Saldanha da Gama, e 

solidificado com o Plano do Catálogo Systematico da Bibliotheca Nacional do Rio de 

Janeiro. 

Não é possível identificar mais nenhuma influência direta da British Library, ou das 

91 regras de Panizzi, no Brasil. Mais adiante o código que realmente foi amplamente 

utilizado no país foi o Código da Vaticana, a partir de 1940, pois era o código ensinado 

no curso de Biblioteconomia da Biblioteca Nacional (ORTEGA, 2009, p. 98). Algum 

                                                           
36 A referência está com a posição, no lugar da paginação, pois o livro foi lido em formato de ebook, onde 
não constam as páginas como na edição física, e sim a posição que o leitor se encontra no ebook. 
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tempo depois, os cursos de Biblioteconomia do estado de São Paulo passaram a utilizar e 

ensinar a AACR, mas ainda assim sem nenhuma ligação direta com Antonio Panizzi.   

Através desse capítulo busquei discorrer que o trabalho de Antonio Panizzi é 

atemporal. Suas ideias perpetuaram durante o tempo e vem se fazendo presente até hoje, 

talvez não exatamente iguais, pois isso seria impossível e revelaria, na verdade, que 

ficamos parados, mas na sua essência e objetivos. Principalmente no que se diz respeito 

ao acesso e recuperação.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível concluir, a partir de tudo que foi discutido até agora, que Antonio Panizzi 

é um marco. Seu trabalho é um divisor de águas dentro da Biblioteconomia e sua 

repercussão é uma das mais impactantes dentro de nossa área. Suas ideias chegaram até 

o século XXI ainda atuais, principalmente no que diz respeito à importância de uma 

biblioteca nacional, o que ela representa e o quanto ela precisa ser acessível e voltada ao 

leitor. Mas, mais que isso, Antonio Panizzi não foi só um marco para a Biblioteconomia 

e para a catalogação, como foi também para a história da British Library e de Londres. É 

bastante emblemático que, ainda hoje, seu busto seja exibido em um local de destaque na 

biblioteca, sendo parte do itinerário fixo do passeio guiado oferecido pela biblioteca. 

De refugiado a uma figura pública de poder, Antonio Panizzi foi um homem de 

personalidade obstinada e perfeccionista. Podemos notar, pelos relatos e documentos que 

consultei, que ele era também um homem difícil, irredutível, ambicioso e expansivo. Sua 

defesa em prol das 91 regras é composta de trechos em que ele não tem nenhum problema 

em apontar os defeitos dos trabalhos anteriores ao seu e em expor e criticar de maneira 

cáustica os bibliotecários que ocuparam seu lugar anteriormente. Ao fim de tudo, ele 

estava certo, como os capítulos anteriores procuraram mostrar, e os trabalhos 

mencionados por ele eram repletos de falhas, problemas e incoerências. Panizzi não 

poupou esforços para revelar cada problema de uma forma bastante explícita e expor cada 

bibliotecário. 

Antonio Panizzi viveu uma vida bastante marcante. Foi membro de movimentos 

revolucionários radicais na Itália, foi perseguido e condenado à morte, foi pobre em 

Londres, depois se tornou parte da alta sociedade de Liverpool para em seguida retornar 

a Londres e construir uma carreira de rápida ascensão na British Library. É impossível 

não se impressionar pelos feitos e pela figura de Antonio Panizzi, principalmente após a 

leitura da biografia escrita por Miller, que em seu título já deixa clara sua admiração por 

Panizzi: Prince of Librarians. É de fato um exagero, mas ao conviver durante quatro anos 

com a memória de Panizzi, posso compreender aqueles que não apenas se renderam aos 

seus encantos, mas que também puderam apreciar o poder de suas ideias e acabaram por 

se tornar seus discípulos. 

Antonio Panizzi está intimamente ligado às suas 91 regras. O legado não se tornou 

maior que o idealizador; eles se perpetuaram juntos. Todos os acontecimentos, as 
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polêmicas, os conflitos causados pelo catálogo, pelas regras e pelo bibliotecário 

transformam essa história em algo fantástico. Quando um bibliotecário poderia imaginar 

que suas ideias a respeito de algo aparentemente tão específico como um catálogo 

poderiam movimentar tamanha discussão e mobilização popular? É difícil conseguimos 

imaginar algo dessa magnitude ocorrendo hoje em dia. É quase fantástico imaginar 

investigações, acusações, defesas e testemunhas, todos se articulando para defender ou 

derrubar algo que parece tão distante do interesse popular como um catálogo de 

biblioteca.  

O Catalogue of printed books in the British Museum foi um trabalho grandioso e 

diferente de tudo publicado até então. Panizzi criou 91 regras com a visão e a preocupação 

de abranger a maior quantidade possível a respeito de uma obra. Ele buscou mais do que 

a organização: buscou a especificidade e a individualização de um livro dentro do acervo, 

como em suas regras de edição, onde um mesmo livro de um mesmo autor conta com as 

informações que o diferenciam de uma edição posterior, que é também parte de uma 

biblioteca. A partir das 91 regras começamos a pensar sobre um livro dentro de um acervo 

e como chegar exatamente até ele. Com a ajuda dessas regras outros bibliotecários 

começaram a se aprofundar nessa individualidade do livro e de suas particularidades 

perante um todo, respeitando ambos: o livro e o acervo, organizando-os separadamente, 

mas para estarem em conjunto. A partir dessas ideias os acervos passaram a ser um 

conjunto harmonioso, onde encontramos não apenas aquela publicação que precisamos, 

mas também as demais do autor e do mesmo assunto, ou de assuntos relacionados. O 

acervo passou a ser como um organismo vivo que reúne itens semelhantes e cria uma 

história sobre o que está disponível. Acredito que seja muito natural um trabalho com 

tamanha profundidade, idealizado para organizar um acervo nacional, se espalhar e 

reverberar da maneira que aconteceu. Afinal, era uma época na qual os acervos cresciam 

rapidamente e ambientes de informação mais complexos começavam a ser instituídos no 

ocidente.   

 Panizzi trouxe uma visão importante sobre o poder de uma biblioteca nacional e o 

que essa instituição significa para um país. Ali não é apenas o repositório de algumas 

obras: ela é a salvaguarda de todo patrimônio cultural de toda uma população e era, 

também, ao menos naquela época, o meio mais democrático para a distribuição e acesso 

ao conhecimento. É claro que naquela época a distribuição e acesso não eram tão 

democráticos assim por questões culturais, de acesso e de alfabetização da população. Se 
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ainda hoje isso não é algo ao alcance de todos, o caso era ainda mais grave naquela época. 

Mas o que digo é a tentativa, a abertura e a facilitação de proporcionar serviços de 

qualidade para o maior número de pessoas possível.  Considero também nos atos de 

Antonio Panizzi uma quebra da elitização da British Library. Oferecer acesso e facilitar 

a busca por informações, principalmente por estudantes, é romper com uma instituição 

elitizada e fechada para uma certa classe bastante restrita de intelectuais. O próprio 

bibliotecário era uma amostra do público que ele buscava alcançar: imigrante, que já 

havia sido pobre e que precisou estudar para alcançar o posto que ocupava.  

Assim ele conseguiu não só alcançar seus objetivos de tornar a British Library uma 

grande biblioteca nacional (que impressionou o brasileiro Ramiz Galvão), como também 

conseguiu transforma-la em algo memorável. Construiu uma sala de leitura, mudou a 

forma como a biblioteca era organizada, modificou o sistema de busca de obras, 

implantou as fichas para os leitores preencherem com as obras requisitadas e tornou o 

acervo mais acessível e menos dependente do bibliotecário para esse acesso. Dessa forma 

é natural que Jewett, Cutter, Lubetzky e tanto outros tenham tido Antonio Panizzi como 

fonte de inspiração. 

Desenvolver esta tese foi uma tarefa bastante árdua. Das ideias inicias poucas 

permaneceram até o final e, mesmo nos últimos momentos de escrita, novos fatos 

surgiram e modificaram os rumos da pesquisa. No primeiro capítulo, pós introdução, 

busquei construir uma base sobre a história dos catálogos, para que o leitor pudesse 

compreender como, até as 91 regras, não havia nada tão sofisticado e aprofundado no 

ramo da catalogação.  

No capítulo seguinte, o terceiro, introduzo o personagem Antonio Panizzi, com sua 

história e a linha do tempo de sua vida que, inevitavelmente, se entrelaça com a história 

da British Library. No momento do encontro entre Panizzi e a biblioteca, aproveitei para 

descrever também como ela foi fundada e seu desenvolvimento, primeiro junto do British 

Museum, e depois sozinha com um prédio individualizado e pensado para comportar uma 

das maiores bibliotecas do mundo.  

No quarto capítulo me dediquei ao material coletado na pesquisa de campo que fiz 

na British Library em 2017. Construí um capítulo para rememorar os catálogos anteriores 

ao Catálogo de Panizzi e todas as tensões envolvidas em cada processo. Utilizei o 

documento Papers relating to the alphabetical catalogue of printed books como base e 



 

115 
 

tracei uma linha do tempo de fatos importantes desde a publicação do primeiro catálogo 

até a decisão de Antonio Panizzi de interromper com a produção de um novo catálogo.  

Para o quinto capítulo, continuando a discussão do capítulo anterior, busquei da 

ênfase as 91 regras e ao Catálogo de Panizzi comentando a construção do catálogo e as 

regras mais importantes. Destaquei as regras essenciais e que repercutem em outras regras 

ou ainda são complementadas ao longo do catálogo. O principal objetivo desse capítulo 

foi ilustrar a grande variedade e abrangência que Panizzi conseguiu alcançar com suas 

regras. 

E, por fim, no sexto capítulo analisei alguns bibliotecários e trabalhos posteriores a 

Antonio Panizzi que foram influenciados por suas ideias. Listei alguns grandes nomes e 

expliquei como Panizzi esteve presente nas ideias e nos trabalhos de cada um. Finalizei 

com o cenário brasileiro, parte essa que foi fruto de um trabalho desenvolvido na 

Biblioteca Nacional do Brasil, em paralelo à tese, durante um ano em que fui bolsista 

pesquisadora da instituição. O objetivo da pesquisa era investigar possíveis influências 

de Antonio Panizzi em nossa biblioteca. Tais influências não foram encontradas, e fiz 

então uma pesquisa sobre os modelos organizacionais da BN. Achei importante comentar 

um pouco dessa pesquisa aqui e trazer nosso cenário para tese, mesmo que sem uma 

participação ativa de Antonio Panizzi, para introduzir o Brasil no contexto internacional 

de organização de bibliotecas. 

Finalizo essa pesquisa, mas não o tema. Há muito ainda que se estudar sobre 

Antonio Panizzi, principalmente sobre suas influências, pois as limitações naturais de 

tempo me permitiram ir apenas até certo ponto. Acredito que essa tese é apenas um 

primeiro passo num campo ainda pouco trabalhado, principalmente no Brasil, e que 

outros serão dados após sua finalização, não necessariamente por mim. Na verdade, um 

dos objetivos desta tese foi justamente trazer à baila o debate sobre os fundamentos e 

origens de nossa área e encorajar a participação de outros pesquisadores. Incorporei o 

maior número de correções possível, tentando clarificar e expandir os pontos que foram 

generosamente discutidos na defesa da tese. Contudo, como o próprio Panizzi acrescenta 

em seu prefácio, há muitos outros pontos que serão questionados e constantemente 

revisados. Certamente serão abordados em futuras publicações e em continuações deste 

estudo. 
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Considero essa discussão histórica importante para a Biblioteconomia, e uma pedra 

fundamental para a catalogação. Essa tese nasceu da percepção de que Antonio Panizzi 

era um personagem sempre citado, mas nunca protagonista de trabalhos e que, 

especialmente no Brasil, ainda é pouco estudado. Espero que essa pesquisa seja também 

uma fonte para bibliotecários, acadêmicos ou não, que tenham a curiosidade de saber um 

pouco mais da história de nossa profissão e que da leitura dessa tese possam sair 

inquietações para outros trabalhos. Espero também que este texto tenha sido, acima de 

tudo, uma leitura prazerosa sobre a história de uma pessoa que fez a diferença e sobre o 

legado que deixou, legado esse que continua muito vivo, mesmo que apenas na vontade 

de mudança.  
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ANEXO I – As 91 regras e o primeiro volume do Catálogo de Panizzi 
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ANEXO II – O prefácio de Jewett no Catálogo do Smithsonian de 1852 
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ANEXO III – A lei do depósito legal de 1842 
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